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Origem e evolução histórica da avaliação psicológica 
infantil 
Adentrar o universo da avaliação psicológica infantil requer, antes de mais nada, uma 
viagem no tempo. Compreender como a sociedade e a ciência passaram a enxergar a 
criança e suas particularidades é fundamental para contextualizar as práticas atuais. A 
trajetória da avaliação psicológica infantil é rica e multifacetada, refletindo não apenas 
avanços científicos, mas também profundas transformações sociais, culturais e filosóficas 
sobre o conceito de infância e desenvolvimento. Não se trata de uma linha reta e 
progressiva, mas de um caminho com avanços, retrocessos, debates acalorados e a 
contribuição de mentes brilhantes que ousaram olhar para os pequenos seres humanos de 
uma forma nova e investigativa. 

As sementes da avaliação infantil: Observações filosóficas e primeiras 
incursões científicas 

Durante longos períodos da história ocidental, a criança foi frequentemente percebida como 
um "adulto em miniatura" ou, em contextos mais rudes, como propriedade, destituída de um 
universo psíquico próprio que merecesse atenção particular. A alta mortalidade infantil e as 
duras condições de vida em muitas épocas contribuíam para uma visão menos 
sentimentalizada da infância. Contudo, o gérmen da mudança começou a ser semeado por 
filósofos que questionaram essa perspectiva. John Locke (1632-1704), por exemplo, com 
sua noção da mente como uma "tábula rasa" (folha em branco), sugeria que as 
experiências e a educação eram cruciais na formação do indivíduo, abrindo espaço para a 
importância do ambiente no desenvolvimento infantil. Pouco depois, Jean-Jacques 
Rousseau (1712-1778), em sua obra "Emílio, ou Da Educação", defendeu que a criança 
possui características próprias e que seu desenvolvimento ocorre em estágios, propondo 
uma educação que respeitasse essa natureza intrínseca. Imagine a ruptura que essas 
ideias representaram: em vez de apressar a criança para o mundo adulto, Rousseau 
advogava por permitir que ela vivenciasse plenamente cada fase de sua infância. Essa 
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mudança de olhar foi crucial, pois, para se pensar em avaliar, é preciso primeiro reconhecer 
que há algo específico a ser compreendido naquele ser. 

No século XIX, impulsionados pelo fervor científico que caracterizou a época, começaram a 
surgir os primeiros estudos mais sistemáticos sobre o desenvolvimento infantil. Estes eram, 
muitas vezes, diários biográficos detalhados, nos quais pais com formação intelectual 
registravam as conquistas e comportamentos de seus próprios filhos. Dietrich Tiedemann, 
um filósofo alemão, publicou em 1787 um dos primeiros diários de observação do 
desenvolvimento de seu filho, abrangendo os primeiros dois anos e meio de vida, anotando 
desde reflexos até o desenvolvimento da linguagem. Posteriormente, Charles Darwin 
(1809-1882), o pai da teoria da evolução, também manteve um minucioso registro do 
desenvolvimento de seu filho Doddy, publicado como "A Biographical Sketch of an Infant" 
em 1877. O interesse de Darwin não era meramente paternal; ele buscava evidências para 
suas teorias evolucionistas no comportamento infantil, como as expressões emocionais. 
Esses estudos, embora carecessem do rigor metodológico que exigimos hoje, foram 
pioneiros ao tratar o desenvolvimento infantil como um objeto digno de investigação 
científica. 

Paralelamente, a medicina e a pedagogia começavam a se deparar com a necessidade de 
identificar e compreender crianças que apresentavam "desvios" em relação ao esperado 
para sua idade, seja em termos de aprendizado ou comportamento. A crescente 
institucionalização da educação, com a criação de escolas para um número cada vez maior 
de crianças, tornava mais visíveis as diferenças individuais. Figuras como Johann Heinrich 
Pestalozzi (1746-1827), um educador suíço, enfatizavam a importância da observação 
individualizada do aluno para adaptar o ensino às suas necessidades. Essa preocupação 
com as diferenças individuais e a busca por métodos para identificá-las e compreendê-las 
foram o solo fértil onde as primeiras ferramentas formais de avaliação psicológica infantil 
começariam a brotar. Considere, por exemplo, um professor no final do século XIX diante de 
uma sala de aula com quarenta alunos; a necessidade de identificar aqueles que não 
acompanhavam o ritmo dos demais, ou que apresentavam comportamentos disruptivos, 
impulsionava a busca por explicações e soluções que iam além do simples rótulo de 
"preguiçoso" ou "indisciplinado". 

O divisor de águas: Alfred Binet e a mensuração da inteligência infantil 

O verdadeiro marco inaugural da avaliação psicológica infantil, tal como a entendemos em 
suas origens formais, ocorreu na França, na virada do século XIX para o XX. Com a 
implementação da educação primária obrigatória e universal em 1882, o sistema 
educacional francês se deparou com um desafio prático considerável: um número 
significativo de crianças não conseguia acompanhar o currículo padrão. Havia uma 
necessidade premente de identificar esses alunos para oferecer-lhes uma educação 
especializada, mas como fazê-lo de forma objetiva e justa, evitando o arbítrio baseado 
apenas na impressão dos professores? 

Foi nesse contexto que, em 1904, o Ministério da Instrução Pública da França formou uma 
comissão para estudar a questão da educação de crianças consideradas "anormais" ou 
"retardadas". Alfred Binet (1857-1911), um psicólogo que já vinha pesquisando a inteligência 
e as diferenças individuais, foi um membro chave dessa comissão. Juntamente com seu 



colaborador, o médico Théodore Simon (1872-1961), Binet recebeu a tarefa de desenvolver 
um método prático para identificar crianças que necessitariam de ensino especializado. O 
resultado desse esforço foi a Escala Métrica de Inteligência Binet-Simon, publicada pela 
primeira vez em 1905 e revisada em 1908 e 1911. 

A genialidade da escala Binet-Simon residia em sua abordagem pragmática e em seu foco 
em habilidades cognitivas superiores, como julgamento, compreensão e raciocínio, em vez 
de simples processos sensoriais ou motores, que eram o foco de muitas das tentativas 
anteriores de mensuração mental. A escala era composta por uma série de tarefas de 
dificuldade crescente, que abrangiam desde seguir comandos simples e nomear objetos até 
definir palavras abstratas, repetir sequências de dígitos e identificar absurdos em frases. 
Para ilustrar, uma criança de três anos poderia ser solicitada a apontar o nariz, os olhos e a 
boca, enquanto uma de nove anos poderia ter que dizer os meses do ano em ordem ou dar 
o troco em uma simulação de compra. O desempenho da criança era comparado ao 
desempenho típico de crianças de diferentes idades, permitindo a determinação de uma 
"idade mental". Se uma criança de oito anos conseguisse realizar apenas as tarefas 
esperadas para uma de seis, sua idade mental seria de seis anos. 

É crucial ressaltar a intenção original de Binet. Ele não via a inteligência como uma entidade 
fixa e inata, mas como um conjunto de habilidades que poderiam ser desenvolvidas. Seu 
objetivo era eminentemente prático e humanitário: identificar crianças com dificuldades para 
que pudessem receber ajuda educacional adequada, através de classes especiais e 
"ortopedia mental", como ele chamava os exercícios para desenvolver a inteligência. Binet 
opunha-se veementemente à ideia de que sua escala pudesse ser usada para rotular 
crianças de forma definitiva ou para justificar a exclusão social. 

No entanto, a história da escala Binet-Simon tomou um rumo diferente quando cruzou o 
Atlântico. Nos Estados Unidos, a escala foi traduzida e adaptada por psicólogos como 
Henry H. Goddard (1866-1957) e Lewis M. Terman (1877-1956). Goddard, infelizmente, 
utilizou a escala para fins eugênicos, defendendo a esterilização de indivíduos considerados 
"débeis mentais" e restringindo a imigração com base em resultados de testes. Terman, na 
Universidade de Stanford, revisou e padronizou a escala, criando a famosa Stanford-Binet 
Intelligence Scales em 1916. Ele também popularizou o conceito de Quociente de 
Inteligência (QI), calculado pela divisão da idade mental pela idade cronológica, multiplicada 
por 100. Ao contrário de Binet, Terman tendia a ver a inteligência como uma característica 
amplamente hereditária e estável. A ampla utilização da Stanford-Binet, especialmente em 
contextos militares e escolares, consolidou a testagem psicológica nos EUA, mas também 
abriu caminho para controvérsias sobre o uso e a interpretação dos testes de inteligência 
que persistem até hoje. 

A expansão para além da cognição: O surgimento das clínicas de 
orientação infantil e a influência da psicanálise 

Enquanto a mensuração da inteligência ganhava proeminência, outras vertentes da 
psicologia começavam a se interessar por diferentes facetas do desenvolvimento e dos 
problemas infantis. Um marco importante nesse sentido foi a fundação da primeira clínica 
psicológica do mundo por Lightner Witmer (1867-1956) na Universidade da Pensilvânia, em 
1896. Witmer, que cunhou o termo "psicologia clínica", focava sua atenção em crianças com 



dificuldades de aprendizagem e problemas comportamentais. Sua abordagem era 
eminentemente prática e multidisciplinar, buscando compreender a criança em seu contexto 
e desenvolver intervenções individualizadas. Imagine a cena: um menino com dificuldades 
para ler não era apenas submetido a um teste, mas Witmer e sua equipe investigariam sua 
visão, audição, histórico de desenvolvimento, ambiente familiar e métodos de ensino aos 
quais fora exposto. 

Essa abordagem holística floresceu no movimento das Clínicas de Orientação Infantil (Child 
Guidance Clinics), que se disseminou nos Estados Unidos e na Europa a partir da década 
de 1920. Essas clínicas, muitas vezes financiadas por fundações filantrópicas, reuniam 
equipes de psicólogos, psiquiatras e assistentes sociais para diagnosticar e tratar uma 
ampla gama de problemas emocionais, comportamentais e de desenvolvimento em 
crianças e adolescentes. O foco não era apenas a criança "problema", mas a criança em 
seu sistema familiar e social. Por exemplo, uma criança encaminhada por agressividade na 
escola seria avaliada não apenas individualmente, mas sua dinâmica familiar, as interações 
com os pais e irmãos, e o contexto escolar seriam cuidadosamente examinados. A 
intervenção poderia envolver terapia para a criança, orientação para os pais e colaboração 
com a escola. 

Paralelamente a esses desenvolvimentos, as ideias revolucionárias de Sigmund Freud 
(1856-1939) e da psicanálise começavam a exercer uma profunda influência na 
compreensão da infância. Freud, ao postular a existência do inconsciente, a importância 
das experiências precoces na formação da personalidade e a sexualidade infantil, chocou a 
sociedade vitoriana, mas abriu um novo e vasto território para a investigação da vida 
psíquica da criança. Embora Freud tenha trabalhado diretamente com poucas crianças (o 
famoso caso do "Pequeno Hans" foi conduzido por correspondência com o pai do menino), 
suas teorias inspiraram uma geração de psicanalistas, como Anna Freud e Melanie Klein, a 
se dedicarem ao estudo e tratamento de crianças. 

A influência da psicanálise na avaliação psicológica infantil se manifestou principalmente no 
desenvolvimento e popularização das técnicas projetivas. Partindo da hipótese projetiva – a 
ideia de que, diante de estímulos ambíguos, os indivíduos projetam aspectos de sua 
personalidade, seus conflitos e suas emoções –, essas técnicas buscavam acessar o 
mundo interno da criança de uma forma menos direta e estruturada do que os testes 
psicométricos. O Teste de Manchas de Tinta de Hermann Rorschach (1884-1922), embora 
inicialmente concebido para adultos, começou a ser utilizado com crianças. Outros 
instrumentos surgiram especificamente para o público infantil, como o Teste de Apercepção 
Temática para Crianças (CAT), desenvolvido por Leopold Bellak e Sonya Sorel Bellak nos 
anos 1940, que utiliza figuras de animais em situações diversas para eliciar narrativas que 
revelariam as preocupações, medos e desejos da criança. Os desenhos infantis também 
ganharam status de ferramenta avaliativa, com pioneiros como Florence Goodenough, que 
em 1926 desenvolveu o "Teste do Desenho da Figura Humana" como uma medida de 
maturidade intelectual, mas que logo passou a ser interpretado também sob uma ótica 
emocional e projetiva. Considere um psicólogo nos anos 1950 que, ao pedir para uma 
criança desenhar uma família, não apenas observaria os detalhes técnicos do desenho, 
mas também a ordem em que as figuras são desenhadas, seus tamanhos relativos, a 
presença ou ausência de certos membros, e as emoções expressas, buscando pistas sobre 
a dinâmica familiar percebida pela criança. 



O papel da psicologia do desenvolvimento e a diversificação dos 
métodos avaliativos 

A emergente disciplina da Psicologia do Desenvolvimento, com seu foco na descrição e 
explicação das mudanças que ocorrem ao longo da vida, trouxe contribuições inestimáveis 
para a avaliação psicológica infantil. Se a avaliação visa compreender onde uma criança se 
encontra em termos de suas capacidades e dificuldades, é imprescindível ter como 
referência o que é esperado ou típico para sua faixa etária e contexto cultural. 

Arnold Gesell (1880-1961), um dos pioneiros da psicologia do desenvolvimento nos Estados 
Unidos, dedicou sua carreira à observação meticulosa e sistemática do desenvolvimento 
infantil. Em sua clínica na Universidade de Yale, Gesell e sua equipe utilizaram espelhos 
unidirecionais e câmeras de filmagem – tecnologias inovadoras para a época – para 
registrar o comportamento de bebês e crianças pequenas em diversas situações. A partir 
dessas observações, ele desenvolveu escalas de desenvolvimento que descreviam as 
normas de aquisição de habilidades motoras, linguísticas, adaptativas e socioemocionais, 
desde o nascimento até a adolescência. Imagine a utilidade dessas escalas para um 
pediatra ou psicólogo no início do século XX: pela primeira vez, eles tinham um roteiro 
detalhado do que esperar, em média, de uma criança em cada idade, permitindo identificar 
atrasos ou desvios significativos que pudessem requerer intervenção. 

Outra figura monumental foi Jean Piaget (1896-1980), o biólogo e psicólogo suíço cuja 
teoria da epistemologia genética revolucionou a compreensão do desenvolvimento 
cognitivo. Piaget não estava primariamente interessado em medir a inteligência no sentido 
de Binet, mas em compreender como a criança pensa e como seu pensamento se 
transforma qualitativamente ao longo de diferentes estágios (sensório-motor, 
pré-operacional, operacional concreto e operacional formal). Seu método clínico, que 
envolvia observação e questionamento flexível das crianças enquanto resolviam problemas 
por ele propostos (como as famosas tarefas de conservação de líquido, massa ou número), 
revelou que as crianças não são simplesmente adultos menos inteligentes, mas que 
possuem formas de raciocínio qualitativamente diferentes. Por exemplo, ao apresentar a 
uma criança de cinco anos dois copos idênticos com a mesma quantidade de água e, em 
seguida, derramar a água de um deles em um copo alto e fino, a criança no estágio 
pré-operacional provavelmente dirá que o copo alto e fino contém mais água, pois seu 
pensamento é centrado na percepção. Um psicólogo influenciado por Piaget, ao avaliar uma 
criança, estaria menos preocupado com o "certo" ou "errado" da resposta e mais 
interessado em investigar o processo de pensamento subjacente, compreendendo em qual 
estágio cognitivo ela se encontra e como isso influencia sua aprendizagem e interação com 
o mundo. 

Paralelamente, as ideias de Lev Vygotsky (1896-1934), psicólogo bielorrusso, embora só 
tenham ganhado destaque no Ocidente décadas após sua morte prematura, também 
trouxeram contribuições significativas. Sua perspectiva sociocultural enfatizava o papel da 
interação social e da cultura na formação das funções psicológicas superiores. O conceito 
de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) – a distância entre o nível de desenvolvimento 
real da criança (o que ela consegue fazer sozinha) e seu nível de desenvolvimento potencial 
(o que ela consegue fazer com a ajuda de um adulto ou colega mais experiente) – tem 
implicações diretas para a avaliação. Uma avaliação vygotskiana buscaria não apenas o 



que a criança já sabe, mas também seu potencial de aprendizagem, o que aponta para uma 
avaliação mais dinâmica e menos estática. 

O behaviorismo, com seu foco no comportamento observável e nos princípios da 
aprendizagem (condicionamento clássico e operante), também deixou sua marca na 
avaliação infantil. Para os behavioristas, muitos problemas infantis eram vistos como 
comportamentos aprendidos e, portanto, passíveis de modificação através da manipulação 
de contingências ambientais. A avaliação, nessa perspectiva, concentrava-se na 
identificação precisa dos comportamentos-alvo, na análise funcional desses 
comportamentos (identificando antecedentes e consequentes) e na mensuração de sua 
frequência, intensidade e duração. Escalas de comportamento, preenchidas por pais e 
professores, e a observação direta do comportamento em contextos naturais ou análogos 
tornaram-se ferramentas importantes. Imagine uma criança com birras frequentes: uma 
avaliação comportamental buscaria identificar o que acontece antes da birra (antecedente, 
como um pedido negado) e o que acontece depois (consequente, como a criança conseguir 
o que queria ou receber atenção), para então planejar uma intervenção que modificasse 
essas contingências. 

Da segunda metade do século XX aos dias atuais: Refinamentos, 
especialização e o contexto brasileiro 

A segunda metade do século XX e o início do século XXI testemunharam uma contínua 
sofisticação e especialização da avaliação psicológica infantil. Houve um grande 
investimento no desenvolvimento de instrumentos com qualidades psicométricas mais 
robustas, ou seja, com estudos mais rigorosos de validade (se o teste mede o que se 
propõe a medir), fidedignidade (consistência dos resultados) e padronização (normas para 
diferentes populações). A avaliação neuropsicológica infantil emergiu como um campo 
especializado, focado na relação entre o cérebro e o comportamento, utilizando testes 
específicos para avaliar funções como atenção, memória, linguagem, funções executivas e 
habilidades visoespaciais, especialmente em crianças com suspeita de transtornos do 
neurodesenvolvimento, lesões cerebrais ou dificuldades de aprendizagem. 

A publicação de sistemas classificatórios de transtornos mentais, como o Manual 
Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM), pela Associação Americana de 
Psiquiatria, e a Classificação Internacional de Doenças (CID), pela Organização Mundial da 
Saúde, exerceu um impacto significativo na avaliação. Esses manuais forneceram critérios 
diagnósticos padronizados para diversos transtornos que se manifestam na infância e 
adolescência, como o Transtorno do Espectro Autista (TEA), o Transtorno de Déficit de 
Atenção e Hiperatividade (TDAH) e os transtornos de ansiedade. Se, por um lado, isso 
trouxe maior uniformidade à linguagem diagnóstica e facilitou a pesquisa e a comunicação 
entre profissionais, por outro, gerou debates sobre a medicalização excessiva da infância e 
o risco de rotulação precoce. Considere, por exemplo, a avaliação de uma criança com 
TDAH. Nos anos 1970, o diagnóstico poderia ser mais impressionista, baseado 
principalmente em observações clínicas e relatos de pais e professores sobre a 
"hiperatividade". Hoje, uma avaliação abrangente envolveria o uso de escalas de avaliação 
de comportamento padronizadas, entrevistas estruturadas ou semiestruturadas com pais e 
professores para verificar a presença e a frequência dos sintomas listados no DSM-5, testes 



neuropsicológicos para avaliar atenção e funções executivas, e uma cuidadosa investigação 
de diagnósticos diferenciais. 

Ao mesmo tempo, surgiram críticas importantes ao uso indiscriminado e descontextualizado 
dos testes psicológicos. Movimentos em prol de uma avaliação mais ecológica, 
contextualizada e dinâmica ganharam força, defendendo que a criança não pode ser 
compreendida isoladamente de seu ambiente familiar, escolar e sociocultural. A avaliação 
terapêutica, por exemplo, concebe o processo avaliativo não apenas como uma coleta de 
dados, mas como uma intervenção em si mesma, que pode promover insights e mudanças 
na criança e em sua família. 

No Brasil, a avaliação psicológica infantil também trilhou seu caminho, inicialmente muito 
influenciada por traduções e adaptações de instrumentos estrangeiros. Figuras como 
Helena Antipoff foram pioneiras na educação especial e na compreensão das necessidades 
de crianças com deficiência. Ao longo das décadas, pesquisadores brasileiros têm se 
dedicado ao desenvolvimento, adaptação e validação de instrumentos para a nossa 
realidade sociocultural. O Conselho Federal de Psicologia (CFP) desempenha um papel 
crucial na regulamentação da prática, estabelecendo diretrizes éticas e técnicas para a 
avaliação psicológica, incluindo a criação do Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos 
(SATEPSI), que analisa e certifica a qualidade dos instrumentos disponíveis para uso 
profissional. Um psicólogo brasileiro hoje, ao selecionar um teste para avaliar a inteligência 
de uma criança, deve consultar o SATEPSI para verificar se o instrumento possui parecer 
favorável e se suas normas são adequadas para a população brasileira. 

Os desafios atuais na avaliação psicológica infantil são múltiplos e complexos. Incluem a 
necessidade de desenvolver e utilizar instrumentos que sejam sensíveis à imensa 
diversidade cultural do nosso país, a importância de avaliar crianças em contextos de 
vulnerabilidade social e violência, a integração ética e eficaz das novas tecnologias (como 
avaliação online ou uso de softwares específicos) e a contínua busca por práticas que 
sejam verdadeiramente centradas na criança, promovendo seu bem-estar e 
desenvolvimento integral, e não apenas classificando-a ou rotulando-a. A história nos 
mostra que a avaliação psicológica infantil está em constante evolução, e cabe aos 
profissionais de hoje continuar a aprimorá-la com rigor científico, sensibilidade ética e um 
profundo respeito pela singularidade de cada criança. 

 

Fundamentos do Desenvolvimento Infantil para 
Avaliação Psicológica 
Compreender os marcos cruciais do desenvolvimento infantil nas esferas cognitiva, afetiva, 
social e motora não é um mero exercício acadêmico para o avaliador; é a pedra angular 
sobre a qual se constrói uma avaliação precisa, ética e verdadeiramente útil. Sem esse 
conhecimento, o psicólogo corre o risco de patologizar comportamentos que são típicos de 
uma determinada faixa etária, ou, inversamente, de não identificar sinais de alerta que 
indicam a necessidade de uma investigação mais aprofundada ou de uma intervenção 
precoce. O desenvolvimento é um processo dinâmico, contínuo e integral, onde cada esfera 



influencia e é influenciada pelas demais. Uma criança não é um conjunto de partes isoladas, 
mas um ser complexo em constante transformação. Portanto, ao avaliar, nosso olhar 
precisa ser treinado para reconhecer não apenas onde a criança está, mas também a 
trajetória que a trouxe até ali e os próximos passos esperados em seu percurso singular. 

O desenvolvimento cognitivo: Da percepção inicial à construção do 
pensamento complexo e suas implicações na avaliação 

O desenvolvimento cognitivo refere-se à maneira como a criança constrói o conhecimento, 
como pensa, raciocina, resolve problemas, compreende e interage com o mundo ao seu 
redor. A teoria de Jean Piaget continua sendo uma referência central, embora outras 
abordagens, como a sociocultural de Lev Vygotsky e as teorias do processamento da 
informação, também ofereçam contribuições valiosas. Para o avaliador, conhecer esses 
marcos é essencial para selecionar instrumentos apropriados, interpretar respostas e 
formular hipóteses diagnósticas. 

Na primeira infância (aproximadamente de 0 a 2 anos), correspondente ao estágio 
sensório-motor de Piaget, a cognição do bebê está intrinsecamente ligada às suas 
percepções sensoriais e ações motoras. O bebê aprende sobre o mundo tocando, vendo, 
ouvindo, cheirando, provando e manipulando objetos. Inicialmente, suas ações são 
baseadas em reflexos (como sugar e agarrar), mas gradualmente tornam-se mais 
intencionais e coordenadas. Um dos marcos mais significativos desse período é a aquisição 
da permanência do objeto, a compreensão de que os objetos continuam a existir mesmo 
quando estão fora do campo de visão. Imagine a implicação disso: um bebê de 6 meses 
pode não procurar um brinquedo que foi coberto por um pano, enquanto um de 10 meses 
provavelmente o fará ativamente. Na avaliação, observamos atentamente esses marcos. 
Utilizamos escalas de desenvolvimento infantil, como as Escalas Bayley de 
Desenvolvimento Infantil ou o Teste de Triagem do Desenvolvimento de Denver II, que 
incluem itens para verificar essas aquisições. Por exemplo, o avaliador pode esconder um 
objeto atraente sob um copo e observar se a criança o procura. A forma como ela explora 
os objetos, sua atenção a estímulos visuais e sonoros, e o início da imitação de gestos 
simples são pistas valiosas sobre seu progresso cognitivo. 

Avançando para a segunda infância ou idade pré-escolar (aproximadamente de 2 a 6 
ou 7 anos), entramos no estágio pré-operacional de Piaget. A grande conquista dessa fase 
é o desenvolvimento da função simbólica, ou seja, a capacidade de usar símbolos (como 
palavras, imagens ou gestos) para representar objetos, eventos ou ideias ausentes. Isso se 
manifesta na explosão da linguagem, no jogo de faz de conta (onde um cabo de vassoura 
pode se tornar um cavalo), e nos desenhos. Contudo, o pensamento pré-operacional ainda 
é caracterizado por certas limitações. O egocentrismo é uma delas: a criança tem 
dificuldade em compreender o ponto de vista do outro, acreditando que todos pensam e 
sentem como ela. O animismo (atribuir vida a objetos inanimados), o artificialismo 
(acreditar que tudo na natureza foi construído por seres humanos) e o finalismo (acreditar 
que tudo tem uma finalidade, geralmente ligada a si mesma) também são comuns. O 
raciocínio é mais intuitivo do que lógico, e há dificuldade com o conceito de conservação (a 
ideia de que a quantidade de algo permanece a mesma apesar das mudanças em sua 
aparência). Na avaliação, isso significa que precisamos ser cuidadosos. Por exemplo, se 
perguntarmos a uma criança de 4 anos por que chove, ela pode responder "para as plantas 



não morrerem de sede e eu poder brincar na lama", uma resposta que reflete seu 
pensamento finalista e egocêntrico, e não uma falha na compreensão científica. Ao usar 
testes, é crucial que as instruções e os materiais sejam adequados a essa fase. Jogos, 
desenhos e a observação do brincar são ferramentas riquíssimas. Se, durante uma 
atividade lúdica, a criança atribui sentimentos a um boneco ou conversa com ele como se 
fosse real, isso é uma manifestação saudável da função simbólica, e não um sinal de 
confusão. 

Na terceira infância ou idade escolar (aproximadamente de 7 a 11 ou 12 anos), a 
criança ingressa no estágio das operações concretas. Seu pensamento torna-se mais 
lógico, flexível e organizado, mas ainda aplicado a objetos e eventos concretos, ou seja, 
coisas que ela pode ver, tocar ou experienciar diretamente. Ela adquire a capacidade de 
seriação (organizar objetos em uma sequência, como do menor para o maior), 
classificação (agrupar objetos com base em características comuns) e conservação 
(compreender que um litro de água é um litro de água, seja em uma garrafa fina e alta ou 
em uma bacia larga e baixa). A reversibilidade do pensamento também surge, permitindo 
que ela desfaça mentalmente uma ação. O egocentrismo diminui significativamente, e ela 
se torna mais capaz de considerar a perspectiva dos outros. Para o avaliador, essa fase 
permite o uso de uma gama mais ampla de instrumentos, incluindo testes que exigem 
raciocínio lógico, compreensão de regras e capacidade de seguir instruções mais 
complexas. Por exemplo, em um teste de inteligência como o WISC (Escala Wechsler de 
Inteligência para Crianças), subtestes como "Cubos" (que exige a reprodução de padrões 
com cubos coloridos) ou "Semelhanças" (que pede para a criança dizer o que duas palavras 
têm em comum) avaliam habilidades que se consolidam nesse período. Considere uma 
criança de 9 anos que, diante de um problema matemático simples, consegue mentalmente 
verificar sua resposta refazendo os cálculos de trás para frente; isso demonstra a 
reversibilidade do pensamento. 

Embora o curso seja focado na avaliação infantil, é útil mencionar brevemente a transição 
para a adolescência inicial (a partir dos 12 anos), quando muitos jovens começam a 
desenvolver o pensamento operacional formal. Aqui, o pensamento se torna capaz de 
operar com ideias abstratas, hipóteses e possibilidades. O raciocínio hipotético-dedutivo 
permite que o adolescente pense cientificamente, formulando hipóteses e testando-as 
sistematicamente. Eles também desenvolvem a capacidade de pensar sobre o próprio 
pensamento (metacognição) e se envolvem em reflexões sobre questões morais, éticas e 
existenciais. A avaliação de adolescentes pode, portanto, incluir tarefas que exijam 
raciocínio abstrato e argumentação lógica. 

A jornada afetiva: Do vínculo primordial ao desenvolvimento da 
identidade emocional e suas repercussões na avaliação 

O desenvolvimento afetivo diz respeito à experiência, expressão e regulação das emoções, 
à formação dos laços afetivos e ao desenvolvimento do autoconceito e da autoestima. 
Teóricos como John Bowlby, com sua teoria do apego, e Erik Erikson, com seus estágios 
psicossociais, forneceram arcabouços fundamentais para compreendermos essa jornada. 

Na primeira infância (0-2 anos), a relação com o cuidador principal é central para o 
desenvolvimento afetivo. Bowlby descreveu o apego como um vínculo emocional profundo 



e duradouro que o bebê estabelece com essa figura, geralmente a mãe. A qualidade desse 
vínculo (seguro, inseguro-evitativo, inseguro-ansioso/ambivalente ou desorganizado) terá 
um impacto profundo na capacidade da criança de explorar o mundo, regular suas emoções 
e formar relacionamentos futuros. Um bebê com apego seguro sente-se confiante para 
explorar o ambiente, sabendo que tem uma base segura para onde retornar. As emoções 
básicas, como alegria, tristeza, raiva e medo, são expressas de forma clara, embora a 
capacidade de regulá-las ainda dependa muito do cuidador. A ansiedade de separação, 
que geralmente surge por volta dos 8-9 meses, é uma manifestação normal do vínculo 
estabelecido. Na avaliação de um bebê, a observação da interação com o cuidador é 
crucial. Imagine uma sessão de avaliação onde o psicólogo utiliza o procedimento da 
"Situação Estranha" de Mary Ainsworth (ou uma adaptação observacional menos formal): 
observa-se como o bebê reage à presença de um estranho (o avaliador), à separação da 
mãe e ao reencontro. Um bebê com apego seguro pode protestar quando a mãe sai, mas 
se alegra e se acalma com seu retorno, retomando a exploração. Essas observações 
fornecem pistas valiosas sobre a segurança emocional da criança. 

Durante a segunda infância/idade pré-escolar (2-6/7 anos), a criança enfrenta os 
desafios psicossociais de "Autonomia vs. Dúvida/Vergonha" e "Iniciativa vs. Culpa", 
segundo Erikson. Ela busca afirmar sua independência ("eu faço sozinho!"), ao mesmo 
tempo em que desenvolve um senso de propósito e iniciativa em suas ações e brincadeiras. 
A capacidade de compreender e nomear emoções se expande consideravelmente, embora 
a regulação emocional ainda seja um desafio. Medos típicos (de escuro, monstros, animais) 
são comuns. A empatia começa a surgir, ainda que de forma rudimentar. Na avaliação, é 
fundamental criar um ambiente acolhedor e seguro para que a criança se sinta à vontade 
para expressar suas emoções. Técnicas lúdicas, como o uso de bonecos, fantoches ou 
desenhos, podem ser excelentes mediadores para acessar seu mundo interno. Por 
exemplo, ao pedir para uma criança de 5 anos desenhar "alguém com medo", e depois 
conversar sobre o desenho, o avaliador pode obter informações sobre seus próprios medos 
e como ela lida com eles. Observar como a criança reage a pequenas frustrações durante 
uma tarefa (por exemplo, se uma torre de blocos cai) também pode indicar sua tolerância à 
frustração e suas estratégias de enfrentamento. 

Na terceira infância/idade escolar (7-11/12 anos), a criança está no estágio de 
"Diligência/Produtividade vs. Inferioridade" de Erikson. O ambiente escolar e as interações 
com os pares ganham grande importância. Ela busca ser competente e produtiva, tanto 
academicamente quanto em outras atividades. Seu autoconceito e autoestima tornam-se 
mais diferenciados, baseados em suas percepções de competência em diferentes áreas. A 
capacidade de regulação emocional melhora, e ela se torna mais hábil em compreender as 
emoções e perspectivas dos outros (o que chamamos de "teoria da mente" mais 
sofisticada). A avaliação nessa fase deve investigar o desempenho escolar, as relações 
sociais, os interesses e os sentimentos de competência da criança. Perguntas diretas, mas 
adaptadas à idade, sobre como ela se sente na escola, quem são seus amigos, o que ela 
gosta de fazer e no que se considera boa, podem revelar muito sobre seu bem-estar 
emocional. Considere uma criança de 10 anos que relata não ter amigos e se sentir "burra" 
na escola; esses são sinais de alerta importantes que o avaliador precisa explorar, pois 
podem indicar dificuldades de autoestima e problemas de relacionamento que afetam seu 
desenvolvimento afetivo e social. 



A construção social: Da interação diádica à complexidade das relações 
interpessoais e sua observação no contexto avaliativo 

O desenvolvimento social refere-se à capacidade da criança de interagir com os outros, 
formar relacionamentos, compreender e seguir regras sociais e desenvolver um senso de 
moralidade. 

Na primeira infância (0-2 anos), a interação social começa com a díade 
mãe/cuidador-bebê. O sorriso social, que surge por volta dos 2-3 meses, é um dos 
primeiros marcos. O bebê demonstra interesse por outras pessoas, busca contato visual e 
responde a expressões faciais. Por volta do final do primeiro ano e durante o segundo, 
surge o brincar paralelo, no qual as crianças brincam lado a lado, mas não 
necessariamente juntas, cada uma absorta em sua própria atividade, embora cientes da 
presença da outra. A imitação de gestos e comportamentos também é uma forma 
importante de aprendizado social. Na avaliação, o psicólogo observa a responsividade 
social do bebê: ele sorri de volta? Mantém contato visual? Reage à voz do avaliador? Como 
interage com os pais durante a sessão? Esses são indicadores precoces de seu 
desenvolvimento social. 

Na segunda infância/idade pré-escolar (2-6/7 anos), o mundo social da criança se 
expande. O brincar cooperativo e associativo começa a surgir, onde as crianças 
interagem mais diretamente, compartilham brinquedos (com alguma dificuldade inicial) e 
participam de jogos com papéis definidos. As primeiras amizades se formam, geralmente 
baseadas na proximidade física e em atividades compartilhadas ("ele é meu amigo porque 
brinca comigo"). A compreensão de regras sociais simples e do "certo" e "errado" começa a 
se desenvolver, caracterizando o que Piaget chamou de moralidade heterônoma, onde as 
regras são vistas como impostas por figuras de autoridade e não podem ser mudadas. 
Compartilhar e esperar a vez ainda são desafios significativos. No contexto avaliativo, é 
interessante observar como a criança interage com o avaliador e com os materiais 
propostos. Se for possível observar a criança em um pequeno grupo (por exemplo, em uma 
sala de espera com outros brinquedos e crianças, antes da sessão individual), isso pode 
fornecer dados valiosos. Durante a sessão, propor um jogo simples que envolva regras e 
tomada de turnos pode revelar muito sobre suas habilidades sociais. Por exemplo, imagine 
que o avaliador propõe um jogo de encaixe para uma criança de 4 anos, estabelecendo a 
regra de que cada um encaixa uma peça por vez. Observar se a criança consegue esperar 
sua vez (mesmo que precise de lembretes) e se tenta negociar ou impor suas vontades 
fornece informações sobre sua socialização e compreensão de normas. 

Na terceira infância/idade escolar (7-11/12 anos), as relações sociais se tornam mais 
complexas e significativas. As amizades se tornam mais estáveis e são baseadas em 
lealdade, confiança e interesses mútuos. Os grupos de pares ganham grande importância, e 
a aceitação social é uma preocupação central. A criança desenvolve uma compreensão 
mais sofisticada das regras sociais, das intenções dos outros e das nuances das interações 
interpessoais. Sua moralidade evolui para uma moralidade autônoma, na qual ela começa 
a internalizar as regras e a considerar a intenção por trás das ações, e não apenas suas 
consequências. A cooperação e a competição tornam-se características comuns nas 
interações. Na avaliação, é importante coletar informações sobre o relacionamento da 
criança com seus colegas, sua participação em atividades grupais e sua capacidade de 



resolver conflitos. Perguntas sobre quem são seus melhores amigos, o que eles costumam 
fazer juntos, se ela já se desentendeu com algum amigo e como resolveu a situação podem 
ser muito elucidativas. O uso de histórias-dilema, adaptadas de teóricos como Lawrence 
Kohlberg, pode ajudar a investigar o raciocínio moral. Por exemplo, apresentar uma 
situação em que um personagem precisa decidir se quebra uma regra para ajudar alguém e 
pedir à criança para julgar a ação e justificar sua resposta. A complexidade da justificativa 
indicará seu nível de desenvolvimento moral. 

O domínio do corpo: Marcos motores e sua relação com a autonomia, 
exploração do ambiente e expressão na avaliação 

O desenvolvimento motor, tanto grosso (grandes músculos, como andar, correr, pular) 
quanto fino (pequenos músculos, como escrever, desenhar, abotoar), é fundamental para a 
autonomia da criança, sua capacidade de explorar o ambiente e, consequentemente, para 
seu aprendizado e autoestima. 

Na primeira infância (0-2 anos), o desenvolvimento motor é vertiginoso e segue, em geral, 
os princípios cefalocaudal (da cabeça para os pés) e proximodistal (do centro do corpo para 
as extremidades). O bebê primeiro controla a cabeça, depois o tronco (rola, senta), 
engatinha e, finalmente, anda. As habilidades motoras finas evoluem do agarrar reflexo para 
a preensão palmar e, depois, para o movimento de pinça com o polegar e o indicador, 
essencial para manipular pequenos objetos. A avaliação nessa fase envolve a observação 
direta desses marcos. O avaliador verifica se a criança sustenta a cabeça, se senta sem 
apoio, se tenta alcançar objetos, se transfere objetos de uma mão para outra. Escalas de 
desenvolvimento, como as já mencionadas, contêm seções específicas para o 
desenvolvimento motor. Um atraso significativo, como uma criança de 18 meses que ainda 
não anda, certamente exigirá uma investigação mais aprofundada e, possivelmente, 
encaminhamento para outros especialistas. 

Na segunda infância/idade pré-escolar (2-6/7 anos), há um grande aprimoramento das 
habilidades motoras grossas: a criança corre com mais segurança, pula, sobe e desce 
escadas alternando os pés, chuta uma bola com direção. As habilidades motoras finas 
também se desenvolvem rapidamente: ela aprende a manusear talheres, a desenhar 
formas reconhecíveis, a tentar escrever as primeiras letras do nome, a vestir-se sozinha 
(ainda com alguma dificuldade em abotoar ou amarrar cadarços). A lateralidade (preferência 
pelo uso de uma das mãos) começa a se definir. Na avaliação, a observação da 
coordenação motora da criança durante atividades lúdicas é fundamental. Pedir para ela 
construir uma torre de blocos, encaixar peças, desenhar ou pintar fornece informações 
sobre sua coordenação viso-motora e destreza manual. A análise dos desenhos, além dos 
aspectos cognitivos e emocionais, pode revelar a qualidade da preensão do lápis e o 
controle do traçado. Por exemplo, um desenho de uma criança de 5 anos com traços muito 
fracos ou muito fortes, ou com grande dificuldade em controlar a direção do lápis, pode 
indicar imaturidade ou dificuldades na motricidade fina. 

Na terceira infância/idade escolar (7-11/12 anos), os movimentos tornam-se mais 
refinados, coordenados e eficientes. A criança desenvolve habilidades para participar de 
esportes e atividades motoras mais complexas que exigem agilidade, equilíbrio e força. A 
escrita se torna mais fluida, legível e organizada no espaço da folha. Durante a avaliação, a 



qualidade da caligrafia, a organização espacial dos desenhos e da escrita, e o desempenho 
em tarefas que exigem coordenação viso-motora (como copiar figuras geométricas 
complexas ou montar quebra-cabeças) são observados. Se uma criança de 9 anos 
apresenta uma letra quase ilegível, com grande desorganização no papel, apesar de 
inteligência preservada, isso pode ser um indicativo de disgrafia ou outras dificuldades 
motoras finas que necessitam de atenção. 

A interdependência do desenvolvimento: Como as esferas se 
influenciam mutuamente e a visão integral na avaliação psicológica 
infantil 

É crucial reiterar que as esferas cognitiva, afetiva, social e motora não se desenvolvem 
isoladamente; elas estão em constante interação e influenciam-se mutuamente. Um atraso 
ou dificuldade em uma área pode ter repercussões significativas em outras. Por exemplo, 
uma criança com um atraso no desenvolvimento motor grosso, que a impede de correr e 
brincar com os colegas no pátio da escola, pode ter menos oportunidades de interação 
social, o que, por sua vez, pode afetar seu desenvolvimento social e emocional, levando ao 
isolamento ou a sentimentos de inadequação. Da mesma forma, uma criança que vivencia 
um ambiente familiar emocionalmente instável ou negligente (esfera afetiva) pode ter 
dificuldades de concentração e aprendizagem na escola (esfera cognitiva) e apresentar 
comportamentos agressivos ou retraídos em suas relações com os pares (esfera social). 

Considere o caso de uma criança de 4 anos encaminhada para avaliação por "não falar 
direito". Uma avaliação superficial poderia focar apenas na linguagem (aspecto cognitivo). 
No entanto, uma avaliação integral investigaria: 

●​ Motor: Como está sua motricidade oral? Há alguma dificuldade que possa impactar 
a articulação dos sons? 

●​ Cognitivo: Além da linguagem expressiva, como está sua linguagem 
compreensiva? Seu desenvolvimento simbólico é adequado para a idade? 

●​ Afetivo: A criança se sente segura para se expressar? Há ansiedade excessiva ou 
inibição? Como é o vínculo com os pais? 

●​ Social: Ela busca interação com outras crianças? Como ela se comunica quando as 
palavras falham (gestos, expressões faciais)? Ela é estimulada em casa e na escola 
a se comunicar? 

O avaliador precisa ser como um detetive habilidoso, conectando as pistas de cada esfera 
para construir uma compreensão global e contextualizada da criança. A avaliação não deve 
se limitar a aplicar testes e listar resultados, mas a integrar todas as informações – 
observações, entrevistas com pais e professores, dados dos testes, histórico da criança – 
em um quadro coerente que explique não apenas quais são as dificuldades ou 
potencialidades, mas também por que elas podem estar ocorrendo e como as diferentes 
áreas do desenvolvimento estão se entrelaçando naquele indivíduo único. Essa visão 
integral é o que permite um diagnóstico mais preciso e, fundamentalmente, um 
planejamento de intervenções mais eficaz e humanizado. 

 



O Processo de Avaliação Psicológica Infantil: Do 
Contato Inicial à Anamnese Detalhada 
O processo de avaliação psicológica infantil é uma jornada investigativa complexa e 
delicada, que se inicia muito antes do primeiro encontro com a criança. Ele exige do 
psicólogo não apenas conhecimento técnico sobre instrumentos e teorias, mas também 
uma grande sensibilidade para acolher as angústias da família, estabelecer uma relação de 
confiança e compreender a criança em sua singularidade. Cada etapa, desde o primeiro 
telefonema até a coleta minuciosa da história de vida, é crucial para construir um panorama 
completo que subsidiará as hipóteses diagnósticas e o planejamento de possíveis 
intervenções. É um trabalho artesanal, onde cada informação é uma peça que, 
cuidadosamente encaixada, revelará o quadro mais amplo do funcionamento psíquico 
infantil. 

O primeiro contato e o encaminhamento: Compreendendo a demanda 
inicial e estabelecendo as bases da relação terapêutica 

Geralmente, o processo de avaliação psicológica infantil se inicia quando alguém – os pais, 
a escola, um médico (pediatra, neurologista, psiquiatra infantil) ou, em alguns casos, uma 
instância judicial – percebe que algo no comportamento, no desenvolvimento emocional ou 
na aprendizagem da criança não vai bem e sinaliza a necessidade de um olhar 
especializado. Esse primeiro contato com o psicólogo frequentemente ocorre por telefone 
ou, cada vez mais, por meios digitais como e-mail ou mensagens. É um momento 
carregado de expectativas, ansiedades e, por vezes, de muita angústia por parte de quem 
procura ajuda. 

Nessa conversa inicial, o psicólogo deve adotar uma postura acolhedora, empática e 
profissional. O objetivo é compreender a demanda principal: qual é a queixa? Quem está 
encaminhando? Qual a idade da criança? É importante também fornecer informações 
básicas sobre o processo de avaliação, como a necessidade de uma primeira entrevista 
geralmente apenas com os pais ou responsáveis, a duração aproximada do processo como 
um todo (que pode variar), a política de honorários e, fundamentalmente, assegurar o sigilo 
profissional. Por exemplo, imagine uma mãe que liga chorando, relatando que a escola 
sugeriu uma avaliação para seu filho de 5 anos, pois ele tem se mostrado muito agressivo 
com os colegas e não consegue participar das atividades em grupo. O psicólogo, após ouvir 
atentamente e validar a preocupação da mãe ("Entendo que esta situação esteja sendo 
muito difícil para você e para ele"), explicaria brevemente: "O primeiro passo seria 
marcarmos uma conversa apenas com você e o pai/responsável, para que eu possa 
entender melhor o que está acontecendo e explicar como funciona o processo de avaliação. 
Depois disso, eu conheceria o [nome da criança] em algumas sessões lúdicas e, se 
necessário, aplicaria alguns instrumentos específicos. Tudo o que conversarmos é sigiloso." 

A forma como a demanda é apresentada já pode fornecer pistas importantes. Uma escola 
que encaminha com um relatório detalhado e uma preocupação genuína difere de um 
encaminhamento vago ou punitivo. Pais que buscam ajuda por iniciativa própria, 
preocupados com o sofrimento do filho, apresentam uma dinâmica diferente daqueles que 
são "obrigados" a procurar uma avaliação por uma determinação judicial, por exemplo. É 



essencial que o psicólogo, desde esse primeiro momento, comece a construir uma aliança 
de trabalho com a família, baseada na confiança e na clareza sobre os objetivos e os limites 
da avaliação. Agendar a primeira entrevista, preferencialmente apenas com os pais ou 
responsáveis (especialmente se a criança for pequena), permite um espaço mais livre para 
que eles exponham suas preocupações sem constranger a criança ou serem interrompidos. 

A entrevista inicial com os pais ou responsáveis: O enquadre da 
avaliação e a coleta das primeiras informações 

A primeira entrevista com os pais ou responsáveis é um momento crucial. Ela tem múltiplos 
objetivos: aprofundar a compreensão da queixa, estabelecer o rapport e a aliança 
terapêutica, explicar detalhadamente o enquadre (setting) da avaliação e obter o 
consentimento informado. O psicólogo deve criar um ambiente acolhedor, seguro e livre de 
julgamentos, onde os pais se sintam à vontade para compartilhar suas preocupações, 
medos e expectativas. 

Durante esta entrevista, o psicólogo irá detalhar como o processo de avaliação psicológica 
infantil geralmente se desenrola. Isso pode incluir: 

●​ Número aproximado de sessões: Esclarecer que algumas sessões serão com os 
pais (entrevistas, anamnese, devolutiva), outras com a criança (sessões lúdicas, 
aplicação de testes) e, possivelmente, contato com a escola ou outros profissionais 
que acompanham a criança. 

●​ Tipos de instrumentos: Mencionar de forma geral que poderão ser utilizados 
testes, escalas, observação lúdica, desenhos, entre outros recursos, sempre 
adequados à idade e à demanda. 

●​ Sigilo: Reforçar o princípio do sigilo profissional, explicando que as informações 
compartilhadas são confidenciais. No caso da criança, o sigilo também se aplica, 
mas com a ressalva de que informações que indiquem risco para a criança ou para 
terceiros precisarão ser comunicadas aos responsáveis ou autoridades 
competentes. 

●​ Devolutiva: Explicar que, ao final do processo, haverá uma entrevista de devolutiva 
para apresentar as conclusões da avaliação e as recomendações. 

É nesta primeira entrevista que se formaliza o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE). Trata-se de um documento no qual os pais ou responsáveis legais 
declaram estar cientes dos objetivos, procedimentos, riscos e benefícios da avaliação, e 
autorizam sua realização. O psicólogo deve explicar cada item do TCLE, sanar todas as 
dúvidas e só então solicitar a assinatura. 

Após o enquadre, o foco se volta para a queixa principal. O psicólogo buscará entender 
detalhadamente o problema: Quando começou? Com que frequência e intensidade ocorre? 
Em quais contextos se manifesta mais (em casa, na escola, com certas pessoas)? Houve 
algum evento significativo que coincidiu com o início dos sintomas? O que já foi tentado 
para lidar com a situação? Quais são as expectativas dos pais em relação à avaliação? Por 
exemplo, os pais de Sofia, 7 anos, relatam que ela tem tido crises de choro intensas antes 
de ir para a escola há cerca de dois meses. O psicólogo investigará: "Essas crises 
acontecem todos os dias? Quanto tempo duram? Há algo que parece piorar ou aliviar essas 



crises? Aconteceu alguma coisa diferente na vida dela ou da família há cerca de dois 
meses, quando isso começou?". 

Observar a dinâmica dos pais ou responsáveis durante a entrevista também é informativo. 
Eles concordam sobre a natureza do problema? Um minimiza enquanto o outro 
supervaloriza? Há culpabilização mútua? Eles demonstram capacidade de reflexão sobre o 
papel deles na situação? Essas observações, ainda que iniciais, contribuem para a 
compreensão do sistema familiar no qual a criança está inserida. 

A Anamnese: Investigando a história de vida e desenvolvimento da 
criança de forma sistemática e aprofundada 

A anamnese (do grego ana, trazer de novo, e mnesis, memória) é uma entrevista 
estruturada ou semiestruturada que visa coletar informações detalhadas sobre a história de 
vida e desenvolvimento da criança, desde a concepção até o momento atual. É uma das 
ferramentas mais importantes do processo avaliativo, pois fornece o contexto histórico e 
desenvolvimental necessário para compreender as dificuldades e potencialidades atuais da 
criança. Geralmente, a anamnese é realizada com os pais ou responsáveis em uma ou 
mais sessões, após a entrevista inicial. 

Embora a estrutura possa variar, alguns tópicos são essenciais em uma anamnese infantil: 

1.​ Identificação: Dados completos da criança (nome, idade, data de nascimento, 
escolaridade) e dos membros da família (nomes, idades, profissões, grau de 
parentesco, quem mora na casa). 

2.​ Motivo da Consulta (detalhado): Retomar a queixa principal, explorando sua 
evolução, frequência, intensidade, situações em que ocorre, impacto na vida da 
criança e da família. 

3.​ Concepção e Gestação: A gravidez foi planejada e desejada? Como foi a saúde da 
mãe durante a gestação (doenças, uso de medicamentos, álcool, drogas, estresse)? 
Houve alguma intercorrência? Como foi o apoio do parceiro e da família? 

4.​ Parto e Condições Neonatais: Tipo de parto (normal, cesárea, fórceps)? Houve 
complicações (prematuridade, baixo peso, anóxia neonatal, icterícia grave)? A 
criança precisou de cuidados especiais (UTI neonatal)? 

5.​ Desenvolvimento Psicomotor: Com que idade a criança firmou a cabeça, sentou, 
engatinhou, andou, falou as primeiras palavras e frases? Houve algum atraso 
significativo nesses marcos? 

6.​ Desenvolvimento da Linguagem: Evolução da fala, compreensão, eventuais 
dificuldades (gagueira, trocas de letras). 

7.​ Controle dos Esfíncteres: Idade do desfralde diurno e noturno (vesical e anal). 
Houve dificuldades, enurese ou encoprese? 

8.​ Alimentação: Amamentação (tempo, dificuldades)? Introdução de alimentos 
sólidos? Apetite, preferências, recusas alimentares? 

9.​ Sono: Padrão de sono desde bebê. Dorme sozinha? Tem sono agitado, pesadelos, 
terror noturno, insônia? 

10.​Saúde Geral: Doenças importantes, alergias, cirurgias, acidentes, internações. Faz 
uso de medicação contínua? Acompanhamento médico regular? Vacinação em dia? 



11.​História Escolar: Idade em que ingressou na escola/creche. Adaptação inicial? 
Processo de alfabetização? Desempenho acadêmico atual? Dificuldades de 
aprendizagem específicas? Como é o relacionamento com professores e colegas? 
Já houve mudança de escola? Por quê? 

12.​Sociabilidade e Comportamento: Como é o temperamento da criança (calma, 
agitada, tímida, expansiva)? Como se relaciona com irmãos, pais, avós e outras 
crianças? Tem amigos? Brinca sozinha ou em grupo? Brinquedos e atividades 
preferidas? Apresenta comportamentos como birras, agressividade, isolamento, 
medos excessivos, tiques, manias? 

13.​Vida Afetiva e Emocional: Como a criança expressa suas emoções (alegria, 
tristeza, raiva, medo)? Como lida com frustrações? Há eventos traumáticos 
conhecidos (luto, separação dos pais, violência)? 

14.​Histórico Familiar: Existência de transtornos mentais (depressão, ansiedade, 
TDAH, TEA, etc.), doenças crônicas ou dificuldades de aprendizagem em pais, 
irmãos ou outros parentes próximos. Como é a dinâmica familiar (relacionamento do 
casal, regras, limites, comunicação)? Eventos estressores recentes ou passados na 
família. Rede de apoio familiar e social. 

15.​Rotina da Criança: Como é um dia típico na vida da criança (horários de acordar, 
comer, ir à escola, brincar, fazer lição, usar eletrônicos, dormir)? 

16.​Tentativas Anteriores de Solução: A criança já passou por avaliação ou tratamento 
psicológico, fonoaudiológico, psicopedagógico antes? Quais foram os resultados? 

Conduzir uma anamnese requer do psicólogo escuta ativa, empatia, capacidade de fazer 
perguntas claras e objetivas, mas também de permitir que os pais se expressem livremente. 
É importante lembrar que a anamnese não é um interrogatório, mas uma conversa 
colaborativa. Por exemplo, ao investigar o desenvolvimento motor, em vez de apenas 
perguntar "Andou com quantos meses?", o psicólogo pode dizer: "Me contem um pouco 
sobre como foi para ele aprender a andar. Com que idade mais ou menos ele deu os 
primeiros passinhos? Ele engatinhou antes?". As informações coletadas na anamnese são 
fundamentais para levantar hipóteses diagnósticas, planejar os próximos passos da 
avaliação (escolha de instrumentos, foco da observação) e, posteriormente, para a 
elaboração do laudo e do plano de intervenção, se necessário. É um documento vivo, que 
pode ser complementado ao longo do processo, à medida que novas informações surgem. 

O primeiro contato com a criança: Estabelecendo o rapport e explicando 
o processo de forma lúdica e acessível 

Após as entrevistas iniciais com os pais e a anamnese, chega o momento do primeiro 
encontro com a protagonista do processo: a criança. Este é um momento delicado e 
fundamental, pois a qualidade do vínculo (rapport) estabelecido aqui pode influenciar 
significativamente o restante da avaliação. O psicólogo deve preparar um ambiente que seja 
acolhedor, seguro e estimulante para a criança, com materiais adequados à sua faixa etária, 
como brinquedos variados (bonecos, carrinhos, jogos de encaixe, material de casinha), lápis 
de cor, giz de cera, papel, massinha de modelar. 

Ao receber a criança, o psicólogo deve se apresentar de forma clara e amigável. A 
explicação sobre o motivo de ela estar ali precisa ser honesta, simples e adaptada à sua 
capacidade de compreensão. Evitar termos técnicos ou explicações longas e abstratas é 



crucial. Por exemplo, para uma criança de 6 anos, o psicólogo poderia dizer: "Olá, [nome da 
criança], eu sou o(a) [nome do psicólogo(a)]. Seus pais me contaram que às vezes você fica 
muito bravo(a) na escola e acaba brigando com os amigos. Eu sou uma pessoa que 
conversa e brinca com as crianças para a gente tentar entender por que isso acontece e 
como podemos fazer para você se sentir melhor e se divertir mais com seus amigos. Aqui 
nesta sala, a gente vai poder brincar, desenhar, conversar sobre as coisas que você gosta e 
sobre as coisas que te preocupam." 

É importante também estabelecer algumas regras básicas de forma clara e gentil (o que é 
permitido fazer na sala, o cuidado com os materiais) e abordar a questão do sigilo de forma 
adaptada. Por exemplo: "O que a gente conversar e brincar aqui é nosso segredo. Mas, se 
você me contar alguma coisa muito séria, que esteja te machucando ou colocando você ou 
outra pessoa em perigo, aí eu vou precisar conversar com seus pais ou outra pessoa 
grande para poder te ajudar e proteger, tudo bem?". 

O uso do brincar e do desenho são excelentes formas de aproximação inicial. Permitir que a 
criança explore a sala, escolha um brinquedo ou uma atividade, demonstra respeito pelo 
seu tempo e suas preferências. O psicólogo observa atentamente as primeiras reações da 
criança: ela se mostra curiosa e exploradora? Tímida e inibida? Ansiosa ou agitada? Busca 
interação ou prefere se isolar? Essas primeiras impressões comportamentais e emocionais 
já são dados valiosos para a avaliação. O objetivo principal deste primeiro contato não é 
"testar" a criança, mas sim construir uma relação de confiança e permitir que ela se sinta 
segura e à vontade para se expressar. 

A Anamnese com a criança: Coletando sua perspectiva sobre si mesma, 
sua família, escola e o problema 

Embora a anamnese formal seja realizada com os pais, é imprescindível buscar a 
perspectiva da própria criança sobre sua vida, seus sentimentos e suas dificuldades. Não se 
trata de repetir o roteiro aplicado aos pais, mas de uma exploração sensível e adaptada à 
idade e à capacidade de verbalização e simbolização da criança. Esta "anamnese infantil" 
ocorre de forma mais fluida e lúdica, integrada às sessões de observação e interação. 

Recursos lúdicos são ferramentas valiosas para acessar o mundo interno da criança: 

●​ Desenhos: Pedir para a criança desenhar livremente, ou temas específicos como 
"sua família", "você na escola", "alguém triste/feliz/com raiva", "o que te dá medo", 
pode revelar muito sobre suas percepções, emoções e conflitos. O clássico 
"Desenho da Figura Humana" (DFH), a "Casa-Árvore-Pessoa" (HTP) ou o "Desenho 
da Família" são frequentemente utilizados não apenas como técnicas projetivas (que 
serão vistas em outro tópico), mas como disparadores de conversa. 

●​ Brincadeiras: Através do brincar simbólico (faz de conta), a criança pode encenar 
situações de seu cotidiano, expressar papéis familiares, medos e desejos. Usar 
bonecos que representam membros da família, uma caixa de areia com miniaturas 
(sandplay), ou uma casinha de bonecas pode facilitar essa expressão. Imagine uma 
criança que, ao brincar com bonecos representando a família, coloca o "pai" sempre 
distante ou gritando; isso pode ser um indício de como ela percebe a dinâmica 
familiar. 



●​ Jogos e Histórias: Jogos de tabuleiro simples, jogos de cartas com imagens de 
emoções, ou pedir para a criança completar frases ("Eu fico feliz quando...", "Eu 
tenho medo de...") ou criar histórias a partir de figuras podem fornecer informações 
sobre seus sentimentos e preocupações. 

Os tópicos a serem explorados com a criança, de forma adaptada, podem incluir: 

●​ Autopercepção: Como ela se descreve? Do que ela gosta em si mesma? O que ela 
acha difícil? 

●​ Família: Quem mora com ela? Como é sua relação com cada membro da família? O 
que eles costumam fazer juntos? Há brigas? 

●​ Escola: Ela gosta da escola? Do que mais gosta e do que não gosta? Como são 
seus amigos e professores? Ela se sente bem na escola? Tem dificuldades em 
alguma matéria? 

●​ Rotina e Interesses: O que ela gosta de fazer no tempo livre? Quais são seus 
programas, jogos ou brincadeiras favoritas? 

●​ Emoções: O que a deixa feliz, triste, com raiva, com medo? Como ela lida com 
esses sentimentos? 

●​ Percepção do Problema: Ela tem alguma ideia do motivo pelo qual está ali, 
conversando com o psicólogo? Como ela se sente em relação à dificuldade que os 
pais ou a escola apontaram? 

É fundamental que o psicólogo valide os sentimentos e a perspectiva da criança, mesmo 
que sua visão dos fatos seja diferente da dos adultos. Por exemplo, se uma criança diz "Eu 
odeio minha professora, ela só briga comigo", em vez de contradizer ou minimizar ("Ah, mas 
ela deve gostar de você..."), o psicólogo pode acolher: "Entendo... parece que você se sente 
muito chateado(a) com sua professora. Me conta mais sobre isso." A escuta atenta e 
empática permite que a criança se sinta compreendida e respeitada, fornecendo dados 
riquíssimos que complementam e, por vezes, até mesmo contrastam com as informações 
obtidas dos pais, oferecendo uma visão mais completa e multifacetada da situação. Essa 
perspectiva interna é inestimável para o processo diagnóstico. 

 

Entrevistas Clínicas na Avaliação Infantil: Técnicas e 
estratégias específicas para a coleta de informações 
com crianças em diferentes faixas etárias, pais e 
outros informantes 
A entrevista clínica é muito mais do que um simples conjunto de perguntas e respostas; é 
uma técnica fundamental e dinâmica que permeia todo o processo de avaliação psicológica 
infantil. Ela se molda e se adapta aos diferentes interlocutores – sejam os pais ou 
responsáveis, a própria criança ou outros informantes importantes como professores e 
demais profissionais. Dominar a arte da entrevista clínica na infância implica saber não 
apenas o que perguntar, mas como perguntar, o que observar para além das palavras e 
como interpretar a riqueza de informações, verbais e não verbais, que emergem desses 



encontros. É através dela que construímos pontes de compreensão, investigamos 
contextos, exploramos mundos internos e coletamos dados cruciais para uma avaliação 
abrangente e precisa. 

A entrevista clínica com pais ou responsáveis: Aprofundando a 
compreensão do contexto e da dinâmica familiar 

As entrevistas com pais ou responsáveis são pilares do processo avaliativo. Elas vão além 
da coleta de dados da anamnese, buscando aprofundar a compreensão sobre as 
percepções que os pais têm da criança e do problema, suas expectativas em relação à 
avaliação e à vida do filho, os recursos e as dificuldades da família, os padrões de interação 
familiar e a rede de apoio social com que contam. É também um espaço para entender as 
tentativas de solução que já foram empregadas e seus resultados. 

Podemos utilizar diferentes tipos de entrevista com os pais. A entrevista não estruturada 
ou livre permite que os pais falem abertamente sobre suas preocupações, seguindo um 
fluxo mais espontâneo. Embora rica em material qualitativo, pode deixar de cobrir tópicos 
importantes se não houver alguma direção. A entrevista estruturada utiliza um roteiro fixo 
de perguntas, garantindo a cobertura de todas as áreas planejadas e facilitando a 
comparação entre casos, mas pode ser rígida e inibir a espontaneidade. A mais comumente 
utilizada e recomendada na prática clínica é a entrevista semiestruturada, que combina 
um roteiro de tópicos ou perguntas-chave com a flexibilidade para explorar questões 
emergentes e aprofundar aspectos relevantes trazidos pelos pais. 

Diversas técnicas e estratégias podem enriquecer a entrevista com os pais: 

●​ Escuta ativa e reflexiva: Essencial para estabelecer o rapport e garantir que os 
pais se sintam compreendidos. Isso envolve não apenas ouvir atentamente, mas 
também parafrasear ("Então, se eu entendi bem, vocês estão dizendo que..."), 
sumarizar ("Resumindo o que conversamos até agora...") e refletir sentimentos 
("Percebo que falar sobre isso deixa vocês bastante emocionados."). 

●​ Perguntas abertas e fechadas: Perguntas abertas ("Conte-me mais sobre como é 
a rotina do Pedro em casa.") incentivam respostas mais elaboradas e ricas em 
detalhes. Perguntas fechadas ("Ele dorme a noite toda?") são úteis para obter 
informações específicas ou confirmar dados. O ideal é alternar os tipos de pergunta 
conforme a necessidade. 

●​ Perguntas circulares: Particularmente úteis para explorar a dinâmica familiar e os 
padrões de interação. Em vez de focar apenas na criança, essas perguntas 
investigam as reações e os efeitos do comportamento de um membro da família 
sobre os outros. Por exemplo, diante de uma criança que se recusa a fazer a lição 
de casa, o psicólogo poderia perguntar: "Quando a Ana se recusa a fazer a lição, o 
que a senhora (mãe) costuma fazer? E qual é a reação da Ana à sua atitude? E o 
senhor (pai), como reage a essa situação entre elas? E depois que o pai se 
manifesta, o que acontece?". Essas perguntas ajudam a mapear as sequências 
interacionais e as crenças familiares. 

●​ Uso de genograma ou ecomapa: O genograma é uma representação gráfica da 
estrutura familiar ao longo de pelo menos três gerações, incluindo informações sobre 
os membros da família, seus relacionamentos, eventos significativos e padrões de 



repetição. Construí-lo junto com os pais pode trazer à tona informações importantes 
sobre a história familiar e suas influências no presente. O ecomapa é um diagrama 
das relações da família com o meio externo (escola, trabalho, amigos, serviços de 
saúde, comunidade), ajudando a visualizar a rede de apoio e os estressores 
externos. 

●​ Manejo de situações delicadas: É comum que surjam silêncios, resistências, 
divergências entre o casal ou manifestações de intensa emoção. O psicólogo 
precisa manejar essas situações com sensibilidade, respeitando o tempo dos pais, 
validando seus sentimentos e, quando necessário, pontuando as divergências de 
forma a promover a reflexão, sem tomar partido. 

●​ Observação da comunicação não verbal: A postura dos pais, o contato visual 
entre eles e com o terapeuta, o tom de voz, as expressões faciais e os gestos 
fornecem informações valiosas que complementam ou, por vezes, contradizem o 
conteúdo verbal. 

Alguns desafios são frequentes, como lidar com pais excessivamente ansiosos, que podem 
ter dificuldade em fornecer informações claras; pais defensivos, que podem se sentir 
julgados; casais em intenso conflito conjugal, que utilizam o espaço da entrevista para 
atacar um ao outro; ou pais com visões muito discrepantes sobre a criança e o problema. 
Manter a neutralidade, o foco na criança e uma postura empática é fundamental. Outra 
questão delicada é o manejo do sigilo em relação ao que a criança poderá trazer nas 
sessões individuais, o que deve ser contratado desde o início. 

Imagine a seguinte situação: os pais de Lucas, 8 anos, buscam avaliação devido a queixas 
escolares de agitação e dificuldades de aprendizagem. Durante a entrevista, a mãe relata 
que Lucas é "impossível" e que ela "não sabe mais o que fazer", enquanto o pai permanece 
calado e com uma expressão de fastio. O psicólogo, utilizando a escuta ativa, valida o 
sentimento de sobrecarga da mãe ("Parece que a senhora se sente realmente no limite com 
o comportamento do Lucas."). Em seguida, dirige uma pergunta aberta ao pai: "E para o 
senhor, como tem sido lidar com essas questões do Lucas em casa e na escola?". Ao dar 
voz ao pai e explorar as diferentes percepções e reações, o psicólogo começa a desvelar a 
dinâmica familiar e o impacto do problema em cada um, além de identificar possíveis 
recursos ou dificuldades na forma como lidam com a situação. 

A entrevista clínica com a criança: Acessando o mundo interno infantil 
através da comunicação verbal e lúdica 

Entrevistar uma criança difere significativamente de entrevistar um adulto. A criança tem 
seu próprio modo de se expressar, e sua linguagem principal é, muitas vezes, o brincar. O 
psicólogo precisa se despir de uma postura formal e diretiva, entrando no universo infantil 
com curiosidade, respeito e uma boa dose de criatividade. O objetivo é criar um espaço 
seguro e acolhedor onde a criança se sinta à vontade para revelar seu mundo interno, suas 
percepções, sentimentos, medos e alegrias. 

As particularidades da entrevista com crianças exigem adaptação constante à faixa 
etária, ao nível de desenvolvimento cognitivo e à capacidade de verbalização. Quanto mais 
nova a criança, mais a entrevista se assemelhará a uma sessão de brincar observacional e 
interativa. 



Adaptação por Faixa Etária: 

●​ Pré-escolares (aproximadamente 3-6 anos): Nesta fase, o pensamento é 
concreto, egocêntrico e mágico. A capacidade de atenção é mais curta. A entrevista 
deve ser eminentemente lúdica. O psicólogo pode usar fantoches que "conversam" 
com a criança, propor desenhos sobre temas específicos ("Desenhe sua família 
fazendo alguma coisa"), ou iniciar uma brincadeira de faz de conta (casinha, 
escolinha) e, dentro desse contexto, inserir perguntas simples e diretas. Por 
exemplo, enquanto brinca de casinha com uma menina de 4 anos, o psicólogo pode 
perguntar à "boneca-filha": "Como é quando a mamãe fica brava?". As sessões 
costumam ser mais curtas. 

●​ Escolares (aproximadamente 7-11/12 anos): As crianças nesta faixa etária já 
possuem maior capacidade de verbalização, pensamento mais lógico (embora ainda 
concreto) e conseguem refletir sobre seus sentimentos e experiências de forma mais 
direta. No entanto, o lúdico e o concreto ainda são muito importantes. Podem 
responder a perguntas mais diretas sobre seus sentimentos ("O que te deixa mais 
triste?"), sobre a escola ("Tem alguma matéria que você acha muito difícil?"), sobre 
os amigos ("Você tem muitos amigos? O que vocês gostam de fazer juntos?"). Jogos 
de tabuleiro com regras simples, jogos de cartas sobre emoções, a técnica de 
completar frases ("Eu me sinto feliz quando...") ou a criação de histórias podem ser 
recursos valiosos. 

Técnicas e Estratégias Específicas: 

●​ Estabelecimento e manutenção do rapport: Este é o alicerce. Um ambiente 
fisicamente seguro e psicologicamente acolhedor, onde a criança se sinta aceita 
incondicionalmente, é crucial. O psicólogo deve demonstrar interesse genuíno, 
empatia e congruência. 

●​ Linguagem clara, simples e concreta: Usar vocabulário acessível à criança, frases 
curtas e evitar abstrações ou ironias. 

●​ Uso de perguntas abertas e exploratórias: Em vez de perguntas que admitem 
apenas "sim" ou "não", optar por aquelas que incentivam a criança a falar mais. 
"Como foi seu dia na escola hoje?" é melhor do que "Você gostou da escola hoje?". 

●​ Técnicas facilitadoras da expressão: 
○​ Desenho livre ou temático: O desenho é uma via régia para o inconsciente 

infantil. 
○​ Modelagem com argila ou massinha: Permite a expressão de emoções e 

conflitos de forma tridimensional. 
○​ Jogo simbólico: Brincar de casinha, com bonecos representando a família, 

animais, super-heróis, permite que a criança encene e elabore suas 
vivências. 

○​ Criação e contação de histórias: Pedir para a criança criar uma história a 
partir de uma imagem ou tema, ou contar uma história conhecida e observar 
suas reações e comentários. 

○​ Técnica de frases incompletas: "Na minha casa, eu...", "Quando eu fico 
com raiva, eu...". 

●​ Observação do comportamento não verbal: A postura corporal da criança, suas 
expressões faciais, o tom de voz, o contato visual, a presença de agitação 



psicomotora ou de comportamentos repetitivos são fontes riquíssimas de 
informação. 

●​ Validação dos sentimentos: Reconhecer e nomear os sentimentos da criança 
ajuda-a a se sentir compreendida e a desenvolver sua própria inteligência 
emocional. "Vejo que você ficou bem chateado quando o boneco caiu. É ruim 
quando a gente tenta fazer uma coisa e não dá certo, né?". 

●​ Devolução gradual e adaptada: Em alguns momentos, o psicólogo pode oferecer 
pequenas interpretações ou reflexões adaptadas à capacidade de compreensão da 
criança, de forma a ajudá-la a tomar consciência de certos padrões ou sentimentos. 
"Percebi que toda vez que a gente fala da escola, você muda de assunto. Será que 
tem alguma coisa na escola que está te incomodando?". 

Os desafios incluem lidar com crianças muito tímidas ou não verbais, que podem precisar 
de mais tempo e de abordagens não diretivas para se sentirem seguras; crianças 
opositoras, que podem testar os limites do setting; ou crianças que, por desejarem agradar, 
fornecem respostas que acreditam que o avaliador quer ouvir. A dificuldade em manter o 
foco, especialmente com crianças mais novas ou com características de TDAH, também 
requer manejo e flexibilidade do terapeuta. 

Para ilustrar: Sofia, 9 anos, foi encaminhada por queixas de ansiedade e recusa em ir à 
escola. Nas primeiras sessões, mostrava-se muito calada e apenas desenhava. O 
psicólogo, respeitando seu tempo, comentava os desenhos de forma neutra e acolhedora. 
Aos poucos, Sofia começou a incluir diálogos nos desenhos e, a partir daí, o psicólogo pôde 
introduzir perguntas sobre os personagens e suas emoções. Em um desenho sobre uma 
menina que não queria ir à escola, o psicólogo perguntou: "O que será que essa menina 
está sentindo? O que a preocupa tanto na escola?". Sofia, projetando seus próprios 
sentimentos, pôde então começar a verbalizar seus medos de não conseguir acompanhar a 
turma e de ser ridicularizada pelos colegas. 

A entrevista com outros informantes: Ampliando a visão sobre o 
funcionamento da criança em diferentes contextos, especialmente o 
escolar 

A criança transita por diferentes microssistemas (família, escola, comunidade), e seu 
comportamento pode variar consideravelmente entre eles. Portanto, para uma avaliação 
verdadeiramente abrangente, é muitas vezes indispensável coletar informações de outros 
adultos significativos na vida da criança, sendo a escola o contexto extrafamiliar mais 
frequente e relevante. Professores, coordenadores pedagógicos e outros profissionais que 
acompanham a criança (como fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, médicos) podem 
fornecer dados valiosos sobre seu funcionamento em diferentes situações e perspectivas. 

Procedimentos Éticos e Práticos: 

●​ Autorização dos pais: O contato com terceiros, especialmente a escola, só pode 
ser realizado com a autorização expressa e formal (preferencialmente por escrito, 
como parte do TCLE) dos pais ou responsáveis legais. É preciso explicar a eles a 
finalidade e a importância desse contato. 



●​ Definição de objetivos: Antes de contatar a escola ou outro profissional, o 
psicólogo deve ter clareza sobre quais informações específicas busca obter. Isso 
otimiza o tempo e direciona a conversa. 

●​ Forma de contato: Sempre que possível, uma reunião presencial ou online com os 
profissionais da escola é preferível a apenas trocar relatórios escritos, pois permite 
uma interação mais rica, o esclarecimento de dúvidas e a construção de uma 
relação colaborativa. 

Técnicas e Estratégias para entrevista com a escola (geralmente com professores 
e/ou coordenadores): 

●​ Roteiro semiestruturado: É útil ter um guia de tópicos a serem abordados, como: 
○​ Desempenho acadêmico: Facilidades e dificuldades nas diferentes 

disciplinas, interesse pelas atividades, necessidade de adaptações. 
○​ Comportamento em sala de aula: Participação, atenção, concentração, 

impulsividade, respeito às regras e aos limites. 
○​ Comportamento no recreio e em outras atividades: Interação com os 

colegas, iniciativa para brincadeiras, isolamento, agressividade, cooperação. 
○​ Relacionamento com adultos da escola: Professores, funcionários. 
○​ Habilidades e potencialidades observadas: Pontos fortes da criança. 
○​ Estratégias já utilizadas pela escola: O que já foi tentado para lidar com as 

dificuldades apresentadas e quais foram os resultados. 
○​ Percepção da escola sobre as causas das dificuldades. 

●​ Escuta atenta e respeitosa: Os educadores têm um conhecimento valioso sobre a 
criança, fruto da convivência diária. É fundamental ouvir suas percepções, 
preocupações e sugestões com atenção e respeito. 

●​ Compartilhamento seletivo de informações: O psicólogo pode compartilhar com a 
escola algumas informações (sempre com o consentimento dos pais e resguardando 
o sigilo de questões íntimas da família ou da criança) que ajudem os educadores a 
compreender melhor o aluno e a pensar em estratégias de manejo mais adequadas. 
Por exemplo, se a criança está passando por um momento familiar difícil, informar 
isso (de forma geral) à escola pode ajudar a contextualizar certas mudanças de 
comportamento. 

●​ Foco na colaboração: O objetivo não é "culpar" a escola ou os pais, mas construir 
uma parceria em prol do bem-estar e desenvolvimento da criança. A entrevista pode 
ser um espaço para pensar em conjunto sobre estratégias e encaminhamentos. 

Desafios: A disponibilidade de tempo dos profissionais da escola pode ser um obstáculo. 
Algumas escolas podem ter visões estereotipadas sobre o aluno ("ele é preguiçoso", "ela é 
problemática") ou resistir a sugestões. O psicólogo precisa ter habilidade para "traduzir" a 
linguagem psicológica para a pedagógica e vice-versa, facilitando a comunicação e o 
entendimento mútuo. 

Considere o caso de Tiago, 10 anos, encaminhado por agitação e dificuldades de 
relacionamento com colegas. O psicólogo, com autorização dos pais, agenda uma reunião 
com a professora e a orientadora educacional. Utilizando um roteiro semiestruturado, ele 
investiga como Tiago se comporta nas aulas, nos intervalos, sua relação com os colegas e 
com as regras escolares. A professora relata que Tiago é muito inteligente e criativo, mas se 



levanta toda hora, interrompe os outros e frequentemente se envolve em discussões com os 
colegas por não saber esperar sua vez ou por querer impor suas ideias nas brincadeiras. 
Ela também menciona que ele parece se acalmar e se concentrar mais quando realiza 
atividades que envolvem movimento ou quando lhe são dadas responsabilidades 
específicas. Essa conversa fornece dados cruciais que, somados às informações dos pais e 
da própria criança, ajudarão o psicólogo a construir um diagnóstico mais preciso e a pensar 
em estratégias de intervenção que possam ser implementadas tanto em casa quanto na 
escola. 

Integrando as informações das múltiplas entrevistas: Construindo um 
panorama compreensivo da criança e seu contexto 

Ao longo do processo de avaliação, o psicólogo coleta uma vasta quantidade de 
informações provenientes de diferentes fontes: as entrevistas com os pais, as sessões com 
a criança e os contatos com outros informantes. A etapa crucial, e que permeia toda a 
avaliação, é a integração desses dados. Não se trata de um quebra-cabeça onde todas as 
peças se encaixam perfeitamente, mas de uma análise cuidadosa das convergências e, 
principalmente, das divergências entre as diferentes perspectivas. 

As convergências (por exemplo, quando pais, escola e a própria criança relatam 
dificuldades de concentração) podem reforçar certas hipóteses diagnósticas. As 
divergências, no entanto, são frequentemente ainda mais informativas. Se uma criança é 
descrita pelos pais como tímida e isolada, mas na escola se mostra expansiva e popular, 
isso levanta questões importantes: O que explica essa diferença? A criança está realmente 
se comportando de formas distintas, ou as percepções dos adultos estão sendo 
influenciadas por suas próprias expectativas ou dificuldades? Essa discrepância pode 
indicar, por exemplo, que o ambiente doméstico é mais restritivo ou ansiogênico para a 
criança, enquanto na escola ela se sente mais livre e segura para se expressar. 

A entrevista clínica, portanto, não é uma etapa que se encerra após os contatos iniciais. Ela 
é um processo contínuo, onde novas perguntas surgem à medida que novas informações 
são obtidas através de testes ou da observação. O psicólogo pode precisar retornar aos 
pais ou à escola para esclarecer pontos ou aprofundar questões que emergiram nas 
sessões com a criança. 

O registro cuidadoso e sistemático de todas as entrevistas é fundamental. Anotações 
detalhadas, feitas durante ou logo após cada encontro, ajudam a preservar a riqueza das 
informações, a identificar padrões e a fundamentar as conclusões do processo avaliativo. 

Por exemplo: Os pais de Clara, 6 anos, a trouxeram para avaliação por "birras excessivas" 
e "desobediência". Nas entrevistas, eles se descrevem como pais que estabelecem limites 
claros, mas que Clara "não respeita ninguém". A professora, por outro lado, descreve Clara 
como uma criança "doce, cooperativa e um pouco ansiosa para agradar". Nas sessões 
lúdicas, Clara frequentemente encena situações onde uma "bonequinha" é constantemente 
criticada e punida por "adultos bravos", mesmo quando tenta fazer as coisas certas. Ao 
integrar essas informações, o psicólogo começa a formular a hipótese de que as "birras" em 
casa podem ser uma reação a um ambiente percebido por Clara como excessivamente 
rígido e crítico, enquanto na escola, onde se sente mais segura e valorizada, ela consegue 



expressar outros aspectos de sua personalidade. A "desobediência" relatada pelos pais 
pode ser, na verdade, uma tentativa desajeitada de Clara de afirmar sua autonomia ou 
expressar seu desconforto. Essa compreensão integrada, fruto da análise das múltiplas 
entrevistas, é essencial para um diagnóstico diferencial preciso e para orientar as 
intervenções de forma eficaz, que certamente envolverão um trabalho com os pais sobre 
estilos parentais e comunicação. 

 

A Observação Lúdica e Comportamental como 
Ferramenta Diagnóstica Essencial: Como estruturar e 
interpretar a observação do brincar, da interação e do 
comportamento infantil 
A observação é, possivelmente, o método mais antigo e fundamental de investigação do 
comportamento humano. No contexto da avaliação psicológica infantil, ela transcende o 
simples ato de "ver", transformando-se em uma técnica apurada, sistemática e 
profundamente interpretativa. Para a criança, especialmente nos primeiros anos de vida, o 
brincar não é apenas um passatempo; é sua linguagem mais autêntica, o palco onde ensaia 
papéis, projeta seus medos e desejos, elabora conflitos e constrói sua compreensão do 
mundo. Assim, a observação atenta do brincar e do comportamento infantil em diferentes 
situações oferece ao psicólogo uma janela privilegiada para acessar o universo psíquico da 
criança, seu modo de funcionamento e suas necessidades. É através da escuta desse 
"fazer" e desse "brincar" que muitas das peças do quebra-cabeça diagnóstico começam a 
se encaixar. 

Fundamentos da observação clínica na infância: O que, por que e como 
observar 

A observação clínica na infância é um processo intencional e dirigido, que busca coletar 
dados significativos sobre a criança. Mas, diante da miríade de comportamentos que uma 
criança pode apresentar, o que exatamente devemos observar? Nosso foco se volta para 
uma ampla gama de manifestações: 

●​ Comportamento verbal: O conteúdo da fala, a fluência, o vocabulário, a forma 
como estrutura frases, a presença de neologismos ou ecolalias, a capacidade de 
narrar eventos ou contar histórias. 

●​ Comportamento não verbal: Expressões faciais, posturas corporais, gestos, 
contato visual, tom de voz, nível de atividade motora (agitação, lentidão), presença 
de estereotipias ou tiques. 

●​ Interação com o ambiente e materiais: Como a criança explora a sala e os objetos 
disponíveis? Ela demonstra curiosidade, iniciativa, ou é mais passiva e dependente 
do direcionamento do adulto? Como utiliza os brinquedos e materiais gráficos? 

●​ Expressão de emoções: Como a criança manifesta alegria, tristeza, raiva, medo, 
ansiedade? A intensidade e a adequação da expressão emocional ao contexto são 
observadas. 



●​ Padrões repetitivos: Comportamentos, temas de brincadeiras ou falas que se 
repetem ao longo das sessões podem indicar fixações, preocupações ou tentativas 
de elaboração de conflitos. 

●​ Habilidades e dificuldades: Em diversas áreas – cognitiva (resolução de 
problemas, planejamento), social (interação, cooperação, respeito a regras), motora 
(coordenação fina e grossa), afetiva (regulação emocional). 

●​ Interação com o observador (psicólogo): Busca contato, evita, mostra-se 
dependente, desafiadora, sedutora? 

Por que observar de forma tão detalhada? Porque o comportamento, em sua totalidade, é 
uma forma de comunicação. Muitas vezes, especialmente com crianças pequenas ou com 
dificuldades de verbalização, é através de suas ações, de seu brincar e de suas expressões 
não verbais que elas nos "contam" sobre seu mundo interno, suas angústias e suas 
potencialidades. A observação permite ir além do discurso manifesto, captando nuances 
que poderiam passar despercebidas em uma entrevista puramente verbal. Permite ver a 
criança "em ação", em seu modo singular de ser e estar no mundo. 

Quanto ao como observar, podemos distinguir diferentes tipos de observação: 

●​ Observação livre ou assistemática: Ocorre de forma mais espontânea, sem um 
foco pré-determinado. É particularmente útil nos primeiros contatos com a criança, 
permitindo que o psicólogo se familiarize com seu estilo de interação e gere 
hipóteses iniciais. Por exemplo, nos primeiros minutos da sessão, o psicólogo pode 
simplesmente observar como a criança explora a sala e os brinquedos, sem intervir 
diretamente. 

●​ Observação sistemática ou estruturada: Envolve um planejamento prévio, com 
foco em comportamentos específicos que se deseja investigar. Pode-se utilizar 
protocolos, escalas ou checklists para registrar a frequência, duração ou intensidade 
de determinados comportamentos. Por exemplo, se há uma queixa de 
agressividade, o psicólogo pode observar e registrar quantas vezes a criança 
manifesta comportamentos agressivos (verbais ou físicos) durante uma sessão de 
brincar livre, e em que contextos. 

●​ Observação participante vs. não participante: Na observação não participante, 
o psicólogo busca manter uma postura mais distante, interferindo o mínimo possível 
no comportamento da criança. Na observação participante, o psicólogo interage 
com a criança, seja brincando junto, respondendo às suas solicitações ou propondo 
atividades. Na prática clínica infantil, a observação é quase sempre participante, pois 
a interação é fundamental para o estabelecimento do vínculo e para a compreensão 
do significado das ações da criança. 

O setting da observação também é crucial. A sala de ludoterapia deve ser um espaço 
seguro, acolhedor e previsível, equipada com uma variedade de materiais que possibilitem 
a expressão da criança. A "Caixa de Ludodiagnóstico" proposta por Efron, ou variações 
dela, contendo materiais gráficos, jogos, brinquedos estruturados e não estruturados, é um 
recurso clássico. A escolha e a disposição dos materiais devem ser pensadas para facilitar 
a livre expressão e a observação das preferências e do modo de utilização pela criança. 



Imagine o seguinte cenário: Lucas, 5 anos, entra na sala de avaliação pela primeira vez. O 
psicólogo, após uma breve apresentação e explicação (adaptada à idade), convida-o a 
explorar a sala. Lucas permanece parado perto da porta, olhando para os brinquedos, mas 
sem tocá-los. O psicólogo observa sua hesitação, sua postura corporal (ombros 
encolhidos), e seu olhar que busca aprovação. Esta observação inicial, ainda que livre, já 
fornece pistas sobre a possível timidez, ansiedade ou necessidade de segurança de Lucas. 
O psicólogo poderia então dizer de forma acolhedora: "Lucas, você pode brincar com o que 
quiser aqui na sala. Se precisar de ajuda para pegar alguma coisa, é só me pedir." Essa 
intervenção visa diminuir a ansiedade e facilitar a exploração. 

A Hora Lúdica Diagnóstica: Estrutura, materiais e a riqueza da 
expressão simbólica 

A Hora Lúdica Diagnóstica é uma técnica específica de observação, profundamente 
influenciada pela psicanálise, mas cujos princípios podem ser adaptados e utilizados em 
diferentes abordagens da avaliação psicológica infantil. Concebida originalmente por 
Arminda Aberastury e desenvolvida por outros autores, consiste em oferecer à criança, 
dentro de um enquadre específico de tempo e espaço, uma caixa com materiais 
selecionados, permitindo que ela brinque livremente. O objetivo é observar como a criança 
se expressa simbolicamente através do brincar, revelando aspectos de sua organização 
psíquica, seus conflitos, defesas e fantasias. 

Os materiais da caixa lúdica são cuidadosamente escolhidos para abranger diferentes 
possibilidades de expressão: 

●​ Materiais não estruturados ou de baixa estruturação: São aqueles que oferecem 
poucas pistas sobre seu uso, permitindo maior projeção e criatividade por parte da 
criança. Incluem: água, areia (ou substitutos como arroz, feijão), argila ou massinha 
de modelar, papéis de diferentes tamanhos, cores e texturas, tintas, giz de cera, 
lápis de cor. 

●​ Materiais estruturados ou de alta estruturação: São brinquedos com uma forma e 
função mais definidas, que remetem a objetos e situações do cotidiano ou do mundo 
da fantasia. Incluem: bonecos articulados representando membros da família (pai, 
mãe, filhos, bebê, avós) e outros papéis (médico, professor, policial, bruxa, 
super-herói), animais (selvagens e domésticos, de diferentes tamanhos), carrinhos, 
aviões, barcos, panelinhas e utensílios de cozinha em miniatura, material escolar em 
miniatura (lápis, borracha, caderninho), blocos de construção, jogos de encaixe 
simples, tesoura sem ponta, cola, barbante. 

O papel do psicólogo durante a Hora Lúdica Diagnóstica é o de um observador 
participante, mas não diretivo. Ele oferece os materiais, garante a segurança da criança e 
do setting, e observa atentamente o que ela faz e diz. Sua participação na brincadeira 
geralmente ocorre a convite da criança ou através de intervenções pontuais que visam 
facilitar a expressão, esclarecer o significado de uma ação ou ajudar a criança a lidar com 
angústias que possam emergir. O registro detalhado do que ocorreu na sessão é feito, 
preferencialmente, após o término, para não interferir na espontaneidade do brincar. 



Embora a Hora Lúdica possa parecer "apenas brincadeira" para um leigo, para o psicólogo 
treinado, ela é uma fonte riquíssima de dados. O que se busca interpretar no brincar? 

●​ Escolha dos brinquedos: Quais brinquedos a criança escolhe? Quais ela ignora ou 
rejeita? Há uma preferência por materiais estruturados ou não estruturados? Ela usa 
os brinquedos de forma convencional ou criativa/inusitada? Há um uso estereotipado 
ou repetitivo de certos objetos? 

●​ Modalidade do brincar: O brincar é flexível, criativo, com capacidade de 
simbolização (uma caixa vira um carro, um pedaço de pano vira uma capa de 
super-herói)? Ou é um brincar mais rígido, concreto, pobre em imaginação, com 
dificuldades de sequenciação lógica ou com perseverações? 

●​ Temas e conteúdos: Quais histórias a criança conta através do brincar? Quais 
conflitos são encenados (disputas, perdas, medos, agressão, cuidado, rivalidade, 
etc.)? Quais desejos e fantasias são expressos? Como ela representa as relações 
familiares, os papéis sociais, as figuras de autoridade? 

●​ Personificação: Quais papéis a criança assume durante a brincadeira? Quais 
papéis ela atribui aos bonecos ou ao terapeuta? Ela se identifica mais com o 
agressor ou com a vítima, com o cuidador ou com quem é cuidado? 

●​ Capacidade de organização e planejamento: A brincadeira tem um começo, meio 
e fim? A criança consegue organizar o espaço e os materiais para sua brincadeira? 
Há um plano ou a brincadeira é caótica e desestruturada? 

●​ Expressão emocional: Quais emoções são manifestadas durante o brincar (alegria, 
excitação, raiva, tristeza, ansiedade, angústia)? A intensidade dessas emoções é 
adequada ao contexto da brincadeira? A criança consegue nomear ou expressar 
verbalmente seus sentimentos? 

●​ Interação com o terapeuta: A criança inclui o terapeuta na brincadeira? De que 
forma? Pede ajuda, busca aprovação, testa limites, ignora, provoca? 

Considere o caso de Ana, 6 anos, trazida para avaliação por dificuldades de relacionamento 
com os colegas e isolamento. Durante uma sessão de Hora Lúdica, Ana escolhe 
repetidamente uma boneca pequena e a esconde debaixo de panos ou dentro de caixas, 
enquanto outros bonecos maiores "fazem festa" do lado de fora. Ela sussurra para a boneca 
escondida: "Fica quietinha aí, senão eles te pegam". O psicólogo observa a repetição desse 
tema, a expressão de ansiedade de Ana e sua identificação com a boneca isolada e 
amedrontada. Essa brincadeira pode estar simbolizando os sentimentos de inadequação e 
medo de Ana em relação às interações sociais, fornecendo pistas valiosas para a 
compreensão de suas dificuldades. 

Observação do comportamento em diferentes contextos e interações: 
Sala de espera, interação com os pais, tarefas estruturadas 

A observação não se restringe à sala de ludoterapia ou à Hora Lúdica. Cada momento de 
contato com a criança e sua família é uma oportunidade para coletar dados relevantes. 

●​ Sala de espera: Como a criança se comporta enquanto aguarda o atendimento? Ela 
explora o ambiente e os brinquedos disponíveis (se houver)? Interage com os pais, 
busca sua proximidade ou se mostra mais independente? Fica quieta e observadora, 



ou agitada e impaciente? Se outras crianças estão presentes, ela tenta interagir ou 
se isola? 

●​ Interação com os pais: Observar a dinâmica da criança com os pais nos momentos 
de chegada e despedida é muito informativo. Como os pais lidam com a separação, 
caso a criança vá entrar sozinha na sessão? Eles se mostram ansiosos, tranquilos, 
apressados? E a criança, como reage? Chora, agarra-se aos pais, entra com 
tranquilidade, ou demonstra alívio ao se separar? Essa breve observação pode 
fornecer insights sobre os vínculos afetivos, o nível de autonomia da criança e a 
ansiedade de separação (tanto da criança quanto dos pais). Por exemplo, uma mãe 
que insiste em entrar com o filho de 10 anos na sala, mesmo ele não demonstrando 
necessidade, pode estar revelando sua própria dificuldade em lidar com a autonomia 
do filho. 

●​ Durante a aplicação de testes ou tarefas estruturadas: A aplicação de 
instrumentos psicométricos ou outras tarefas mais diretivas não serve apenas para 
obter um escore ou resultado. É também uma rica oportunidade de observação 
comportamental. O psicólogo deve estar atento a: 

○​ Nível de atividade e engajamento: A criança se mostra interessada e 
motivada pela tarefa, ou apática e resistente? Consegue manter a atenção e 
a concentração, ou se distrai facilmente? 

○​ Tolerância à frustração: Como ela reage diante de itens mais difíceis ou 
quando comete erros? Persiste na tentativa, pede ajuda, desiste facilmente, 
fica irritada, chora, ou se desvaloriza ("eu sou burro", "eu não consigo")? 

○​ Necessidade de aprovação: Ela busca constantemente o olhar ou a 
aprovação do avaliador ("Está certo?", "Fiz bem?")? 

○​ Estratégias de resolução de problemas: Ela planeja suas ações antes de 
executar? Usa tentativa e erro? Pede ajuda de forma adequada? É impulsiva 
ou reflexiva? 

○​ Reação ao feedback: Como ela reage a elogios ou a correções (quando o 
teste permite)? 

○​ Comentários verbais espontâneos: Que tipo de comentários ela faz 
durante a tarefa? Eles revelam autoconfiança, insegurança, ansiedade, 
tédio? 

○​ Nível de esforço e persistência: Ela se empenha na tarefa ou faz o mínimo 
esforço? 

Imagine que, durante a aplicação de um subteste de atenção concentrada, uma criança de 
8 anos começa a balançar as pernas, olhar para os lados, e a perguntar repetidamente 
"está acabando?". Mesmo que seu desempenho em termos de acertos e erros seja 
mediano, essa observação comportamental sobre sua dificuldade em sustentar o esforço 
atencional e sua inquietação psicomotora é um dado clínico fundamental, que complementa 
o resultado quantitativo do teste. 

O registro da observação: Técnicas para documentar e analisar os 
dados comportamentais e lúdicos 

Dada a riqueza e a fugacidade dos comportamentos e das interações, o registro sistemático 
e detalhado do que foi observado é imprescindível. A memória é seletiva e sujeita a 
distorções; confiar apenas nela para reconstituir uma sessão é arriscado. O registro 



cuidadoso permite a análise posterior, a identificação de padrões que podem não ser óbvios 
no calor do momento, a comparação entre sessões e a fundamentação das conclusões e do 
laudo psicológico. 

Tipos de Registro: 

●​ Anotações cursivas/descritivas: É o método mais comum na prática clínica. 
Consiste em descrever de forma detalhada e objetiva o que foi observado: as ações 
da criança, suas verbalizações (transcritas literalmente, se possível), a sequência 
dos eventos, as interações com o terapeuta, as expressões emocionais. Idealmente, 
essas anotações são feitas logo após o término da sessão, para garantir a 
fidedignidade. 

●​ Protocolos de observação estruturados ou checklists: São formulários com 
categorias de comportamento pré-definidas, onde o observador assinala a presença, 
ausência, frequência ou intensidade de cada comportamento. São mais úteis 
quando se quer investigar aspectos específicos ou quando se necessita de dados 
mais quantificáveis, mas podem restringir a observação a itens pré-estabelecidos. 

●​ Registros de frequência, duração, latência ou intensidade: Mais utilizados em 
abordagens comportamentais, focam em mensurar aspectos específicos de um 
comportamento-alvo. Por exemplo, registrar quantas vezes uma criança se levanta 
da cadeira durante uma tarefa de 10 minutos (frequência) ou quanto tempo ela 
permanece engajada em uma brincadeira (duração). 

O que deve constar no registro da observação? 

●​ Informações básicas: Data, horário de início e término da sessão, nome da criança, 
número da sessão. 

●​ Descrição do ambiente e dos materiais disponíveis e/ou utilizados pela criança. 
●​ Relato detalhado da sequência das ações, brincadeiras e verbalizações da criança. 

É importante tentar capturar a "história" que a criança contou através do seu brincar. 
●​ Descrição dos comportamentos não verbais significativos (expressões faciais, 

posturas, gestos, tom de voz, nível de atividade). 
●​ Registro das interações com o terapeuta: Perguntas feitas pela criança, suas 

respostas às intervenções do terapeuta, iniciativas de interação. 
●​ Aspectos qualitativos do brincar: Criatividade, flexibilidade, rigidez, simbolismo, 

organização, dispersão. 
●​ Clima emocional da sessão: Tensão, relaxamento, alegria, tristeza, agressividade, 

etc. 
●​ Hipóteses e impressões do observador: É útil que o psicólogo registre suas 

próprias impressões, sentimentos contratransferenciais e hipóteses interpretativas 
preliminares, mas é fundamental que estas sejam claramente separadas da 
descrição objetiva dos fatos. 

A análise dos dados registrados envolve a leitura atenta e repetida dos registros de várias 
sessões, buscando identificar padrões de comportamento, temas recorrentes no brincar, 
sequências significativas, mudanças ao longo do processo, bem como contradições ou 
aspectos inusitados. Essa análise deve ser sempre integrada com as informações obtidas 
através de outras fontes, como as entrevistas com os pais e os resultados de testes. 



Por exemplo, o psicólogo revisa os registros das três primeiras sessões com Mário, 7 anos. 
Ele nota que, em todas as sessões, Mário dedicou uma parte significativa do tempo a 
construir cercados com blocos, dentro dos quais colocava animais pequenos, enquanto 
bonecos maiores ficavam do lado de fora, "tentando entrar". Mário verbalizava pouco, mas 
mostrava-se tenso durante essa construção. O registro detalhado dessa sequência 
comportamental e lúdica, repetida ao longo das sessões, permite ao psicólogo levantar 
hipóteses sobre possíveis sentimentos de vulnerabilidade, necessidade de proteção ou 
ansiedades persecutórias, que precisarão ser mais bem investigadas. 

A interpretação dos dados observacionais: Cautelas, limites e a 
integração com o referencial teórico 

A interpretação é o momento em que o psicólogo atribui significado aos dados coletados 
através da observação. É uma etapa crucial, mas que exige grande cautela, conhecimento 
técnico e fundamentação teórica. A interpretação não é "adivinhação" nem a simples 
aplicação de "chaves" de significado (por exemplo, "desenhar uma árvore sem raízes 
significa falta de segurança"). Ela é um processo complexo de inferência clínica. 

Podemos pensar em níveis de interpretação: 

●​ Nível descritivo: Relata objetivamente o que aconteceu ("A criança jogou o boneco 
no chão com força"). 

●​ Nível inferencial baixo: Atribui um significado mais imediato e menos abstrato ("A 
criança pareceu expressar raiva ao jogar o boneco"). 

●​ Nível inferencial alto (ou interpretativo propriamente dito): Busca compreender 
os processos psíquicos subjacentes, relacionando o comportamento observado com 
hipóteses diagnósticas e com o referencial teórico ("A forma como a criança 
expressou raiva contra o boneco, que representava a figura paterna na brincadeira, 
pode estar relacionada a sentimentos de rivalidade edípica não elaborados, ou a 
uma identificação com um pai percebido como agressivo"). 

Cautelas e Limites na Interpretação: 

●​ Evitar generalizações apressadas: Um comportamento observado em uma única 
sessão ou em um contexto específico não define a criança. É preciso buscar a 
recorrência e a consistência dos padrões. 

●​ Considerar o contexto: A idade da criança, seu nível de desenvolvimento, seu 
contexto familiar, social e cultural são fundamentais para uma interpretação 
adequada. Um mesmo comportamento pode ter significados diferentes em idades ou 
culturas distintas. 

●​ Diferenciar observação de interpretação: O registro deve separar claramente o 
que foi objetivamente observado do que são as inferências e interpretações do 
psicólogo. 

●​ Consciência dos vieses do observador: O psicólogo deve estar atento às suas 
próprias projeções, sentimentos contratransferenciais e referenciais teóricos, que 
podem influenciar a forma como ele vê e interpreta os dados. A supervisão clínica é 
um recurso importante para minimizar esses vieses. 



●​ Múltiplos significados: O brincar e o comportamento simbólico são polissêmicos, 
ou seja, podem ter múltiplos significados. É preciso considerar diferentes hipóteses 
interpretativas. 

●​ Limites da observação: A observação, por mais rica que seja, não revela "toda a 
verdade" sobre a criança. Ela é uma peça do quebra-cabeça, que precisa ser 
complementada por outras técnicas (entrevistas, testes). Além disso, a própria 
presença do observador pode, em alguma medida, influenciar o comportamento da 
criança (fenômeno da reatividade). 

A importância do referencial teórico é inegável. Um psicólogo com orientação 
psicanalítica poderá focar sua interpretação do brincar nos conflitos inconscientes, nas 
fantasias e nos mecanismos de defesa. Um profissional cognitivo-comportamental poderá 
analisar o brincar em termos de habilidades de resolução de problemas, déficits ou 
excessos comportamentais e crenças disfuncionais. Um psicólogo desenvolvimentista 
poderá comparar o brincar da criança com os marcos esperados para sua idade, 
identificando atrasos ou aquisições. Independentemente do referencial, o objetivo é sempre 
compreender a criança em sua singularidade e utilizar essa compreensão para auxiliá-la em 
seu desenvolvimento. 

Suponha que uma criança de 4 anos, durante uma sessão, desmonte repetidamente uma 
torre que o psicólogo tenta construir. Uma interpretação apressada poderia rotulá-la como 
"destrutiva" ou "opositora". No entanto, considerando a fase do desenvolvimento 
(egocentrismo, afirmação da autonomia) e o contexto da relação terapêutica (teste de 
limites, expressão de poder), essa "destruição" pode ser interpretada como uma forma de 
interação, uma tentativa de controlar a situação, ou mesmo uma brincadeira de causa e 
efeito. O psicólogo experiente considerará essas múltiplas possibilidades, relacionando-as 
com outros dados da avaliação, antes de chegar a uma conclusão. 

Em suma, a observação lúdica e comportamental é uma arte e uma ciência. Requer do 
psicólogo não apenas um olhar atento, mas uma escuta sensível, um registro meticuloso e 
uma capacidade interpretativa fundamentada, ética e, acima de tudo, profundamente 
respeitosa para com o universo da criança. 

 

Instrumentos Psicométricos na Avaliação Cognitiva e 
Neuropsicológica Infantil: Seleção, aplicação, correção 
e interpretação 
A avaliação psicométrica e neuropsicológica na infância lança mão de instrumentos 
padronizados para investigar o funcionamento cognitivo global e específico da criança. 
Testes de inteligência, atenção, memória e funções executivas, entre outros, fornecem 
dados quantitativos e qualitativos que, quando criteriosamente selecionados, corretamente 
aplicados e cuidadosamente interpretados dentro de um contexto mais amplo, tornam-se 
ferramentas poderosas para a compreensão das potencialidades e dificuldades infantis. É 
fundamental que o psicólogo não veja esses instrumentos como um fim em si mesmos, mas 
como um meio para desvendar a complexa teia do desenvolvimento cognitivo e suas 



possíveis alterações, sempre com o objetivo de promover o bem-estar e o pleno 
desenvolvimento da criança. 

Fundamentos da avaliação psicométrica e neuropsicológica na infância: 
Conceitos chave e considerações éticas 

Antes de explorarmos os instrumentos específicos, é crucial compreendermos alguns 
conceitos fundamentais. Testes psicométricos são procedimentos sistemáticos e 
padronizados desenhados para medir construtos psicológicos, como inteligência, atenção, 
personalidade, entre outros. Eles se baseiam na premissa de que é possível observar e 
mensurar uma amostra do comportamento de um indivíduo e, a partir dela, inferir sobre o 
construto latente. 

Para que um teste seja considerado adequado para uso clínico, ele deve apresentar 
qualidades psicométricas robustas: 

●​ Validade: Refere-se ao grau em que um teste mede aquilo que se propõe a medir. 
Existem diferentes tipos de validade, como a de conteúdo (se os itens do teste são 
representativos do construto), de construto (se o teste se correlaciona com outras 
medidas do mesmo construto e se diferencia de medidas de construtos distintos) e 
de critério (se o teste prevê ou se correlaciona com um critério externo relevante). 

●​ Fidedignidade ou Confiabilidade: Indica a consistência e a precisão dos 
resultados do teste. Um teste fidedigno produzirá resultados semelhantes se 
aplicado em diferentes momentos (teste-reteste), por diferentes avaliadores 
(fidedignidade entre avaliadores) ou com formas paralelas do mesmo teste. A 
consistência interna dos itens também é uma medida de fidedignidade. 

●​ Padronização: Envolve a uniformidade nos procedimentos de aplicação, correção e 
interpretação do teste. Todos os indivíduos devem ser submetidos ao teste nas 
mesmas condições (materiais, instruções, tempo, ambiente) para que os resultados 
possam ser comparados de forma justa. 

●​ Normatização: Consiste no estabelecimento de normas de desempenho para 
diferentes grupos populacionais. Os escores brutos obtidos por um indivídu o são 
comparados com os escores de uma amostra representativa (amostra normativa) de 
indivíduos com características semelhantes (idade, escolaridade, sexo, região). No 
Brasil, é imprescindível utilizar testes com normas brasileiras atualizadas e validadas 
para a nossa população, consultando o Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos 
(SATEPSI) do Conselho Federal de Psicologia. 

A Avaliação Neuropsicológica Infantil, por sua vez, é uma área especializada que 
investiga as relações entre o cérebro e o comportamento/cognição em crianças e 
adolescentes. Ela busca identificar o perfil de funcionamento cognitivo, incluindo pontos 
fortes e fracos, e relacioná-los ao desenvolvimento cerebral, a possíveis lesões ou a 
transtornos do neurodesenvolvimento (como TDAH, Transtorno do Espectro Autista, 
dificuldades de aprendizagem). 

O uso de instrumentos psicométricos e neuropsicológicos na infância é regido por rigorosas 
considerações éticas: 



●​ Competência profissional: A aplicação e interpretação de testes psicológicos 
(especialmente os de uso restrito) são atos privativos do psicólogo, que deve possuir 
formação e qualificação adequadas. 

●​ Seleção criteriosa: O psicólogo deve selecionar os instrumentos mais apropriados 
para a demanda específica, a idade, o nível de desenvolvimento e as características 
socioculturais da criança. 

●​ Consentimento Informado: Os pais ou responsáveis legais devem ser 
devidamente informados sobre os objetivos da avaliação, os procedimentos que 
serão utilizados, os possíveis benefícios e riscos, e o sigilo das informações, 
formalizando seu consentimento por escrito. 

●​ Confidencialidade: Os resultados dos testes e todas as informações obtidas 
durante a avaliação são confidenciais e só podem ser compartilhados com terceiros 
com a autorização expressa dos responsáveis, exceto em situações previstas em lei. 

●​ Interpretação contextualizada: Os escores obtidos em um teste nunca devem ser 
interpretados isoladamente. Eles são apenas uma parte do quebra-cabeça e 
precisam ser integrados com dados da anamnese, observações clínicas, entrevistas 
e informações de outras fontes. É preciso evitar rotular a criança com base em um 
número. 

●​ Devolutiva clara e útil: Os resultados da avaliação devem ser comunicados aos 
pais e, de forma adaptada, à própria criança, de maneira clara, compreensível e que 
ofereça subsídios para encaminhamentos e intervenções. 

Por exemplo, imagine que um psicólogo recebe uma criança de 7 anos com queixas 
escolares de dificuldade na leitura e escrita. Antes de decidir aplicar qualquer teste, ele 
realizará entrevistas com os pais e com a criança, e possivelmente com a escola. Se 
suspeitar de dificuldades cognitivas subjacentes, ele poderá considerar a aplicação de uma 
escala de inteligência e testes específicos de habilidades fonológicas e de leitura. Ao 
selecionar os instrumentos, ele consultará o SATEPSI para garantir que são adequados 
para a idade da criança e possuem estudos de validade e normatização para a população 
brasileira. Durante todo o processo, ele explicará aos pais os procedimentos e obterá seu 
consentimento, assegurando o sigilo das informações. 

Avaliação da Inteligência e do Raciocínio Cognitivo: Principais 
instrumentos e o que eles revelam 

A inteligência é um construto complexo e multifacetado, com diversas definições e teorias 
ao longo da história da psicologia. Desde o fator "g" de Spearman, passando pelas 
habilidades mentais primárias de Thurstone, até modelos mais contemporâneos como a 
teoria das Inteligências Múltiplas de Gardner ou a teoria Triárquica de Sternberg. 
Atualmente, muitos dos principais testes de inteligência são baseados no modelo 
Cattell-Horn-Carroll (CHC), que propõe uma estrutura hierárquica de habilidades cognitivas 
amplas e restritas. Na prática clínica, a avaliação da inteligência visa compreender o 
potencial cognitivo geral da criança, bem como identificar seus pontos fortes e fracos em 
habilidades específicas. 

Alguns dos principais instrumentos utilizados na avaliação da inteligência infantil no Brasil 
(com parecer favorável no SATEPSI) incluem: 



●​ Escalas Wechsler: São as mais conhecidas e utilizadas mundialmente. Para 
crianças, temos: 

○​ WPPSI-IV (Escala Wechsler de Inteligência para a Pré-Escola e Ensino 
Fundamental – IV): Para crianças de 2 anos e 6 meses a 7 anos e 7 meses. 

○​ WISC-V (Escala Wechsler de Inteligência para Crianças – V): Para 
crianças e adolescentes de 6 anos a 16 anos e 11 meses (a versão brasileira 
do WISC-V foi lançada mais recentemente, substituindo o WISC-IV). Estas 
escalas fornecem um escore de Quociente de Inteligência Total (QIT) e uma 
série de Índices Fatoriais que avaliam habilidades mais específicas, como: 

■​ Índice de Compreensão Verbal (ICV): Avalia a capacidade de 
raciocínio verbal, formação de conceitos verbais, conhecimento 
lexical e expressão verbal. Subtestes típicos incluem Vocabulário 
(definir palavras) e Semelhanças (dizer o que duas palavras/conceitos 
têm em comum). 

■​ Índice Visuoespacial (IVE) ou de Organização Perceptual (IOP 
nas versões anteriores): Mede a capacidade de raciocínio não 
verbal, análise e síntese visual, e processamento espacial. O subteste 
Cubos (reproduzir modelos com cubos coloridos) é um exemplo 
clássico. 

■​ Índice de Raciocínio Fluido (IRF): Avalia a capacidade de resolver 
problemas novos, usando raciocínio indutivo e dedutivo, com material 
visual abstrato. Subtestes como Matrizes (escolher a figura que 
completa uma sequência lógica) são exemplos. 

■​ Índice de Memória Operacional (IMO): Mede a capacidade de reter 
e manipular informações mentalmente por um curto período. O 
subteste Dígitos (repetir sequências de números na ordem direta e 
inversa) é um exemplo. 

■​ Índice de Velocidade de Processamento (IVP): Avalia a rapidez e 
eficiência do processamento mental de informações visuais simples. 
O subteste Código (copiar símbolos associados a números ou 
formas) é um exemplo. 

●​ SON-R (Snijders-Oomen Nonverbal Intelligence Test): É um teste não verbal de 
inteligência, particularmente útil para crianças com dificuldades de linguagem oral ou 
auditiva, transtornos do espectro autista com prejuízo na comunicação verbal, ou 
crianças de diferentes contextos culturais ou com pouca escolarização, pois suas 
instruções podem ser dadas de forma não verbal. 

●​ Matrizes Progressivas de Raven (Escala Especial – Colorida, ou Escala Geral): 
Mede o raciocínio não verbal e a capacidade de edução de relações (inteligência 
fluida), através da apresentação de matrizes com figuras geométricas onde falta um 
item, e a criança deve escolher a opção que completa a série lógica. 

A interpretação dos resultados de um teste de inteligência vai muito além do QI Total. 
Envolve uma análise quantitativa (comparação dos escores da criança com as normas para 
sua faixa etária, expressos em escores ponderados, QIs, percentis e intervalos de 
confiança) e uma análise qualitativa minuciosa. O psicólogo observa o comportamento da 
criança durante a testagem (nível de esforço, estratégias utilizadas, comentários, reações à 
dificuldade), analisa a dispersão entre os diferentes índices e subtestes (identificando 
pontos fortes e fracos no perfil cognitivo) e considera os tipos de erro cometidos. É crucial 



lembrar que o QI é uma medida do desempenho atual da criança em um conjunto 
específico de tarefas, e não uma medida fixa e imutável de seu valor ou potencial. 

Considere, por exemplo, uma criança de 8 anos que, no WISC-V, apresenta um QI Total na 
faixa média (e.g., 95). No entanto, ao analisar os Índices, o psicólogo observa que seu 
Índice de Compreensão Verbal é significativamente superior (e.g., 115 – média superior), 
enquanto seu Índice de Memória Operacional é rebaixado (e.g., 80 – média inferior). Essa 
discrepância é clinicamente significativa. Ela sugere que a criança possui uma excelente 
capacidade de raciocínio com material verbal e um bom vocabulário, mas pode enfrentar 
dificuldades em tarefas que exigem que ela mantenha e manipule informações 
mentalmente, como seguir instruções longas ou realizar cálculos de cabeça. Essa 
informação é muito mais útil para o planejamento de intervenções do que apenas o QI Total. 

Avaliação da Atenção e das Funções Executivas: Instrumentos e 
observações clínicas 

A atenção é a capacidade de direcionar e manter o foco mental em estímulos relevantes, 
enquanto se ignora distrações. Ela pode ser seletiva (focar em um estímulo específico), 
dividida (prestar atenção a múltiplas tarefas simultaneamente), sustentada (manter o foco 
por um período prolongado) ou alternada (mudar o foco entre diferentes tarefas). 

As Funções Executivas (FE) são um conjunto de habilidades cognitivas de alta ordem que 
nos permitem controlar e regular nossos pensamentos, emoções e comportamentos para 
atingir objetivos. Elas são como o "maestro" do cérebro. Os principais componentes das FE 
incluem: 

●​ Memória Operacional: Já mencionada, é a capacidade de manter informações 
ativas na mente e manipulá-las para realizar tarefas complexas. 

●​ Controle Inibitório: A capacidade de suprimir respostas impulsivas, pensamentos 
irrelevantes ou comportamentos inadequados ao contexto. 

●​ Flexibilidade Cognitiva (ou Shifting): A habilidade de mudar de perspectiva, 
adaptar-se a novas regras ou demandas, e pensar de forma flexível. Outras FEs 
importantes incluem planejamento, organização, monitoramento do próprio 
desempenho e tomada de decisões. 

A avaliação da atenção e das FEs envolve o uso de testes específicos e a observação 
clínica cuidadosa. Alguns instrumentos utilizados (sempre verificando a adequação e 
normatização no SATEPSI) são: 

●​ Testes de Cancelamento: Como o Toulouse-Piéron Revisado (TCP) ou o Teste de 
Atenção por Cancelamento (da Coleção NEUPSILIN-Inf). A criança deve identificar e 
marcar estímulos-alvo (visuais) em meio a distratores, avaliando a atenção seletiva e 
sustentada. 

●​ Stroop Color and Word Test (versões adaptadas para crianças): A tarefa 
clássica envolve nomear a cor da tinta em que palavras estão escritas, quando a 
palavra em si é o nome de uma cor diferente (e.g., a palavra "VERMELHO" escrita 
em tinta azul). Avalia o controle inibitório (inibir a leitura automática da palavra). 



●​ Trail Making Test (Teste de Trilhas – Partes A e B, com versões infantis como o 
TMT-Infantil): A Parte A envolve ligar números em sequência. A Parte B exige 
alternar entre números e letras em sequência (1-A-2-B...). Avalia atenção, 
velocidade de processamento, sequenciação e, na Parte B, flexibilidade cognitiva. 

●​ Wisconsin Card Sorting Test (WCST – versões adaptadas): Um teste clássico de 
flexibilidade cognitiva, raciocínio abstrato e formação de conceitos. A criança deve 
classificar cartas de acordo com um critério (cor, forma ou número) que muda ao 
longo do teste, sem ser informada diretamente sobre a mudança. 

●​ Torres (Hanói, Londres – com versões e adaptações para crianças): São tarefas 
de resolução de problemas que exigem planejamento, sequenciação de ações e 
controle de impulsos para mover discos entre pinos, seguindo regras específicas, 
para atingir uma configuração-alvo. 

●​ Subtestes de escalas mais amplas: Como os subtestes do WISC que compõem o 
Índice de Memória Operacional (Dígitos, Sequência de Números e Letras) ou o 
Índice de Velocidade de Processamento (Código, Procurar Símbolos). 

●​ Escalas de comportamento preenchidas por pais e professores: Como a Escala 
de Avaliação do Comportamento Infantil para TDAH (MTA-SNAP-IV), o SNAP-IV, ou 
o Inventário de Comportamentos da Infância e Adolescência (CBCL). Essas escalas 
fornecem informações valiosas sobre a manifestação de sintomas de desatenção, 
hiperatividade e impulsividade em diferentes contextos. 

A interpretação dos resultados deve considerar tanto os escores quantitativos (tempo de 
execução, número de acertos, erros, omissões, perseverações) quanto as observações 
qualitativas. O psicólogo observa se a criança foi impulsiva, se conseguiu seguir as regras, 
se utilizou estratégias, se persistiu na tarefa, se demonstrou frustração. 

Por exemplo, ao aplicar uma tarefa de cancelamento a uma criança com suspeita de TDAH, 
o psicólogo pode observar que ela começa a tarefa rapidamente, mas seu ritmo diminui ao 
longo do tempo, e ela começa a cometer mais erros de omissão (não marcar os alvos) e de 
comissão (marcar distratores). Isso pode indicar uma dificuldade em sustentar a atenção. 
Além disso, se a criança se levanta frequentemente, mexe em outros objetos ou faz 
comentários não relacionados à tarefa, essas observações comportamentais corroboram a 
hipótese de dificuldades atencionais e de controle inibitório. 

Avaliação da Memória e da Aprendizagem: Investigando a capacidade de 
reter e evocar informações 

A memória é a capacidade de codificar (registrar), armazenar (reter) e evocar (recuperar) 
informações e experiências. Distinguimos diferentes tipos de memória, como a de curto 
prazo (capacidade limitada de reter informação por poucos segundos) e a de longo prazo, 
que se subdivide em memória declarativa ou explícita (conhecimentos e fatos que podem 
ser conscientemente recordados – inclui a memória episódica, para eventos, e a semântica, 
para conhecimentos gerais) e memória não declarativa ou implícita (habilidades e 
procedimentos aprendidos, como andar de bicicleta, que são evocados sem esforço 
consciente). A aprendizagem refere-se ao processo de aquisição de novas informações ou 
habilidades, e a memória é essencial para que essa aprendizagem se consolide. 

Os processos de memória incluem: 



●​ Codificação: Transformação da informação sensorial em um formato que pode ser 
armazenado. 

●​ Armazenamento: Manutenção da informação codificada ao longo do tempo. 
●​ Evocação: Recuperação da informação armazenada. Pode ser livre (lembrar sem 

pistas), com pistas (lembrar com ajuda de dicas) ou por reconhecimento (identificar a 
informação previamente aprendida em meio a outras). A avaliação da memória 
frequentemente inclui a análise da curva de aprendizagem verbal, que mostra 
como a capacidade de evocar uma lista de palavras melhora (ou não) ao longo de 
repetidas tentativas de aprendizagem. 

Alguns instrumentos utilizados para avaliar a memória e a aprendizagem em crianças são: 

●​ Figura Complexa de Rey-Osterrieth (ou figuras análogas para crianças 
menores): A criança primeiro copia uma figura geométrica complexa e, após um 
intervalo de tempo (geralmente 20-30 minutos), é solicitada a desenhá-la de 
memória. Avalia habilidades viso-construtivas (na cópia), planejamento, organização 
e memória visual não imediata. 

●​ Teste de Aprendizagem Auditivo-Verbal de Rey (RAVLT) ou suas adaptações e 
versões infantis (como o TAVECI - Teste de Aprendizagem Verbal Crianças e 
Infanto-Juvenis): Uma lista de palavras é lida para a criança em várias tentativas 
(geralmente 5), e após cada leitura, ela deve evocar o maior número de palavras 
que conseguir. Após uma lista de interferência e um intervalo, são testadas a 
evocação tardia e o reconhecimento. Permite analisar a curva de aprendizagem, a 
quantidade de informação aprendida, os efeitos de primazia (lembrar mais as 
primeiras palavras) e recência (lembrar mais as últimas), a sensibilidade à 
interferência e a diferença entre evocação livre e reconhecimento. 

●​ Subtestes de escalas de inteligência ou baterias neuropsicológicas: Muitas 
baterias incluem subtestes específicos de memória, como Memória de Histórias 
(ouvir uma história e recontá-la), Memória de Pares Associados (aprender pares de 
palavras e depois evocar uma palavra quando a outra do par é apresentada). 

●​ TEMA-3 (Teste de Memória de Trabalho para Crianças e Adolescentes): Avalia 
diferentes componentes da memória de trabalho. (Nota: Verificar disponibilidade e 
normatização SATEPSI para uso específico). 

A interpretação dos testes de memória envolve analisar a quantidade de informação retida 
e evocada, o tipo de erros cometidos (omissões, intrusões – palavras não pertencentes à 
lista, confabulações – invenção de detalhes), o benefício do uso de pistas, a taxa de 
esquecimento ao longo do tempo e a presença de dificuldades em etapas específicas do 
processo de memorização (codificação, armazenamento ou evocação). 

Imagine uma criança que, no RAVLT, apresenta uma curva de aprendizagem muito plana 
(aprende poucas palavras novas a cada tentativa) e comete muitas intrusões. Sua evocação 
tardia é pobre, mas melhora significativamente na tarefa de reconhecimento. Isso pode 
sugerir dificuldades na codificação e na evocação espontânea da informação verbal, mas 
uma capacidade de armazenamento parcial, já que o reconhecimento é melhor. As 
intrusões podem indicar dificuldades no controle inibitório ou na automonitorização. 



Seleção da bateria de testes, aplicação padronizada e a integração dos 
resultados psicométricos com dados clínicos 

A avaliação psicométrica e neuropsicológica não se resume à aplicação aleatória de testes. 
É um processo que exige planejamento cuidadoso. 

Seleção da Bateria de Testes: 

●​ A escolha dos instrumentos deve ser sempre guiada pela queixa inicial, pelas 
hipóteses levantadas durante as entrevistas e observações, pela idade da criança e 
por seu nível de desenvolvimento. 

●​ É importante evitar a aplicação excessiva de testes, o que pode levar à fadiga da 
criança, comprometer a validade dos resultados e aumentar desnecessariamente o 
custo e o tempo da avaliação. O objetivo é obter as informações necessárias da 
forma mais eficiente possível. 

●​ Deve-se sempre optar por instrumentos com comprovadas qualidades 
psicométricas (validade, fidedignidade) e com normas brasileiras atualizadas e 
adequadas para a população em questão (consultar o SATEPSI). 

●​ O psicólogo deve considerar o tempo disponível para a avaliação e a capacidade 
de colaboração da criança. 

Aplicação Padronizada: 

●​ A fidelidade aos procedimentos de aplicação descritos no manual do teste é 
crucial para garantir a validade dos resultados. Isso inclui o ambiente de testagem 
(livre de distrações, confortável), os materiais utilizados, as instruções verbais (que 
devem ser ditas exatamente como no manual), o controle do tempo (quando exigido) 
e a forma de registrar as respostas. 

●​ O estabelecimento e a manutenção de um bom rapport com a criança são 
essenciais para que ela se sinta motivada e colaborativa. 

●​ O psicólogo deve monitorar o nível de fadiga, ansiedade e motivação da criança 
ao longo da testagem, fazendo pausas quando necessário ou adaptando a ordem de 
aplicação dos testes. 

●​ É fundamental registrar observações comportamentais relevantes durante a 
aplicação de cada teste (como mencionado anteriormente), pois essas informações 
qualitativas são tão importantes quanto os escores. 

Correção e Pontuação: 

●​ A correção dos testes deve ser feita com extrema precisão, seguindo os critérios 
estabelecidos no manual. Erros na contagem de pontos ou na conversão para 
escores padronizados (como escores Z, T, estaninos, QIs, percentis) podem levar a 
interpretações equivocadas. 

Interpretação Integrada: 

●​ Os escores psicométricos são apenas números se não forem interpretados 
dentro de um contexto mais amplo. Eles fornecem uma medida do desempenho da 
criança em um conjunto específico de tarefas, em um determinado momento. 



●​ A análise deve focar no perfil de desempenho da criança, identificando seus 
pontos fortes e fracos nas diferentes habilidades cognitivas avaliadas, e não apenas 
em escores globais. 

●​ O passo mais importante é correlacionar os resultados dos testes com todas as 
outras informações coletadas: observações clínicas durante as sessões e os 
testes, dados da anamnese, entrevistas com os pais, com a criança e com a escola. 

●​ As hipóteses diagnósticas devem ser formuladas considerando a convergência (ou 
divergência) de todos esses dados. 

●​ É preciso evitar interpretações simplistas ou deterministas baseadas apenas 
nos resultados dos testes. A criança é muito mais do que seus escores. 

Por exemplo, uma criança obtém escores rebaixados em testes de atenção e funções 
executivas. No entanto, durante as entrevistas, os pais relatam que a criança está passando 
por um período de grande estresse familiar devido ao divórcio deles, e que antes disso, seu 
desempenho escolar e sua capacidade de concentração eram adequados. A professora 
também relata uma queda no rendimento e na atenção após o início dos conflitos familiares. 
Nesse caso, interpretar os baixos escores apenas como um indicativo de TDAH seria um 
erro. A avaliação integrada sugere que as dificuldades atencionais podem ser secundárias a 
fatores emocionais e contextuais, embora a possibilidade de um transtorno primário não 
deva ser descartada sem uma investigação mais aprofundada e, possivelmente, uma 
reavaliação após um período de estabilização emocional. 

Em síntese, o uso de instrumentos psicométricos na avaliação cognitiva e neuropsicológica 
infantil é uma responsabilidade que exige do psicólogo não apenas conhecimento técnico, 
mas também um profundo senso ético, capacidade de julgamento clínico e uma visão 
integral da criança, inserida em seu contexto de vida. 

 

Técnicas e Instrumentos Projetivos na Investigação da 
Personalidade e Afetividade Infantil: O uso ético e 
técnico de desenhos, testes temáticos e outras 
técnicas para compreender o mundo interno da criança 
Adentrar o universo da personalidade e da afetividade infantil requer instrumentos que 
transcendam as respostas diretas e objetivas. As técnicas projetivas surgem como 
ferramentas valiosas nesse contexto, oferecendo um caminho para acessar aspectos 
menos conscientes do psiquismo da criança – seus medos, desejos, conflitos, a forma como 
percebe a si mesma e aos outros, e a dinâmica de suas relações afetivas. Fundamentadas 
principalmente na hipótese projetiva, que postula que, diante de estímulos ambíguos, o 
indivíduo tende a "projetar" seus próprios conteúdos internos, essas técnicas se baseiam 
mais na interpretação qualitativa e simbólica do que na quantificação de respostas. Elas 
convidam a criança a se expressar de forma mais livre e espontânea, seja através de um 
desenho, da criação de uma história ou da manipulação de materiais lúdicos, permitindo 
que seu mundo interno se revele de maneira singular. O uso ético e técnico dessas 
ferramentas exige do psicólogo não apenas um profundo conhecimento teórico, mas 



também sensibilidade clínica, experiência e uma constante reflexão sobre os limites da 
interpretação. 

Fundamentos das técnicas projetivas na infância: A projeção como via 
de acesso ao mundo interno 

O conceito central que sustenta o uso das técnicas projetivas é a hipótese projetiva. 
Proposta originalmente por Lawrence Frank em 1939, ela sugere que, quando um indivíduo 
é confrontado com um material pouco estruturado ou ambíguo (como uma mancha de tinta, 
uma cena vaga ou um pedido para desenhar livremente), ele é compelido a organizar esse 
material e a atribuir-lhe significado com base em suas próprias necessidades, emoções, 
experiências passadas, conflitos e traços de personalidade. Em outras palavras, a pessoa 
"projeta" seu mundo interno no estímulo externo. 

As características principais das técnicas projetivas incluem: 

●​ Estímulos ambíguos ou pouco estruturados: Diferentemente dos testes 
psicométricos, que geralmente apresentam perguntas claras e opções de resposta 
definidas, os estímulos projetivos são intencionalmente vagos para permitir uma 
ampla gama de respostas. 

●​ Liberdade de resposta: A criança tem considerável liberdade para responder da 
forma que desejar, sem respostas "certas" ou "erradas". 

●​ Interpretação qualitativa e simbólica: O foco da análise recai sobre o conteúdo e 
o processo da resposta, buscando significados simbólicos e padrões recorrentes, em 
vez de apenas uma pontuação numérica. 

●​ Visão holística da personalidade: As técnicas projetivas tendem a oferecer uma 
visão mais global e integrada da personalidade, em contraste com a mensuração de 
traços isolados. 

Na avaliação infantil, as técnicas projetivas oferecem vantagens particulares. Crianças, 
especialmente as mais novas ou aquelas com dificuldades de verbalização, muitas vezes se 
expressam de forma mais rica e autêntica através de canais não verbais, como o desenho 
ou o brincar. Esses instrumentos podem ajudar a contornar resistências, inibições ou a 
incapacidade de articular sentimentos e pensamentos complexos verbalmente. 

Contudo, as técnicas projetivas também enfrentam desafios e críticas, principalmente no 
que tange à sua subjetividade na interpretação e às suas qualidades psicométricas 
(validade e fidedignidade), que são frequentemente mais difíceis de estabelecer e 
demonstrar em comparação com os testes objetivos. Isso não invalida seu uso, mas exige 
do avaliador um cuidado redobrado, uma sólida formação teórica e prática, e a consciência 
de que as interpretações são hipóteses a serem corroboradas por outras fontes de dados. O 
SATEPSI, no Brasil, também avalia e regulamenta o uso de alguns desses instrumentos, 
sendo fundamental a consulta para verificar aqueles com parecer favorável. 

As considerações éticas específicas no uso de técnicas projetivas incluem a necessidade 
de evitar interpretações "selvagens" ou apressadas, baseadas em manuais de "significados 
prontos" dos símbolos. É crucial não rotular a criança com base em achados projetivos 



isolados e sempre integrar essas informações com dados de entrevistas, observações e, 
quando aplicável, testes psicométricos. 

Imagine que, ao longo de várias sessões e utilizando diferentes técnicas projetivas, uma 
criança consistentemente representa figuras de autoridade como sombrias e punitivas, e 
seus heróis nas histórias se sentem frequentemente injustiçados e impotentes. O psicólogo, 
ao analisar esses padrões recorrentes, não concluirá dogmaticamente que a criança é 
vítima de abuso, mas levantará hipóteses sobre sua percepção das figuras de autoridade, 
seus sentimentos de impotência e possível vivência de um ambiente excessivamente rígido 
ou crítico. Essas hipóteses guiarão a investigação posterior e a busca por informações 
confirmatórias ou refutadoras em outras áreas da avaliação. 

O Desenho Infantil como Expressão Projetiva: Análise dos aspectos 
formais, de conteúdo e simbólicos 

O desenho é uma das formas mais espontâneas e universais de expressão infantil. Desde 
os primeiros rabiscos até as representações mais elaboradas, o ato de desenhar permite à 
criança comunicar ideias, sentimentos e percepções sobre si mesma e o mundo ao seu 
redor, muitas vezes de forma mais direta e menos censurada do que através da linguagem 
verbal. Na avaliação psicológica, os desenhos são utilizados como uma rica fonte de 
material projetivo. 

Diversas propostas de desenho podem ser utilizadas: 

●​ Desenho Livre: A instrução é simples: "Desenhe o que você quiser". Permite 
observar os temas espontaneamente escolhidos pela criança, seus interesses e 
preocupações. 

●​ Desenhos Temáticos: São solicitados desenhos com temas específicos, que 
mobilizam diferentes aspectos da vida psíquica: 

○​ Desenho da Figura Humana (DFH): Popularizado por autores como Karen 
Machover e, posteriormente, Elizabeth Koppitz (com foco em indicadores 
emocionais para crianças). A criança é solicitada a "desenhar uma pessoa" 
e, em seguida, frequentemente, "desenhar uma pessoa do sexo oposto". 
Acredita-se que o DFH reflita a percepção que a criança tem de si mesma, 
sua imagem corporal, seu autoconceito e suas preocupações em relação ao 
seu corpo e identidade. 

○​ Desenho da Família: Proposto por diversos autores (como Louis Corman, 
com o "Desenho da Família", ou Burns & Kaufman, com o "Desenho Cinético 
da Família", onde se pede para desenhar a família "fazendo alguma coisa"). 
Esta técnica busca investigar a percepção da criança sobre sua dinâmica 
familiar, seu lugar dentro da família, a qualidade dos vínculos afetivos com 
cada membro e possíveis conflitos ou alianças. 

○​ Casa-Árvore-Pessoa (HTP - House-Tree-Person): Desenvolvido por John 
N. Buck, solicita que a criança desenhe, em folhas separadas, uma casa, 
uma árvore e uma pessoa. Cada elemento é associado simbolicamente a 
diferentes aspectos da personalidade: a casa pode representar o ambiente 
familiar, o lar, o ego e a percepção da vida doméstica; a árvore pode 
simbolizar o self mais profundo, o crescimento, a vitalidade e a relação com o 



inconsciente; e a pessoa, como no DFH, o autoconceito e as relações 
interpessoais. 

○​ Outros temas: "Pessoa na Chuva" (para avaliar como a criança percebe e 
lida com situações de estresse e adversidade, e os recursos de que dispõe), 
"Desenhe um Animal que você gostaria de ser" (pode revelar aspectos 
idealizados do self ou necessidades não satisfeitas), "Desenhe um Sonho" 
(acesso a conteúdos oníricos e simbólicos). 

A análise dos desenhos é multifacetada e considera diversos aspectos: 

●​ Aspectos Formais/Gráficos: 
○​ Tipo de traço: Forte, fraco, decidido, hesitante, contínuo, interrompido, 

repassado, sombreado. 
○​ Pressão do lápis no papel. 
○​ Tamanho do desenho e das figuras: Grandes, pequenos, proporcionais. 
○​ Localização na página: Centralizado, nos cantos, na parte superior ou 

inferior. 
○​ Uso de cores (quando disponíveis): Escolha das cores, intensidade, 

simbolismo cultural e pessoal. 
○​ Presença de movimento, simetria, perspectiva (adequação à idade). 
○​ Qualidade geral do desenho: Rico em detalhes, pobre, bizarro 

(considerando sempre o nível de desenvolvimento motor e cognitivo). 
●​ Aspectos de Conteúdo: 

○​ O que foi desenhado: Elementos presentes e ausentes (especialmente em 
desenhos temáticos como o da família – quem foi incluído? Quem foi 
omitido?). 

○​ Distorções, exageros ou minimizações de partes do corpo ou de 
elementos. 

○​ Acréscimos inusitados ou detalhes bizarros. 
○​ Sequência em que os elementos foram desenhados. 
○​ Interação entre as figuras (no Desenho da Família Cinética, por 

exemplo). 
●​ Interpretação Simbólica: Esta é a parte mais delicada e que exige maior 

embasamento teórico. O significado atribuído a certos símbolos (sol, chuva, animais, 
etc.) deve ser considerado com cautela, levando em conta o contexto cultural, as 
associações pessoais da criança (investigadas no inquérito) e teorias psicológicas 
(como a psicanalítica). É fundamental evitar interpretações literais ou "de dicionário". 

Após a conclusão do desenho, é essencial realizar um inquérito, uma conversa com a 
criança sobre sua produção. Perguntas como "Conte-me sobre seu desenho", "Quem são 
essas pessoas?", "O que elas estão fazendo/sentindo?", "Qual é a parte que você mais 
gostou de desenhar?" podem elucidar significados, confirmar ou refutar hipóteses iniciais e 
dar voz à perspectiva da própria criança. 

Por exemplo, uma menina de 9 anos desenha sua família. Ela se representa com braços 
muito curtos e mãos omitidas, enquanto a mãe é desenhada com braços longos e mãos 
grandes segurando uma vassoura. O pai está ausente no desenho. No inquérito, a criança 
diz que sua mãe "está sempre limpando e não tem tempo para brincar" e que ela "não 



consegue ajudar muito porque não alcança as coisas". Sobre o pai, ela diz "ele trabalha 
muito e chega tarde". Este conjunto de informações (aspectos gráficos – braços curtos, 
omissão de mãos; conteúdo – ausência do pai, mãe ocupada; e inquérito) pode levantar 
hipóteses sobre sentimentos de inadequação da criança, percepção de uma mãe 
sobrecarregada e pouco disponível afetivamente, e uma figura paterna ausente. A omissão 
das mãos pode, simbolicamente, estar relacionada a sentimentos de incapacidade ou 
dificuldade de contato. 

Testes Temáticos de Apercepção: Contando histórias para revelar o 
mundo interno 

Os testes temáticos de apercepção são técnicas projetivas que utilizam um conjunto de 
pranchas (cartões) com cenas ambíguas, geralmente envolvendo pessoas ou animais em 
diversas situações. Solicita-se à criança que crie uma história para cada prancha, 
descrevendo o que está acontecendo na cena, o que aconteceu antes, o que os 
personagens estão pensando e sentindo, e qual será o desfecho. A premissa é que a 
criança, ao tentar dar sentido à cena ambígua e construir uma narrativa, projetará suas 
próprias experiências, necessidades, conflitos, emoções e formas de se relacionar com o 
mundo. 

Alguns dos principais instrumentos desta categoria são: 

●​ Teste de Apercepção Temática para Crianças (CAT – Children's Apperception 
Test) de Leopold Bellak e Sonya Sorel Bellak: Possui duas versões principais: 

○​ CAT-A: Composto por 10 pranchas com figuras de animais em situações 
tipicamente humanas (comer, dormir, brincar, brigar). É indicado para 
crianças mais novas (aproximadamente 3 a 10 anos), pois se acredita que 
elas se identificam e projetam mais facilmente em animais. 

○​ CAT-H: Composto por 10 pranchas com figuras humanas, mais adequado 
para crianças um pouco mais velhas ou quando se deseja investigar 
especificamente a percepção de figuras humanas. O CAT busca investigar a 
dinâmica da personalidade, conflitos relacionados a fases do 
desenvolvimento (oralidade, rivalidade fraterna, complexo de Édipo), 
mecanismos de defesa, estrutura do ego e superego, e a natureza das 
relações objetais. 

●​ Teste das Fábulas de Düss (ou Teste das Fábulas de Louise Düss): Consiste em 
uma série de dez histórias incompletas que a criança deve terminar. Cada fábula é 
projetada para investigar um conflito psicossexual específico ou uma problemática 
afetiva particular (apego/separação, rivalidade fraterna, complexo de Édipo, culpa, 
ansiedade de castração, etc.). Por exemplo, uma fábula diz: "Uma criança volta da 
escola e a mãe diz: 'Não comece já a comer o seu lanche, porque você fez uma 
coisa feia'. O que ela tinha feito?". A resposta da criança pode revelar seus medos, 
culpas ou fantasias sobre transgressões e punições. 

●​ Teste Pata Negra (de Louis Corman): Utiliza pranchas que retratam as aventuras 
de um porquinho chamado Pata Negra e sua família. A criança é convidada a 
escolher as pranchas de que mais gosta e as de que menos gosta, e a contar 
histórias sobre elas. O teste explora os desejos, medos, fixações e identificações da 
criança através de um método que busca ser mais lúdico e menos diretivo. 



Na análise das histórias criadas pela criança, o psicólogo observa diversos aspectos: 

●​ O herói principal: Com qual personagem a criança parece se identificar? Quais são 
as características, necessidades, sentimentos e conflitos desse herói? 

●​ O tema principal da história: Qual é o enredo central? Há temas recorrentes ao 
longo das diferentes pranchas? 

●​ O clima emocional predominante: As histórias são alegres, tristes, assustadoras, 
agressivas, ansiosas? 

●​ As relações interpessoais retratadas: Como os personagens se relacionam entre 
si (cooperação, conflito, dependência, dominação, afeto, indiferença)? 

●​ As figuras significativas e como são percebidas: Como são representadas as 
figuras parentais, fraternas ou outras figuras de autoridade? São benevolentes, 
punitivas, ausentes? 

●​ As ansiedades e defesas mobilizadas: Quais medos ou ansiedades emergem nas 
histórias (medo de abandono, de punição, de perda do amor, etc.)? Quais 
mecanismos de defesa o herói utiliza (negação, projeção, racionalização, fuga, 
etc.)? 

●​ O desfecho da história: É otimista, pessimista, realista, mágico, ambíguo? O herói 
consegue resolver seus conflitos? 

●​ Aspectos formais da narrativa: A história é coerente, lógica, bem organizada? O 
vocabulário é adequado à idade? Há riqueza ou pobreza de detalhes? 

Considere uma criança de 7 anos que, diante de uma prancha do CAT-A mostrando um leão 
sentado em um trono com um ratinho ao lado, conta a seguinte história: "O leão é o rei e ele 
é muito bravo. O ratinho é o ajudante dele, mas ele está com muito medo porque o leão 
pode comer ele a qualquer momento. O ratinho queria fugir, mas não pode porque o leão 
manda em tudo. No final, o leão não comeu o ratinho, mas mandou ele limpar o castelo todo 
sozinho." Essa história pode levantar hipóteses sobre a percepção da criança em relação a 
figuras de autoridade (poderosas, ameaçadoras), sentimentos de medo e impotência, e uma 
possível vivência de submissão ou controle excessivo. 

Outras Técnicas Projetivas e Expressivas: Ampliando as possibilidades 
de investigação 

Além dos desenhos e dos testes temáticos, existe uma variedade de outras técnicas 
projetivas e expressivas que podem ser utilizadas na avaliação infantil, dependendo da 
idade da criança, de suas características e dos objetivos da avaliação: 

●​ Técnicas de Completar Frases ou Histórias: São apresentados à criança inícios 
de frases (e.g., "Eu me sinto feliz quando...", "Minha mãe fica brava se eu...", "Na 
escola, eu...") ou de histórias que ela deve completar. Permitem acessar de forma 
relativamente rápida crenças, atitudes, sentimentos e preocupações. 

●​ Jogo de Rabiscos (Squiggle Game de D.W. Winnicott): O terapeuta faz um 
rabisco aleatório em um papel e pede para a criança transformá-lo em um desenho. 
Em seguida, a criança faz um rabisco para o terapeuta completar. É uma técnica 
interativa que facilita a comunicação simbólica, a criatividade e a expressão de 
conteúdos inconscientes de forma lúdica. 



●​ Caixa de Areia (Sandplay Therapy, baseada nos trabalhos de Dora Kalff e 
Margaret Lowenfeld): A criança é convidada a criar cenários em uma caixa de 
dimensões específicas contendo areia (seca ou úmida) e uma vasta coleção de 
miniaturas (pessoas, animais, casas, árvores, monstros, objetos, etc.). Acredita-se 
que a criação na areia permite a expressão de conteúdos psíquicos profundos, 
pré-verbais e arquetípicos, e a possibilidade de elaboração e transformação 
simbólica. Embora seja também uma técnica terapêutica, a observação dos cenários 
criados pode fornecer ricas informações diagnósticas. 

●​ Técnicas com fantoches ou marionetes: A criança pode ser convidada a escolher 
fantoches e criar uma peça teatral, ou o terapeuta pode iniciar uma cena e convidar 
a criança a participar. Os fantoches funcionam como intermediários, permitindo que 
a criança expresse sentimentos e conflitos que talvez não conseguisse verbalizar 
diretamente. 

●​ Modelagem com argila ou massinha: Como já mencionado na observação lúdica, 
a modelagem é uma atividade expressiva importante. Do ponto de vista projetivo, o 
que a criança modela, a forma como lida com o material (amassa, destrói, constrói), 
e as histórias que associa às suas criações são fontes de dados sobre sua 
agressividade, capacidade criativa, imagem corporal e conflitos internos. 

Em todas essas técnicas, é crucial a observação atenta do processo de execução (como 
a criança se aproxima da tarefa, sua hesitação ou entusiasmo, seu nível de concentração, 
sua flexibilidade ou rigidez) e de seu comportamento geral durante a aplicação 
(expressões faciais, comentários espontâneos, interação com o avaliador). 

Imagine uma criança que, ao ser convidada a modelar sua família com massinha, cria 
figuras disformes e frágeis para si mesma e para os irmãos, mas uma figura muito grande e 
sólida para o pai, que ela então "esmaga" com a mão, dizendo "ele é muito forte, mas eu 
ganhei!". Essa sequência de ações e a verbalização associada podem indicar sentimentos 
ambivalentes em relação à figura paterna (percebida como poderosa, mas também alvo de 
agressividade), bem como questões relacionadas à própria força e poder. 

A interpretação integrada e ética dos dados projetivos: Construindo 
significados com responsabilidade 

A interpretação dos dados obtidos através de técnicas projetivas é, talvez, a etapa mais 
complexa e que exige maior responsabilidade do psicólogo. Não se trata de aplicar um 
conjunto de regras fixas ou de consultar um "dicionário de símbolos", mas de um processo 
de construção de significados que deve ser, ao mesmo tempo, sensível, criativo e 
rigorosamente embasado. 

Alguns princípios fundamentais para uma interpretação integrada e ética: 

●​ A interpretação projetiva é uma arte e uma ciência: Requer intuição e 
sensibilidade clínica para captar as nuances da expressão infantil, mas também um 
profundo conhecimento teórico sobre desenvolvimento infantil, psicopatologia, 
teorias da personalidade (especialmente psicodinâmicas, que fundamentam muitas 
dessas técnicas) e os princípios da própria técnica utilizada. 



●​ Nunca interpretar um dado isoladamente: Um único desenho, uma única história 
ou uma única resposta não define a criança. Os achados de uma técnica projetiva 
devem ser sempre analisados no contexto de toda a avaliação, buscando 
correlações com informações obtidas em entrevistas, observações diretas, testes 
psicométricos (se aplicados) e no histórico de vida da criança. 

●​ Buscar recorrências e convergências: Temas, conflitos, padrões de 
relacionamento ou defesas que aparecem de forma recorrente em diferentes 
técnicas projetivas ou em diferentes momentos da avaliação ganham maior peso e 
confiabilidade interpretativa. Se a criança desenha figuras humanas sem mãos, 
conta histórias onde os personagens não conseguem agir e, na caixa de areia, cria 
cenários de aprisionamento, a hipótese de sentimentos de impotência ou 
dificuldades de agência se fortalece. 

●​ Considerar o contexto desenvolvimental: É crucial conhecer os marcos do 
desenvolvimento infantil para não patologizar comportamentos ou características do 
pensamento que são típicos de uma determinada faixa etária (por exemplo, o 
pensamento mágico e o animismo em pré-escolares, ou a intensidade emocional na 
adolescência). 

●​ A importância do "inquérito" ou da exploração verbal: Sempre que possível, 
após a produção projetiva, deve-se conversar com a criança sobre o que ela fez, o 
que significa para ela, quem são os personagens, o que sentem. Isso ajuda a 
esclarecer ambiguidades, a compreender o significado pessoal atribuído pela 
criança e a evitar que o psicólogo imponha suas próprias projeções. 

●​ Reconhecer os limites da interpretação: É preciso humildade para reconhecer a 
subjetividade inerente ao processo e a possibilidade de múltiplos significados. As 
interpretações são hipóteses clínicas, não verdades absolutas. Deve-se evitar 
rótulos e conclusões definitivas ou deterministas baseadas unicamente em dados 
projetivos. 

●​ Comunicação cuidadosa dos resultados: Ao realizar a devolutiva para os pais (e, 
de forma adaptada, para a criança), o psicólogo deve traduzir as interpretações 
complexas para uma linguagem clara, acessível e, acima de tudo, útil. O foco deve 
ser nas necessidades da criança, em suas potencialidades e nas orientações que 
possam favorecer seu desenvolvimento e bem-estar. É preciso ter muito cuidado 
para não gerar mais ansiedade ou rótulos. 

Suponha que uma criança de 10 anos, com bom desempenho cognitivo global, apresente 
em várias técnicas projetivas (desenhos, CAT) temas recorrentes de heróis solitários que 
são incompreendidos, mas que possuem grandes qualidades secretas e um desejo de 
serem reconhecidos. Nas entrevistas, os pais a descrevem como "muito quieta e na dela". A 
professora a vê como "inteligente, mas que não se enturma". Integrando esses dados, o 
psicólogo pode levantar a hipótese de que a criança possui uma rica vida interior e 
possíveis sentimentos de inadequação social ou dificuldade em expressar suas qualidades, 
o que a leva a um certo isolamento defensivo. A intervenção poderia focar no 
desenvolvimento de habilidades sociais e na promoção de um ambiente que valide e 
encoraje suas expressões. 

Em conclusão, as técnicas projetivas, quando utilizadas com competência, ética e 
integradas a uma avaliação abrangente, oferecem um olhar profundo e diferenciado sobre a 



vida psíquica infantil, revelando a complexidade de suas emoções, a singularidade de suas 
vivências e os caminhos que ela constrói para dar sentido ao seu mundo. 

 

Avaliação Comportamental e Socioemocional na 
Infância: Utilização de escalas, questionários e 
inventários respondidos por pais, professores e pela 
própria criança para rastrear dificuldades e 
potencialidades 
A compreensão do universo infantil não estaria completa sem uma investigação cuidadosa 
de seus comportamentos e de seu desenvolvimento socioemocional. Enquanto as técnicas 
projetivas nos oferecem uma janela para o mundo interno e os testes psicométricos 
mapeiam as capacidades cognitivas, a avaliação comportamental e socioemocional busca 
entender como a criança age, reage e se relaciona nos diversos contextos de sua vida, bem 
como suas habilidades para reconhecer, compreender e gerenciar emoções. Para essa 
tarefa, lançamos mão de escalas, questionários e inventários, instrumentos valiosos que 
coletam informações sistemáticas de diferentes informantes – pais, professores e, 
dependendo da idade e maturidade, a própria criança. Esses instrumentos permitem 
rastrear dificuldades, identificar potencialidades e, crucialmente, pintar um quadro mais 
completo do funcionamento infantil, complementando os dados obtidos através de outras 
técnicas. 

Fundamentos da avaliação comportamental e socioemocional: 
Conceitos, objetivos e a importância de múltiplas fontes 

Antes de nos aprofundarmos nos instrumentos, é importante clarear alguns conceitos. O 
comportamento pode ser entendido como o conjunto de ações e reações observáveis de 
um indivíduo frente a estímulos internos (pensamentos, emoções) e externos (ambiente, 
outras pessoas). Na infância, os problemas de comportamento são frequentemente 
categorizados em dois grandes grupos: 

●​ Problemas externalizantes: Comportamentos dirigidos para fora, que afetam o 
ambiente e as outras pessoas, como agressividade, impulsividade, hiperatividade, 
oposição e desafio às regras. 

●​ Problemas internalizantes: Dificuldades mais voltadas para dentro, que envolvem 
sofrimento subjetivo, como ansiedade, depressão, isolamento social, queixas 
somáticas e medos excessivos. 

O desenvolvimento socioemocional, por sua vez, refere-se a um processo complexo 
através do qual a criança adquire e aplica um conjunto de competências fundamentais para 
a vida. Isso inclui a capacidade de: 



●​ Reconhecer e compreender as próprias emoções e as dos outros (consciência 
emocional). 

●​ Gerenciar e expressar emoções de forma apropriada (regulação emocional). 
●​ Estabelecer e manter relacionamentos positivos e saudáveis (habilidades sociais). 
●​ Tomar decisões responsáveis e éticas. 
●​ Sentir empatia e demonstrar comportamentos pró-sociais (como ajudar e 

compartilhar). 

Os objetivos da avaliação comportamental e socioemocional na infância são amplos e 
incluem: 

●​ Identificar e descrever padrões comportamentais e emocionais. 
●​ Rastrear a presença de sintomas associados a transtornos específicos (como TDAH, 

Transtornos de Ansiedade, Transtornos Depressivos, Transtorno 
Opositivo-Desafiador, Transtorno de Conduta). 

●​ Avaliar o nível de desenvolvimento de habilidades sociais, resiliência, autoestima e 
capacidade de regulação emocional. 

●​ Identificar fatores de risco (eventos estressores, ambiente familiar disfuncional, 
dificuldades de aprendizagem) e fatores de proteção (rede de apoio social, 
habilidades de enfrentamento, ambiente acolhedor) que influenciam o 
comportamento e o bem-estar da criança. 

●​ Contribuir para o planejamento de intervenções psicoterapêuticas, 
psicoeducacionais ou encaminhamentos. 

Um dos pilares da avaliação comportamental e socioemocional é a necessidade de 
múltiplas fontes de informação (abordagem multimétodo e multi-informante). O 
comportamento da criança não é estático; ele varia consideravelmente dependendo do 
contexto (casa, escola, consultório), da tarefa e das pessoas com quem ela interage. 
Portanto, confiar apenas em uma fonte de informação (por exemplo, apenas o relato dos 
pais) pode levar a uma visão parcial e, por vezes, distorcida. Pais, professores e a própria 
criança (quando possui idade e maturidade suficientes) oferecem perspectivas únicas e 
valiosas: 

●​ Pais: Observam a criança em uma ampla variedade de situações domésticas e 
sociais, ao longo de um período extenso, e têm conhecimento sobre seu 
desenvolvimento inicial e histórico familiar. 

●​ Professores: Observam a criança no contexto escolar, um ambiente estruturado 
com demandas acadêmicas e sociais específicas, e podem compará-la com outras 
crianças da mesma idade. 

●​ A própria criança: Pode fornecer informações sobre suas vivências internas 
(sentimentos, pensamentos, preocupações) que não são diretamente observáveis 
por outros. 

Os tipos de instrumentos mais comumente utilizados incluem: 

●​ Escalas de Avaliação do Comportamento (Rating Scales): Consistem em uma 
lista de comportamentos ou sintomas que são avaliados por um informante 
(geralmente pais ou professores) quanto à sua frequência (e.g., nunca, às vezes, 



frequentemente, sempre) ou intensidade (e.g., nem um pouco, um pouco, bastante, 
muito) em um período recente (e.g., últimas duas semanas, últimos seis meses). 

●​ Questionários e Inventários de Autorrelato: São respondidos pela própria criança 
ou adolescente, que descreve seus próprios sentimentos, pensamentos, atitudes e 
comportamentos. 

Ao utilizar esses instrumentos, é crucial considerar suas propriedades psicométricas 
(validade, fidedignidade, sensibilidade, especificidade) e se possuem normas adequadas 
para a população brasileira, verificando sua situação no SATEPSI. A adequação cultural do 
instrumento também é um fator importante. 

Imagine, por exemplo, que os pais de um menino de 8 anos, chamado David, buscam 
avaliação porque o consideram "muito agitado e desobediente". O psicólogo, além de 
realizar entrevistas e observações, pode decidir utilizar escalas de comportamento. Ele 
poderia aplicar uma escala como o SNAP-IV aos pais e uma versão correspondente à 
professora de David. Se os resultados de ambas as fontes indicarem pontuações elevadas 
para sintomas de hiperatividade e impulsividade, isso fortalece a hipótese de um possível 
TDAH. Contudo, se apenas os pais relatarem alta frequência desses comportamentos, 
enquanto a professora descreve David como uma criança calma e colaborativa na escola, o 
psicólogo precisará investigar os fatores contextuais que podem estar contribuindo para 
essa discrepância (e.g., diferentes expectativas, diferentes níveis de estrutura e demanda 
nos ambientes). 

Instrumentos respondidos por pais: Investigando o comportamento e as 
emoções da criança no contexto familiar 

Os pais ou cuidadores primários são informantes cruciais na avaliação infantil. Eles 
convivem diariamente com a criança, observando-a em uma miríade de situações íntimas e 
sociais, e possuem um conhecimento longitudinal de seu desenvolvimento, temperamento e 
reações emocionais. Sua perspectiva é fundamental para entender como os 
comportamentos e emoções da criança se manifestam no ambiente doméstico e nas 
interações familiares. 

Dentre os principais instrumentos respondidos por pais, destacam-se (lembrando 
sempre de verificar a situação atual no SATEPSI e a adequação para o caso específico): 

●​ CBCL (Child Behavior Checklist – Inventário de Comportamentos da Infância e 
Adolescência): Desenvolvido por Thomas Achenbach e seus colaboradores, é um 
dos instrumentos mais utilizados e pesquisados internacionalmente para avaliar 
competências e problemas de comportamento em crianças e adolescentes. Existem 
diferentes versões para faixas etárias específicas (e.g., CBCL/1½-5 para 
pré-escolares; CBCL/6-18 para escolares e adolescentes). Ele gera escores para 
diferentes escalas, como: 

○​ Escalas de Problemas Internalizantes: Incluem subescalas como 
Ansiedade/Depressão, Retraimento/Depressão, Queixas Somáticas. 

○​ Escalas de Problemas Externalizantes: Incluem subescalas como 
Comportamento Agressivo, Comportamento de Quebrar Regras. 



○​ Outras Escalas de Problemas: Como Problemas Sociais, Problemas de 
Pensamento, Problemas de Atenção. 

○​ Escala de Problemas Totais. 
○​ Escalas de Competências: Avaliam atividades, sociabilidade e desempenho 

escolar. 
●​ SDQ (Strengths and Difficulties Questionnaire – Questionário de Capacidades 

e Dificuldades): Criado por Robert Goodman, é um instrumento de rastreio breve, 
mas robusto, que avalia aspectos psicossociais em crianças e adolescentes (com 
versões para pais, professores e autorrelato a partir de certa idade). Possui 25 itens 
divididos em cinco subescalas: 

○​ Problemas Emocionais 
○​ Problemas de Conduta 
○​ Hiperatividade/Desatenção 
○​ Problemas de Relacionamento com Colegas 
○​ Comportamento Pró-social (pontos fortes) Gera também um escore de 

Dificuldades Totais. 
●​ Escalas específicas para Transtornos: 

○​ SNAP-IV ou MTA-SNAP-IV (Swanson, Nolan and Pelham Rating Scale): 
Amplamente utilizada para avaliar sintomas de Transtorno de Déficit de 
Atenção/Hiperatividade (TDAH) e Transtorno Opositivo-Desafiador (TOD), 
com base nos critérios diagnósticos do DSM. Os pais avaliam a frequência 
dos sintomas. 

○​ Escalas de Ansiedade Infantil: Por exemplo, a SCARED (Screen for Child 
Anxiety Related Emotional Disorders – versão para pais), que investiga 
sintomas de diferentes transtornos de ansiedade (ansiedade de separação, 
ansiedade social, ansiedade generalizada, pânico, fobias específicas). 

○​ Escalas de Depressão Infantil: Alguns instrumentos de autorrelato para 
depressão (como o CDI, que veremos adiante) podem ter informações 
correlatas que os pais podem observar, ou existem escalas que os pais 
podem preencher sobre comportamentos observáveis associados à 
depressão em crianças. 

Ao analisar os resultados desses instrumentos, o psicólogo considera os escores obtidos 
pela criança em cada escala ou subescala, comparando-os com as normas para sua faixa 
etária e sexo. Isso permite identificar se os sintomas relatados atingem níveis clinicamente 
significativos. Além dos escores totais, é importante analisar os itens específicos que foram 
pontuados como problemáticos, pois eles fornecem detalhes qualitativos sobre as 
dificuldades da criança. É fundamental também cruzar esses dados com as informações 
colhidas durante as entrevistas com os pais, observando convergências e divergências. 

Por exemplo, os pais de Joana, uma menina de 7 anos, preenchem o CBCL/6-18. Os 
resultados revelam escores elevados na escala de Problemas Internalizantes, com 
destaque para as subescalas de Ansiedade/Depressão e Queixas Somáticas. Itens como 
"Preocupa-se muito", "Tem muitos medos", "Queixa-se de dores de cabeça" e "Chora com 
facilidade" foram pontuados como "frequentemente verdadeiros". Essa informação 
quantitativa corrobora fortemente as preocupações que os pais expressaram na entrevista 
inicial, onde relataram que Joana é "muito medrosa, chora por qualquer coisa e vive 



reclamando de dor de barriga, especialmente antes de ir para a escola ou em situações 
novas". 

Instrumentos respondidos por professores: A visão sobre o 
desempenho da criança no ambiente escolar 

Os professores são informantes privilegiados sobre o funcionamento da criança no 
ambiente escolar, um contexto que impõe demandas específicas de aprendizagem, 
comportamento e interação social. Eles observam a criança diariamente, em interação com 
um grupo de pares da mesma idade, e podem comparar seu desempenho e comportamento 
com o de outras crianças. Sua perspectiva é, portanto, inestimável, especialmente quando 
há queixas relacionadas ao desempenho acadêmico, atenção, hiperatividade ou 
dificuldades de relacionamento com colegas. 

Muitos dos instrumentos respondidos por pais possuem versões adaptadas para 
professores. Alguns exemplos importantes são: 

●​ TRF (Teacher's Report Form – Formulário de Relatório do Professor): É a 
versão do CBCL para ser preenchida por professores, avaliando problemas de 
comportamento e competências adaptativas no contexto escolar. 

●​ SDQ (Questionário de Capacidades e Dificuldades – versão para professores): 
Segue a mesma estrutura da versão para pais, permitindo uma comparação direta 
das percepções. 

●​ SNAP-IV ou MTA-SNAP-IV (versão para professores): Permite que o professor 
avalie a frequência de sintomas de TDAH e TOD em sala deaula e em outras 
atividades escolares. 

●​ ETDAH-AD (Escala de Avaliação de Comportamentos Infantojuvenis no 
Transtorno do Déficit de Atenção/Hiperatividade – Versão para Professores): 
Um instrumento brasileiro desenvolvido para avaliar sintomas de TDAH em crianças 
e adolescentes no contexto escolar, considerando as especificidades da nossa 
realidade. 

●​ Escalas de Avaliação de Habilidades Sociais: Por exemplo, o SSRS (Social 
Skills Rating System), embora seja um sistema mais amplo, possui componentes 
que podem ser respondidos por professores para avaliar a frequência e a 
importância de diferentes habilidades sociais, bem como a presença de problemas 
de comportamento que interferem na socialização. (É importante verificar a 
disponibilidade e adaptação de tais sistemas para o Brasil). 

A análise dos dados fornecidos pelos professores segue uma lógica similar à dos 
instrumentos para pais: análise dos escores, comparação com normas, identificação de 
áreas problemáticas e potencialidades. Um aspecto crucial é a comparação entre os 
relatos dos professores e dos pais. Concordâncias entre os informantes aumentam a 
confiabilidade das informações. Divergências, por outro lado, não devem ser vistas como 
um problema, mas como um dado clínico importante. Elas podem indicar que: 

●​ O comportamento da criança é específico de um determinado contexto (e.g., mais 
agitada na escola do que em casa, ou vice-versa). 



●​ Os informantes têm diferentes limiares de percepção ou tolerância para 
determinados comportamentos. 

●​ Um dos informantes pode ter uma visão mais precisa ou mais distorcida da situação. 

Considere o caso de Miguel, um menino de 9 anos. Sua professora preenche o TRF e o 
SNAP-IV. Os resultados são acentuadamente elevados para sintomas de desatenção, 
impulsividade e dificuldades de relacionamento com colegas. Ela relata que Miguel "parece 
estar sempre no mundo da lua durante as aulas, não termina as tarefas, interrompe os 
outros constantemente e frequentemente se envolve em pequenas discussões no recreio 
por não seguir as regras dos jogos". Os pais, por outro lado, ao preencherem o CBCL e o 
SNAP-IV, relatam um número significativamente menor de problemas, descrevendo Miguel 
como "um pouco sonhador, mas um bom menino em casa, que adora jogar videogame e 
consegue ficar horas concentrado nisso". Essa discrepância é clinicamente relevante. Pode 
sugerir que os sintomas de TDAH de Miguel se manifestam de forma mais proeminente no 
ambiente escolar, que exige maior controle atencional e comportamental por períodos 
prolongados, enquanto em casa, em atividades de seu interesse e com menos demandas 
estruturais, ele consegue funcionar melhor. Também pode indicar que os pais subestimam 
as dificuldades ou que o ambiente doméstico é menos exigente. 

Instrumentos de autorrelato para crianças e adolescentes: A perspectiva 
do próprio sujeito sobre suas vivências 

À medida que a criança cresce e desenvolve maior capacidade de introspecção e 
verbalização (geralmente a partir dos 8-10 anos, dependendo da maturidade individual e do 
instrumento), sua própria perspectiva sobre seus sentimentos, pensamentos e 
comportamentos torna-se uma fonte de informação cada vez mais valiosa. O autorrelato é 
particularmente crucial para investigar problemas internalizantes, como ansiedade e 
depressão, cujas manifestações subjetivas (tristeza, preocupações, medos internos) podem 
não ser facilmente observáveis por pais ou professores. 

Considerações importantes sobre o autorrelato infantil: 

●​ Idade e capacidade cognitiva: A criança precisa ter um nível de desenvolvimento 
cognitivo e de linguagem que lhe permita compreender as perguntas, refletir sobre 
suas próprias experiências internas e responder de forma minimamente consistente. 

●​ Desejabilidade social: Algumas crianças podem tender a responder de forma a 
agradar o avaliador ou a apresentar uma imagem mais positiva de si mesmas (ou, 
inversamente, mais negativa, dependendo do caso). 

●​ Nível de insight: A capacidade da criança de reconhecer e nomear seus próprios 
estados emocionais e padrões comportamentais varia muito. 

Alguns instrumentos de autorrelato frequentemente utilizados são: 

●​ YSR (Youth Self-Report – Inventário de Auto-Avaliação para Jovens): Parte do 
sistema Achenbach, é destinado a adolescentes (geralmente dos 11 aos 18 anos) e 
possui uma estrutura similar ao CBCL e TRF, permitindo comparações entre as 
diferentes fontes de informação. 



●​ SDQ (Questionário de Capacidades e Dificuldades – versão autorrelato): 
Adequado para crianças mais velhas (geralmente a partir dos 11 anos, mas existem 
versões para idades um pouco menores com linguagem adaptada). 

●​ CDI (Children's Depression Inventory – Inventário de Depressão Infantil): Um 
dos instrumentos de autorrelato mais utilizados para avaliar a intensidade de 
sintomas depressivos em crianças e adolescentes (geralmente dos 7 aos 17 anos). 
A criança escolhe, entre três frases, aquela que melhor descreve como ela se sentiu 
nas últimas duas semanas. 

●​ SCARED (Screen for Child Anxiety Related Emotional Disorders – versão 
autorrelato): Avalia sintomas de diferentes transtornos de ansiedade (ansiedade 
generalizada, pânico, fobia social, ansiedade de separação, fobia escolar) em 
crianças e adolescentes (geralmente a partir dos 8 anos). 

●​ Inventários de Habilidades Sociais: Alguns instrumentos buscam avaliar a 
autopercepção da criança sobre suas próprias competências sociais e dificuldades 
de interação. (Ex: IHS-Del-Prette, embora mais focado em adolescentes e adultos 
jovens, ilustra o tipo de avaliação). 

A análise dos dados de autorrelato envolve a verificação dos escores, a comparação com 
normas e a identificação de sintomas ou áreas de preocupação que a própria criança ou 
adolescente reporta. A comparação desses dados com os relatos de pais e professores é, 
novamente, fundamental. Concordâncias fortalecem as hipóteses. Discordâncias podem 
indicar que a criança está vivenciando um sofrimento interno que não é percebido pelos 
adultos, ou que os adultos estão superestimando ou subestimando certas dificuldades. 

Por exemplo, Mariana, uma adolescente de 14 anos, preenche o CDI e o SCARED. Seus 
escores no CDI sugerem sintomatologia depressiva clinicamente significativa, com itens 
como "Eu me sinto sozinha na maior parte do tempo", "Eu não gosto de mim mesma" e "Eu 
acho difícil me concentrar nos estudos" sendo fortemente endossados. No SCARED, ela 
apresenta escores elevados para ansiedade social e ansiedade generalizada. Seus pais, no 
entanto, ao preencherem o CBCL, não relatam um número significativo de problemas, 
descrevendo-a apenas como "um pouco mais quieta e reservada ultimamente, o que é 
normal para a idade". O autorrelato de Mariana é, neste caso, essencial para revelar um 
sofrimento interno intenso (possivelmente um quadro depressivo e ansioso comórbido) que 
não está sendo adequadamente percebido ou é minimizado pelos pais, destacando a 
urgência de uma intervenção. 

Seleção, aplicação, correção e interpretação integrada dos dados de 
escalas, questionários e inventários 

O uso eficaz desses instrumentos requer um processo cuidadoso e metódico. 

Seleção dos Instrumentos: 

●​ A escolha deve ser sempre individualizada, baseada na idade da criança, na 
natureza da queixa, nas hipóteses diagnósticas levantadas e nos contextos que se 
deseja avaliar (familiar, escolar). 



●​ O psicólogo deve considerar o tempo de aplicação de cada instrumento e a 
disponibilidade e capacidade de colaboração dos informantes (pais, professores, 
criança). Não se deve sobrecarregá-los com um número excessivo de questionários. 

●​ É fundamental selecionar instrumentos com boas qualidades psicométricas e, 
sempre que possível, com normas brasileiras recentes e representativas, 
consultando o SATEPSI. 

Procedimentos de Aplicação: 

●​ É crucial explicar claramente o objetivo do instrumento ao informante, seja ele pai, 
professor ou a própria criança, assegurando a confidencialidade das respostas e 
incentivando a honestidade. 

●​ Para instrumentos de autorrelato, o psicólogo deve se certificar de que a criança ou 
adolescente compreende as instruções e os itens. Em alguns casos, pode ser 
necessário ler as perguntas para crianças mais novas ou com dificuldades de leitura. 

●​ Deve-se orientar para que cada informante responda de forma independente, 
evitando que pais preencham juntos discutindo as respostas, ou que um professor 
seja influenciado pela opinião de outro. 

Correção e Pontuação: 

●​ A correção deve seguir rigorosamente as instruções do manual do instrumento. 
Isso inclui a soma correta dos pontos para cada item, a obtenção dos escores brutos 
para cada escala ou subescala, e a conversão desses escores brutos em escores 
padronizados (como T-scores, percentis, escores Z), que permitem a comparação 
com o grupo normativo. A classificação desses escores (e.g., clínico, limítrofe, não 
clínico) também deve seguir os critérios do manual. 

Interpretação Integrada: 

●​ Análise do perfil: O psicólogo não olha apenas para um escore isolado, mas para o 
perfil de resultados da criança nas diferentes escalas e subescalas do instrumento. 
Há um padrão predominante (e.g., mais problemas externalizantes do que 
internalizantes, ou vice-versa)? Quais são as áreas de maior dificuldade e quais são 
os pontos fortes? 

●​ Comparação entre informantes: Este é um dos aspectos mais ricos da 
interpretação. Onde há concordância entre pais, professores e a criança? Onde há 
discordância? O que essas diferenças podem significar? Por exemplo, uma criança 
pode apresentar muitos sintomas de ansiedade no autorrelato e no relato dos pais, 
mas poucos no relato da professora. Isso pode indicar que a ansiedade se manifesta 
mais em casa ou internamente, ou que a criança consegue "mascarar" sua 
ansiedade no ambiente escolar. 

●​ Integração com todos os outros dados da avaliação: Os resultados das escalas, 
questionários e inventários devem ser sempre interpretados à luz das informações 
obtidas nas entrevistas clínicas, nas observações do comportamento, nos testes 
projetivos (se utilizados) e nos testes cognitivos (se aplicados). Eles são peças de 
um quebra-cabeça maior. Por exemplo, uma criança com escores baixos em testes 
de inteligência e com relatos de pais e professores sobre dificuldades de 



aprendizagem e comportamentos imaturos em escalas comportamentais apresenta 
uma convergência de dados que aponta para uma possível deficiência intelectual. 

●​ Consideração de fatores contextuais: Eventos de vida estressores (luto, divórcio 
dos pais, mudança de escola), a dinâmica familiar, o ambiente escolar, a presença 
de problemas de saúde física – tudo isso pode influenciar o comportamento e as 
emoções da criança e deve ser considerado na interpretação dos resultados. 

●​ Evitar o "diagnóstico pelo questionário": É fundamental reiterar que os escores 
obtidos nesses instrumentos são indicadores importantes que auxiliam no processo 
de raciocínio clínico e na formulação de hipóteses diagnósticas, mas eles não 
definem um diagnóstico isoladamente. O diagnóstico psicológico é um processo 
complexo que requer a integração de múltiplas fontes de informação e o julgamento 
clínico do profissional. 

Para ilustrar a integração: Um menino de 10 anos, Carlos, é encaminhado para avaliação 
por "agressividade e baixo rendimento escolar". Os pais preenchem o CBCL, que revela 
escores elevados nas escalas de Comportamento Agressivo e Problemas de Atenção. A 
professora preenche o TRF, confirmando os problemas de atenção e relatando também 
dificuldades de relacionamento com colegas, mas menos agressividade física do que os 
pais. Carlos preenche um questionário de autorrelato onde expressa sentimentos de 
frustração com a escola e tristeza por "não ter muitos amigos". Nos testes cognitivos, Carlos 
apresenta um QI na média, mas com desempenho significativamente rebaixado em tarefas 
de atenção sustentada e memória operacional. Na observação lúdica, ele demonstra 
dificuldade em seguir regras e frustra-se facilmente. A integração de todos esses dados 
(escalas, autorrelato, testes cognitivos, observação) permite ao psicólogo construir uma 
hipótese mais robusta, por exemplo, de um TDAH predominantemente desatento com 
comorbidade de dificuldades de regulação emocional e impacto nas relações sociais, em 
vez de simplesmente rotulá-lo como "agressivo". O plano de intervenção poderá, então, ser 
direcionado para as dificuldades atencionais, o manejo da frustração e o desenvolvimento 
de habilidades sociais. 

Em suma, as escalas, questionários e inventários são ferramentas indispensáveis na 
avaliação comportamental e socioemocional infantil, fornecendo uma forma estruturada e 
padronizada de coletar informações de múltiplos informantes. Seu uso criterioso, aliado a 
uma interpretação integrada e contextualizada, enriquece significativamente a compreensão 
do psicólogo sobre os desafios e as potencialidades da criança. 

 

A Elaboração do Laudo Psicológico Infantil: Estrutura, 
Linguagem e Devolutiva Ética 
O laudo psicológico (ou relatório psicológico, conforme a terminologia mais recente do 
Conselho Federal de Psicologia - CFP) é o documento que coroa todo o processo de 
avaliação psicológica infantil. Ele não é um mero resumo, mas uma peça técnico-científica 
que sintetiza as informações coletadas, as análises realizadas e as conclusões do 
psicólogo. Sua importância transcende a simples documentação, servindo como um 
instrumento fundamental de comunicação com os solicitantes (pais, escola, médicos, 



sistema judiciário), subsidiando decisões e orientando encaminhamentos. A elaboração de 
um laudo exige do profissional não apenas competência técnica e conhecimento teórico, 
mas também um profundo senso de responsabilidade ética, pautado pelas normativas 
vigentes, como as resoluções do CFP que disciplinam a produção de documentos 
psicológicos escritos. 

Fundamentos e finalidades do laudo psicológico infantil: Comunicando 
os achados da avaliação 

O laudo psicológico infantil é, em essência, um documento científico que apresenta o 
resultado de um processo de avaliação psicológica, com a finalidade primordial de subsidiar 
tomadas de decisão que visem o bem-estar e o desenvolvimento da criança. Ele é o registro 
formal do trabalho realizado pelo psicólogo, e sua qualidade reflete diretamente a qualidade 
da avaliação em si. 

As finalidades principais de um laudo psicológico infantil são diversas e podem incluir: 

●​ Apresentar os resultados da avaliação: Descrever de forma organizada e 
compreensível o funcionamento psicológico da criança, suas potencialidades e 
dificuldades. 

●​ Subsidiar decisões em diferentes contextos: 
○​ Clínico: Auxiliar no diagnóstico diferencial, no planejamento terapêutico 

(psicoterapia, fonoaudiologia, terapia ocupacional, etc.) e na comunicação 
com outros profissionais de saúde. 

○​ Escolar: Fornecer informações para a escola sobre as necessidades 
educacionais da criança, sugerir adaptações curriculares ou de manejo em 
sala de aula, e orientar a equipe pedagógica. 

○​ Jurídico: Em casos específicos (disputas de guarda, suspeitas de abuso, 
etc.), o laudo pode ser solicitado por autoridades judiciais para embasar 
decisões legais, sempre respeitando os limites éticos da atuação do 
psicólogo. 

○​ Saúde: Informar médicos (pediatras, neurologistas, psiquiatras infantis) 
sobre aspectos do desenvolvimento e do funcionamento emocional e 
cognitivo da criança que possam ser relevantes para o diagnóstico e 
tratamento de condições médicas. 

●​ Fornecer informações para o planejamento de intervenções: As conclusões e 
recomendações do laudo devem ser práticas e direcionadas para as necessidades 
identificadas. 

●​ Comunicar os achados de forma clara e precisa: O laudo deve ser redigido de 
modo que os solicitantes e outros leitores autorizados possam compreender as 
informações e sua relevância. 

A elaboração do laudo deve ser norteada por princípios éticos e técnicos fundamentais, 
muitos dos quais estão delineados na Resolução CFP Nº 06/2019 (que institui regras para a 
elaboração de documentos escritos produzidos pelo psicólogo no exercício profissional) ou 
em resoluções que a sucedam: 



●​ Caráter científico: O laudo deve ser baseado em conhecimentos da psicologia 
enquanto ciência, utilizando métodos e técnicas reconhecidos. 

●​ Linguagem precisa e compreensível: A linguagem deve ser clara, objetiva e 
adequada ao destinatário, evitando jargões excessivos ou, se indispensáveis, 
explicando-os. 

●​ Coerência interna: Deve haver uma lógica que conecte a demanda, os 
procedimentos, a análise e as conclusões. 

●​ Fundamentação nos dados coletados: Todas as afirmações e conclusões devem 
ser embasadas nas evidências obtidas durante o processo avaliativo, e não em 
impressões subjetivas ou opiniões pessoais do psicólogo. 

●​ Respeito aos direitos humanos e à dignidade da pessoa: O laudo deve preservar 
a integridade e os direitos da criança e de sua família, evitando qualquer forma de 
discriminação ou estigmatização. 

●​ Sigilo profissional: O psicólogo deve ser criterioso sobre quais informações incluir 
no laudo, considerando a finalidade do documento e o destinatário, e resguardando 
o sigilo de informações íntimas e irrelevantes para a demanda. 

Imagine que uma escola encaminha um aluno de 7 anos para avaliação psicológica devido 
a persistentes dificuldades de aprendizagem e comportamento disruptivo em sala de aula. 
O laudo psicológico, nesse caso, terá como finalidade principal fornecer à equipe escolar e 
aos pais um panorama compreensivo das possíveis causas dessas dificuldades (cognitivas, 
emocionais, sociais ou uma combinação delas) e sugerir estratégias de manejo e 
intervenção tanto no ambiente escolar quanto familiar. A linguagem utilizada deverá ser 
técnica, mas acessível aos educadores e aos pais. 

Estrutura do laudo psicológico infantil: Componentes essenciais e sua 
organização lógica 

A Resolução CFP Nº 06/2019 estabelece uma estrutura básica para os relatórios 
psicológicos (categoria na qual o laudo se insere), que visa garantir a qualidade e a 
padronização dos documentos. Os componentes essenciais geralmente incluem: 

1.​ Identificação: 
○​ Psicólogo(a) Responsável: Nome completo, número de inscrição no 

Conselho Regional de Psicologia (CRP). 
○​ Interessado(s)/Solicitante(s): Nome de quem solicitou o documento (e.g., 

pais, escola, juiz, médico). 
○​ Assunto/Finalidade: Breve descrição do objetivo do laudo (e.g., "Avaliação 

psicológica para fins de diagnóstico e planejamento de intervenção", 
"Avaliação psicológica para fins escolares"). 

○​ Avaliando(a): Nome completo da criança, data de nascimento, idade na 
época da avaliação, escolaridade, e outras informações pertinentes. 

2.​ Descrição da Demanda: 
○​ Detalhar o motivo que levou à avaliação psicológica. Qual foi a queixa inicial? 

Quem encaminhou a criança e por quais razões? Quais eram as expectativas 
do solicitante? 

○​ Exemplo: "A criança, L.S.M., 7 anos e 2 meses, foi encaminhada para 
avaliação psicológica pela Dra. Ana Silva, pediatra, devido a relatos dos pais 



sobre dificuldades persistentes no sono, irritabilidade e recusa em frequentar 
a escola. Os pais buscam compreender as causas desses comportamentos e 
orientações sobre como proceder." 

3.​ Procedimento: 
○​ Descrever de forma sucinta e objetiva os métodos, técnicas e instrumentos 

utilizados durante o processo de avaliação. 
○​ Indicar o número de sessões realizadas com cada participante (criança, 

pais), o período em que a avaliação ocorreu e os recursos utilizados 
(entrevistas, observações lúdicas, testes psicológicos, contato com a escola, 
etc.). 

○​ Ao citar testes psicológicos, é fundamental informar o nome completo do 
instrumento, seus autores, a editora responsável pela publicação no Brasil e, 
idealmente, se possui parecer favorável no SATEPSI. 

○​ Exemplo: "O processo de avaliação ocorreu entre 01/03/2025 e 30/04/2025, 
totalizando 10 encontros. Foram realizadas: duas entrevistas iniciais com os 
pais (Sr. Carlos e Sra. Helena); cinco sessões de observação lúdica com 
L.S.M.; aplicação da Escala Wechsler de Inteligência para Crianças – 
WISC-IV (David Wechsler, Casa do Psicólogo, SATEPSI Favorável) e do 
Inventário de Comportamentos da Infância e Adolescência – CBCL/6-18 
(Thomas M. Achenbach & Leslie A. Rescorla, Adaptação Brasileira: Vetor 
Editora, SATEPSI Favorável), preenchido pelos pais. Houve também um 
contato telefônico com a coordenadora pedagógica da Escola Girassol, com 
consentimento prévio dos responsáveis." 

4.​ Análise: 
○​ Esta é a seção mais extensa e central do laudo. Aqui, o psicólogo descreve e 

analisa os dados coletados de forma integrada e fundamentada. 
○​ A exposição deve ser narrativa, clara, objetiva e organizada, podendo ser 

dividida por áreas do desenvolvimento (cognitivo, afetivo-emocional, social, 
psicomotor), por eixos temáticos relevantes à demanda, ou seguindo uma 
lógica que facilite a compreensão dos achados. 

○​ É crucial integrar as informações obtidas das diferentes fontes (entrevistas 
com pais e criança, observações, resultados de testes, informações da 
escola), destacando convergências e divergências e interpretando-as à luz 
do referencial teórico-técnico do psicólogo e do conhecimento científico atual. 

○​ Deve-se evitar a simples transcrição de respostas de testes ou de falas da 
criança ou dos pais que possam ser descontextualizadas ou expor 
desnecessariamente sua intimidade. O foco é na síntese interpretativa. 

○​ Os resultados dos testes devem ser apresentados de forma compreensível, 
explicando o que os escores significam em termos de funcionamento da 
criança, em vez de apenas listar números. 

○​ Exemplo de um trecho da análise: "No que tange ao desenvolvimento 
cognitivo, avaliado por meio da WISC-IV, L.S.M. apresentou um Quociente de 
Inteligência Total (QIT) classificado como Médio (QIT=98; IC95% [90-106]). 
Seu perfil cognitivo mostrou-se homogêneo na maioria dos índices, com 
destaque para habilidades de raciocínio verbal e compreensão. Contudo, 
observou-se um desempenho relativamente inferior em tarefas que exigem 
velocidade de processamento visual, o que pode, em parte, contribuir para 
uma percepção de lentidão em algumas atividades escolares, conforme 



relatado pela professora. Emocionalmente, durante as sessões lúdicas e nas 
respostas ao CBCL, L.S.M. manifestou indicadores de ansiedade, 
especialmente relacionados a situações de avaliação social e separação, 
corroborando os relatos parentais sobre a recusa escolar..." 

5.​ Conclusão: 
○​ Nesta seção, o psicólogo sintetiza os principais achados da avaliação, 

respondendo de forma clara e objetiva à demanda inicial. 
○​ Apresentam-se as hipóteses diagnósticas, quando for o caso. Se um 

diagnóstico formal for realizado (utilizando sistemas classificatórios como o 
DSM-5 ou a CID-11), ele deve ser claramente embasado nos dados da 
análise e, idealmente, explicado em termos leigos para o solicitante. É 
importante usar termos como "perfil compatível com..." ou "sugere-se a 
hipótese de...", evitando uma postura de certeza absoluta, especialmente em 
quadros complexos ou iniciais. 

○​ Pode-se incluir um prognóstico (com as devidas cautelas e ressalvas, pois o 
desenvolvimento infantil é dinâmico). 

○​ Devem ser apresentadas sugestões de encaminhamentos (para outros 
profissionais, terapias específicas) e orientações (para pais, escola) que 
visem promover o bem-estar e o desenvolvimento da criança. As 
recomendações devem ser práticas e exequíveis. 

○​ Exemplo: "A avaliação psicológica de L.S.M. sugere que as dificuldades 
apresentadas (recusa escolar, irritabilidade, problemas de sono) estão 
predominantemente associadas a um quadro de ansiedade de separação, 
com alguns componentes de ansiedade social. Seu desenvolvimento 
cognitivo encontra-se dentro do esperado para sua faixa etária. 
Recomenda-se acompanhamento psicológico individual para L.S.M. com 
foco no manejo da ansiedade e desenvolvimento de estratégias de 
enfrentamento, e sessões de orientação parental para auxiliar no manejo das 
dificuldades da criança e no fortalecimento do vínculo familiar. Sugere-se 
também uma reunião com a equipe escolar para discutir estratégias que 
facilitem a readaptação de L.S.M. ao ambiente escolar de forma gradual e 
acolhedora." 

6.​ Referências (Opcional, mas recomendável se houver citações): 
○​ Listar as fontes bibliográficas consultadas e citadas no corpo do laudo, se 

houver (mais comum em pareceres ou relatórios de pesquisa, mas pode ser 
pertinente em laudos mais complexos). 

7.​ Encerramento: 
○​ Local e data de emissão do laudo. 
○​ Assinatura do(a) psicólogo(a), nome completo e número de inscrição no CRP 

(com carimbo). 

A linguagem no laudo psicológico infantil: Clareza, precisão, 
objetividade e respeito 

A linguagem utilizada no laudo psicológico é de extrema importância, pois é através dela 
que os achados da avaliação serão comunicados. Ela deve ser, ao mesmo tempo, técnica e 
acessível. 



●​ Adequação ao destinatário: O psicólogo deve considerar quem lerá o laudo. Se for 
para outro profissional de saúde, uma linguagem mais técnica pode ser apropriada. 
Se for para pais ou para a escola, é crucial evitar jargões excessivos ou, quando seu 
uso for indispensável, explicá-los de forma clara. 

●​ Precisão e objetividade: Os termos técnicos devem ser utilizados corretamente e 
as descrições dos comportamentos e achados devem ser precisas, evitando 
ambiguidades. As afirmações devem ser sempre baseadas nas evidências coletadas 
durante a avaliação. 

●​ Imparcialidade: O psicólogo deve manter uma postura neutra e profissional, 
evitando expressar julgamentos de valor, opiniões pessoais ou tomar partido em 
situações de conflito familiar, por exemplo. 

●​ Cautela com rótulos e generalizações: É fundamental evitar afirmações que 
possam estigmatizar a criança. Em vez de dizer "a criança é agressiva", pode-se 
descrever: "a criança apresentou comportamentos como empurrar colegas e gritar 
quando contrariada, em X% das observações no recreio". 

●​ Foco nos aspectos descritivos e funcionais: O laudo deve ir além da simples 
listagem de sintomas ou resultados de testes. É importante descrever como a 
criança funciona, quais são suas habilidades e dificuldades em diferentes contextos, 
e como esses aspectos se inter-relacionam. 

●​ Uso ético da informação: O psicólogo deve ser criterioso ao selecionar as 
informações que constarão no laudo, incluindo apenas aquilo que for estritamente 
relevante para responder à demanda e para a finalidade do documento. Informações 
íntimas da criança ou da família que não tenham relação direta com o objetivo da 
avaliação devem ser omitidas para preservar o sigilo e a privacidade. 

●​ Humanização da escrita: Embora seja um documento técnico, o laudo deve refletir 
uma compreensão sensível, empática e respeitosa da criança como um ser único e 
em desenvolvimento. 

Considere a seguinte reformulação para evitar jargões e ser mais claro para pais: Em vez 
de escrever: "A criança apresentou um déficit significativo no processamento fonológico, 
com rebaixamento nos escores de consciência fonêmica e acesso ao léxico, impactando a 
decodificação grafema-fonema", o psicólogo poderia redigir: "Observamos que [Nome da 
Criança] tem uma dificuldade em perceber e manipular os sons das palavras, o que é uma 
habilidade importante para aprender a ler. Por exemplo, ela acha mais difícil identificar 
palavras que rimam ou separar os sons que formam uma palavra. Isso pode fazer com que 
a leitura de palavras novas seja um pouco mais desafiadora para ela no momento." 

A devolutiva ética e construtiva dos resultados da avaliação: 
Comunicando aos pais, à criança e a outros solicitantes 

A devolutiva, ou entrevista de devolução dos resultados, é uma etapa tão importante quanto 
a própria avaliação e a elaboração do laudo. É o momento em que o psicólogo compartilha 
suas compreensões e conclusões com os envolvidos, de forma a promover insight, aliviar 
angústias e orientar os próximos passos. Não se trata apenas de "entregar o laudo", mas de 
um processo dialogado e terapêutico em si mesmo. 

Devolutiva para os pais/responsáveis: 



●​ Planejamento: Deve ser agendada uma ou mais sessões específicas para a 
devolutiva, sem a presença da criança inicialmente, para que os pais possam se 
expressar livremente. 

●​ Ambiente: Criar um ambiente acolhedor, empático e que permita um diálogo aberto 
e franco. 

●​ Linguagem: Utilizar uma linguagem clara, acessível e respeitosa, evitando jargões 
ou explicando-os cuidadosamente. O objetivo é que os pais compreendam 
verdadeiramente os achados. 

●​ Conteúdo: Apresentar os principais resultados da avaliação de forma integrada, 
começando pelos aspectos positivos e potencialidades da criança, para depois 
abordar as dificuldades e preocupações. Explicar as hipóteses diagnósticas (se 
houver) de forma didática, discutindo suas implicações práticas para a vida da 
criança e da família. 

●​ Processo interativo: A devolutiva não deve ser um monólogo do psicólogo. É 
fundamental abrir espaço para que os pais façam perguntas, expressem seus 
sentimentos (alívio, tristeza, raiva, culpa), compartilhem suas percepções e tirem 
suas dúvidas. Validar suas emoções é crucial. 

●​ Encaminhamentos e Orientações: Discutir as recomendações de forma 
colaborativa, explicando o porquê de cada sugestão (terapia individual para a 
criança, orientação parental, fonoaudiologia, acompanhamento psicopedagógico, 
etc.) e fornecendo orientações práticas para o manejo das dificuldades no dia a dia. 

●​ Entrega do Laudo: O documento escrito (laudo) geralmente é entregue ao final 
da(s) sessão(ões) de devolutiva, após a discussão oral dos resultados. É importante 
que os pais tenham a oportunidade de ler o laudo e esclarecer eventuais dúvidas 
remanescentes. 

Devolutiva para a criança (adaptada à idade e maturidade): 

●​ Importância: A criança, como principal interessada, também tem o direito de 
receber um feedback sobre o processo de avaliação, de forma adequada à sua 
capacidade de compreensão. Isso pode ajudá-la a se sentir compreendida, a aliviar 
ansiedades e fantasias, e a se engajar de forma mais colaborativa em possíveis 
intervenções. 

●​ Forma: A devolutiva para a criança deve ser lúdica, utilizando linguagem simples, 
concreta e positiva. O foco deve ser em suas qualidades, nos aspectos que foram 
compreendidos sobre ela e em como ela pode ser ajudada com suas dificuldades, 
sem culpabilizá-la ou sobrecarregá-la com informações complexas. 

●​ Exemplo para uma criança de 8 anos: "Lembra que a gente brincou bastante e 
conversou muito nas últimas semanas para eu entender melhor como você é e como 
se sente? Eu descobri que você é um menino muito esperto e criativo, 
especialmente quando [citar uma habilidade ou interesse da criança]. Também 
percebi que às vezes fica um pouco difícil para você se concentrar nas tarefas da 
escola, e que você se sente um pouco chateado quando isso acontece, não é? A 
gente conversou com seus pais e com a escola, e vamos pensar juntos em algumas 
brincadeiras e atividades que podem te ajudar a treinar sua atenção e a se sentir 
melhor na escola." 

Devolutiva para outros solicitantes (escola, médicos, justiça): 



●​ Sempre com a autorização expressa dos pais/responsáveis. 
●​ O conteúdo da devolutiva (seja oral, em reunião, ou através de um relatório/laudo 

específico) deve ser focado nas informações que são estritamente relevantes 
para a finalidade do solicitante e para sua área de atuação. 

●​ Pode ser necessário agendar reuniões específicas (e.g., com a equipe escolar) para 
discutir os resultados e planejar estratégias conjuntas. 

Durante uma sessão de devolutiva com os pais de uma criança diagnosticada com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) nível 1 de suporte, o psicólogo, após apresentar os 
resultados dos testes e as observações que levaram a essa conclusão, poderia dizer: 
"Compreendo que receber essa informação pode gerar muitas emoções e dúvidas. É 
importante ressaltar que o diagnóstico não define o [Nome da Criança], mas nos ajuda a 
entender melhor suas necessidades específicas e a forma particular como ele percebe o 
mundo e interage com ele. Ele tem muitas qualidades, como [citar pontos fortes]. O que o 
diagnóstico nos mostra é que ele vai precisar de alguns apoios específicos, por exemplo, no 
desenvolvimento de habilidades sociais e na flexibilidade de pensamento. Vamos conversar 
sobre os tipos de terapia e estratégias que podem ajudá-lo a desenvolver todo o seu 
potencial..." 

Erros comuns na elaboração de laudos e na devolutiva: O que evitar 
para uma prática ética e eficaz 

Para garantir uma prática profissional de qualidade, é importante estar atento a alguns erros 
comuns: 

No Laudo: 

●​ Linguagem inadequada: Uso excessivo de jargões incompreensíveis para o leitor, 
ou, ao contrário, uma linguagem muito informal, impressionista e carente de rigor 
técnico. 

●​ Falta de fundamentação: Apresentar afirmações ou conclusões sem embasá-las 
nos dados coletados durante a avaliação. 

●​ Excesso de dados brutos: Transcrever longas passagens de entrevistas ou 
respostas literais de testes sem a devida análise e interpretação. O laudo não é um 
depósito de dados, mas uma síntese analítica. 

●​ Conclusões apressadas, deterministas ou especulativas: Fazer afirmações 
categóricas sobre o futuro da criança ou diagnósticos baseados em evidências 
insuficientes. 

●​ Violação de sigilo: Incluir informações sobre terceiros (e.g., conflitos conjugais dos 
pais, a menos que diretamente e crucialmente ligados à demanda da criança e com 
consentimento) ou detalhes íntimos da criança que não são relevantes para a 
finalidade do laudo. 

●​ Não responder à demanda original: O laudo deve, primordialmente, abordar as 
questões que motivaram a avaliação. 

●​ Ausência dos componentes estruturais obrigatórios conforme as resoluções do 
CFP. 

●​ Erros de português, digitação ou formatação que comprometam a credibilidade 
do documento. 



Na Devolutiva: 

●​ Focar apenas nos aspectos negativos, problemas ou no diagnóstico: É 
fundamental equilibrar a apresentação das dificuldades com o reconhecimento das 
potencialidades e recursos da criança e da família. 

●​ Usar linguagem acusatória, culpabilizante ou moralista, especialmente com os 
pais. 

●​ Ser vago, ambíguo ou excessivamente técnico nas explicações e orientações, 
dificultando a compreensão e a adesão. 

●​ Não abrir espaço para que os pais ou a criança (quando apropriado) 
expressem suas dúvidas, sentimentos e preocupações. 

●​ Entregar o laudo escrito sem uma discussão oral prévia, cuidadosa e 
interativa. O laudo não substitui a conversa. 

●​ Fazer promessas de "cura" ou garantir resultados rápidos com as intervenções 
sugeridas. 

●​ Minimizar a gravidade de um problema ou, inversamente, gerar pânico 
desnecessário. 

Um exemplo de erro a ser evitado na devolutiva seria o psicólogo dizer aos pais: "Seu filho 
tem TDAH e, se vocês não o medicarem e não seguirem à risca todas as minhas 
orientações, ele nunca terá sucesso na vida." Uma abordagem mais ética e construtiva 
seria: "A avaliação sugere que o [Nome da Criança] apresenta características compatíveis 
com o TDAH, o que explica algumas de suas dificuldades de atenção e agitação. Existem 
diversas estratégias e intervenções que podem ajudá-lo significativamente a lidar com 
esses desafios e a desenvolver suas muitas qualidades. Vamos conversar sobre elas, 
incluindo a possibilidade de uma avaliação médica para discutir a pertinência de outras 
abordagens terapêuticas, e como podemos trabalhar juntos, família, escola e terapeutas, 
para criar o melhor ambiente de desenvolvimento para ele." 

Ao dominar a arte de elaborar laudos claros, precisos e eticamente fundamentados, e ao 
conduzir devolutivas sensíveis e construtivas, o psicólogo não apenas cumpre uma 
exigência profissional, mas efetivamente contribui para o bem-estar e o futuro da criança 
avaliada. 

 

Devolutiva e Encaminhamentos na Prática da Avaliação 
Psicológica Infantil: Como comunicar os resultados da 
avaliação de forma clara, sensível e construtiva para 
pais, criança (de forma adaptada) e outros 
profissionais, planejando intervenções 
A etapa de devolutiva e encaminhamentos representa a culminação do processo de 
avaliação psicológica infantil e, simultaneamente, o ponto de partida para novas ações e 
intervenções. Não se trata de um mero formalismo de entrega de resultados, mas de um 
momento terapêutico crucial, onde o psicólogo tem a responsabilidade de traduzir os 



achados complexos da avaliação em uma linguagem compreensível, sensível e, acima de 
tudo, construtiva para todos os envolvidos. Uma comunicação eficaz nesta fase é essencial 
para promover o entendimento, aliviar angústias, empoderar os pais, engajar a criança 
(quando apropriado) e facilitar a adesão aos encaminhamentos, articulando uma rede de 
apoio que possa efetivamente contribuir para o desenvolvimento e bem-estar infantil. 

A sessão de devolutiva com os pais/responsáveis: Estratégias para uma 
comunicação eficaz e empática 

A sessão de devolutiva com os pais ou responsáveis é, talvez, um dos encontros mais 
delicados e impactantes de todo o processo. É o momento em que as peças do 
quebra-cabeça montado durante a avaliação são apresentadas de forma integrada, 
oferecendo uma compreensão mais aprofundada sobre o funcionamento da criança. O 
objetivo vai além de simplesmente informar; busca-se orientar, acolher as emoções que 
emergem e, fundamentalmente, construir um plano de ação colaborativo. 

Preparação para a sessão: Antes da devolutiva, o psicólogo deve revisar minuciosamente 
todo o material da avaliação – anamnese, entrevistas, observações, resultados de testes, 
laudo. É importante organizar os principais achados de forma lógica e clara, antecipar 
possíveis dúvidas e reações emocionais dos pais (que podem variar desde alívio e 
validação até negação, tristeza ou culpa) e preparar uma síntese que seja ao mesmo tempo 
técnica e acessível. 

Condução da sessão: 

●​ Ambiente de confiança: A devolutiva deve ocorrer em um ambiente tranquilo, 
privado e acolhedor, onde os pais se sintam seguros para expressar suas emoções 
e dúvidas. Reafirmar a aliança de trabalho construída ao longo do processo é 
fundamental. 

●​ Resgate da demanda e do percurso: Iniciar a conversa relembrando os motivos 
que levaram à busca pela avaliação e o caminho percorrido (número de sessões, 
técnicas utilizadas) pode ajudar a contextualizar os resultados. 

●​ Apresentação integrada dos resultados: Uma estratégia eficaz é começar pelos 
pontos fortes, recursos e potencialidades da criança e da família. Isso ajuda a 
equilibrar a conversa e a reduzir a ansiedade antes de abordar as dificuldades. Em 
seguida, as dificuldades e os desafios devem ser apresentados de forma clara, 
objetiva, honesta e sem julgamentos, sempre embasados nos dados da avaliação. É 
crucial usar uma linguagem acessível, explicando termos técnicos e evitando jargões 
desnecessários. 

●​ Uso de exemplos concretos: Para tornar os achados mais compreensíveis, o 
psicólogo pode utilizar exemplos de comportamentos observados durante as 
sessões ou de produções da criança (desenhos, histórias), sempre com muito 
cuidado ético para não expor a criança indevidamente e com foco no que aqueles 
exemplos ilustram sobre seu funcionamento. 

●​ Manejo das reações emocionais: É natural que os pais apresentem diversas 
reações emocionais ao receberem os resultados, especialmente se houver um 
diagnóstico inesperado ou a confirmação de dificuldades significativas. O psicólogo 
deve acolher e validar esses sentimentos (tristeza, raiva, medo, culpa, alívio, etc.), 



oferecendo um espaço de escuta empática e suporte. Por exemplo: "Percebo que 
esta informação é difícil de ouvir e que gera muitas preocupações. É compreensível 
que se sinta assim. Estamos aqui para pensarmos juntos sobre os próximos 
passos." 

●​ Diálogo constante e verificação da compreensão: A devolutiva deve ser um 
diálogo, não um monólogo. O psicólogo deve incentivar os pais a fazerem 
perguntas, a expressarem suas opiniões e a compartilharem suas percepções sobre 
os resultados apresentados. Pausas para verificar se estão compreendendo as 
informações são importantes. 

●​ Foco no funcionamento global: Mais importante do que focar em um rótulo 
diagnóstico é ajudar os pais a compreenderem o funcionamento global da criança – 
como ela pensa, sente, se relaciona e aprende, e como suas dificuldades e 
potencialidades se manifestam em diferentes contextos. 

Imagine a devolutiva para os pais de uma criança cujo processo avaliativo indicou 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), nível 1 de suporte. O psicólogo poderia iniciar 
destacando as habilidades da criança: "Ao longo dos nossos encontros, pude observar que 
o [Nome da Criança] é extremamente inteligente e tem um conhecimento muito 
aprofundado sobre [citar um interesse específico da criança]. Ele também demonstrou uma 
grande capacidade de [citar outra potencialidade]." Em seguida, abordaria as dificuldades: 
"Paralelamente a essas qualidades, também observei que ele apresenta algumas 
particularidades na forma como interage socialmente e uma certa rigidez em seus 
interesses e rotinas, o que é característico do que chamamos de Transtorno do Espectro 
Autista, em um nível que necessita de algum suporte. Isso significa que ele pode ter mais 
dificuldade em entender certas 'regras não ditas' das conversas ou em lidar com mudanças 
inesperadas. Não se trata de uma 'doença', mas de uma forma diferente de processar o 
mundo e se relacionar com ele." 

A arte de comunicar-se com a criança na devolutiva: Adaptando a 
linguagem e o conteúdo à sua compreensão 

A criança, como principal sujeito do processo de avaliação, também tem o direito de receber 
um retorno sobre o que foi compreendido a seu respeito, de forma adaptada à sua idade, 
maturidade e capacidade de compreensão. Essa devolutiva para a criança é fundamental 
para: 

●​ Reduzir fantasias e ansiedades: Muitas crianças chegam à avaliação com 
fantasias sobre o que há de "errado" com elas. Uma devolutiva clara e acolhedora 
pode desmistificar essas ideias. 

●​ Promover o autoconhecimento: Ajudar a criança a entender um pouco mais sobre 
si mesma, suas qualidades e seus desafios. 

●​ Aliviar angústias: Saber que suas dificuldades foram compreendidas e que há 
formas de ajudá-la pode ser muito tranquilizador. 

●​ Engajar na intervenção: Se a criança entende (em seu nível) por que precisará de 
uma terapia ou apoio específico, sua colaboração tende a ser maior. 

Princípios para a devolutiva com a criança: 



●​ Honestidade e verdade (adaptada): Não se deve mentir ou omitir informações 
cruciais, mas a forma de comunicar deve ser cuidadosamente pensada. 

●​ Linguagem simples, concreta e lúdica: Utilizar palavras que a criança entenda, 
metáforas, histórias ou desenhos para ilustrar as ideias. 

●​ Foco nos aspectos positivos e nas soluções: Enfatizar suas qualidades e mostrar 
que as dificuldades podem ser trabalhadas. 

●​ Ambiente seguro e acolhedor: O mesmo ambiente onde ocorreram as sessões de 
avaliação, onde ela já se sente à vontade. 

Adaptação por faixa etária: 

●​ Pré-escolares (3-6 anos): A devolutiva é geralmente muito breve, lúdica e focada 
em comportamentos observáveis e em como a criança pode se sentir melhor. Pode 
ser feita através de uma história ou de um comentário durante uma brincadeira. Por 
exemplo: "Sabe aquela hora que você fica muito, muito bravo e quer quebrar os 
brinquedos? Eu descobri que você é um menino muito legal e que não gosta de se 
sentir assim. Que tal a gente aprender um jeito diferente de mostrar quando está 
com raiva, um jeito que não machuque ninguém e nem os brinquedos?". 

●​ Escolares (7-11/12 anos): Já possuem maior capacidade de compreensão, mas a 
linguagem ainda deve ser concreta. Pode-se usar metáforas como "habilidades de 
super-herói" para as potencialidades e "desafios" ou "quebra-cabeças" para as 
dificuldades. É importante explicar que o psicólogo ou outros adultos podem ajudá-la 
com esses "desafios". Por exemplo: "Durante nossos encontros, descobri que você é 
muito bom em [habilidade, ex: inventar histórias]. Isso é como um superpoder seu! 
Também percebi que, às vezes, prestar atenção na aula é um desafio, como se sua 
mente quisesse voar para outros lugares. Muitos heróis também têm seus desafios, 
e a gente pode aprender truques para te ajudar a treinar esse foco, que tal?". 

●​ Pré-adolescentes e Adolescentes (a partir dos 12 anos): Podem participar de 
forma mais ativa da discussão dos resultados. A linguagem pode ser mais direta, 
mas sempre respeitosa e empática. É importante ouvir suas opiniões sobre os 
achados e envolvê-los no planejamento das intervenções. 

O que comunicar: Uma síntese dos principais pontos compreendidos, sempre começando 
pelas qualidades e aspectos positivos. Em seguida, abordar as dificuldades de forma 
branda, sem culpabilização, e focar na mensagem de que ela não está sozinha e que 
existem formas de ajuda e superação. O objetivo não é dar um "diagnóstico" formal à 
criança, mas ajudá-la a se sentir compreendida e esperançosa. 

Imagine uma devolutiva para uma menina de 9 anos com Dislexia. O psicólogo poderia 
dizer: "Maria, lembra que fizemos várias atividades com letras, palavras e desenhos? 
Descobri que você é uma artista incrível e muito inteligente para entender coisas complexas 
quando a gente conversa. Também percebi que, para você, ler e escrever é como tentar 
montar um quebra-cabeça muito difícil, as letras parecem dançar um pouco, não é? Isso 
acontece com muitas crianças espertas, e tem um nome para isso, se chama Dislexia. Não 
é culpa sua e não significa que você não seja capaz. Significa apenas que seu cérebro 
aprende a ler e escrever de um jeito um pouquinho diferente, e que você vai precisar de 
umas aulas especiais e de uns truques diferentes para te ajudar a dominar esse 



quebra-cabeça. Muitos escritores e artistas famosos também tiveram esse desafio e se 
saíram muito bem!" 

O processo de encaminhamento: Identificando necessidades e 
articulando a rede de apoio 

Com base nas conclusões da avaliação psicológica, o psicólogo identifica as necessidades 
de intervenção da criança e de sua família. O encaminhamento para outros profissionais ou 
serviços é uma etapa crucial para garantir que a criança receba o suporte adequado em 
todas as áreas necessárias. 

Identificação das necessidades: A avaliação pode revelar a necessidade de: 

●​ Acompanhamento psicológico individual para a criança. 
●​ Terapia familiar ou orientação parental. 
●​ Avaliação ou acompanhamento fonoaudiológico (para questões de linguagem, fala, 

leitura/escrita). 
●​ Avaliação ou acompanhamento psicopedagógico (para dificuldades de 

aprendizagem). 
●​ Avaliação ou acompanhamento com terapeuta ocupacional (para questões 

sensoriais, motoras, de autonomia). 
●​ Avaliação médica (neuropediatra, psiquiatra infantil, pediatra) para investigação de 

questões orgânicas, diagnóstico médico ou avaliação da necessidade de 
intervenção medicamentosa. 

●​ Suporte escolar específico (adaptações, mediação). 

Critérios para o encaminhamento: 

●​ Especificidade do problema: A natureza da dificuldade direciona para o 
especialista adequado. 

●​ Gravidade e impacto no desenvolvimento: Problemas mais severos ou que 
comprometem significativamente o funcionamento da criança exigem intervenção 
mais imediata e, muitas vezes, multidisciplinar. 

●​ Disponibilidade de recursos: Considerar os recursos disponíveis na comunidade e 
as possibilidades financeiras e logísticas da família. 

●​ Preferências e engajamento da família: É fundamental que a família compreenda 
a necessidade do encaminhamento e esteja disposta a colaborar. 

Construção colaborativa do plano de encaminhamentos: O psicólogo deve apresentar 
aos pais as opções de encaminhamento, explicando claramente o papel de cada 
profissional ou serviço, os benefícios esperados e, se possível, os prós e contras de 
diferentes abordagens. A decisão final sobre quais encaminhamentos seguir é da família, 
mas o psicólogo tem o papel de orientar e embasar essa decisão. 

Fornecendo informações sobre profissionais/serviços: Idealmente, o psicólogo possui 
uma rede de contatos com outros profissionais de confiança. Caso contrário, pode orientar 
os pais sobre como buscar profissionais qualificados (verificar credenciais, experiência, 
abordagem de trabalho). 



Documentação para o encaminhamento: Pode ser necessário elaborar relatórios ou 
cartas de encaminhamento específicas para os outros profissionais, contendo as 
informações relevantes da avaliação psicológica (sempre com o consentimento dos pais) 
para facilitar a continuidade do cuidado. 

Imagine que, após uma avaliação, identifica-se que uma criança de 5 anos apresenta atraso 
significativo na fala, dificuldades de interação social e comportamentos repetitivos, 
levantando a hipótese de TEA. O psicólogo discutiria com os pais a importância de 
encaminhamentos para: 1) Neuropediatra ou Psiquiatra Infantil, para confirmação 
diagnóstica médica e avaliação de possíveis comorbidades; 2) Fonoaudiólogo com 
experiência em TEA, para avaliação e intervenção na comunicação; 3) Terapeuta 
comportamental ou desenvolvimentista com especialização em TEA (como ABA, Denver, 
etc.), para um programa de intervenção precoce e intensiva; e 4) Terapeuta Ocupacional, se 
houver questões sensoriais ou motoras. O psicólogo explicaria o papel de cada um desses 
profissionais e ajudaria os pais a entenderem a importância de uma abordagem 
multidisciplinar, auxiliando-os a priorizar os próximos passos e a buscar os serviços 
adequados. 

Comunicação com outros profissionais e a escola: Facilitando a 
transição e a colaboração multidisciplinar 

Para que os encaminhamentos sejam eficazes, é muitas vezes necessário que o psicólogo 
que realizou a avaliação estabeleça uma comunicação com os outros profissionais 
envolvidos e com a escola, sempre com a devida autorização dos pais. Essa articulação em 
rede é fundamental para um cuidado integrado e coerente. 

Comunicação com a escola: 

●​ Autorização dos pais: Indispensável. 
●​ Formato: Uma reunião presencial ou online com a equipe pedagógica (professor(es) 

da criança, coordenador pedagógico, orientador educacional) costuma ser a forma 
mais eficaz de comunicação. A entrega de um relatório psicológico específico para a 
escola, com foco nos aspectos relevantes para o contexto educacional e sugestões 
práticas, também é recomendada. 

●​ Conteúdo da comunicação: Apresentar os principais achados da avaliação de 
forma clara e objetiva, destacando as implicações para o processo de aprendizagem 
e o comportamento da criança em sala de aula. Sugerir estratégias de manejo, 
adaptações ambientais (e.g., sentar mais perto da lousa, reduzir estímulos 
distratores), adaptações curriculares ou de avaliação (e.g., mais tempo para provas, 
uso de recursos visuais), e como a escola pode contribuir para o desenvolvimento 
das potencialidades da criança e para o manejo de suas dificuldades. 

●​ Estabelecer uma via de comunicação contínua: Colocar-se à disposição para 
futuras trocas de informações e para auxiliar no acompanhamento da evolução da 
criança. 

Comunicação com outros profissionais de saúde (médicos, fonoaudiólogos, 
terapeutas ocupacionais, etc.): 



●​ Autorização dos pais: Igualmente indispensável. 
●​ Formato: Pode ser através de um relatório escrito (o laudo completo ou um resumo 

focado nos aspectos pertinentes àquele profissional), contato telefônico ou, em 
alguns casos, reuniões multidisciplinares. 

●​ Conteúdo: Fornecer as informações da avaliação psicológica que sejam relevantes 
para a área de atuação do outro profissional, que possam auxiliar em seu próprio 
processo diagnóstico ou no planejamento de sua intervenção específica. O objetivo 
é a troca de informações e a construção de um plano de tratamento integrado. 

Desafios: Os principais desafios nessa comunicação interprofissional incluem garantir o 
sigilo das informações (compartilhando apenas o necessário e com consentimento), 
"traduzir" a linguagem e os conceitos da psicologia para outras áreas do saber, alinhar 
expectativas entre os diferentes profissionais e a família, e, por vezes, superar resistências 
ou visões divergentes. 

No caso de uma criança com diagnóstico de Dislexia e TDAH, na reunião com a escola, o 
psicólogo explicaria de forma clara como essas condições podem afetar a capacidade da 
criança de aprender a ler e escrever (Dislexia) e de manter a atenção e controlar os 
impulsos (TDAH). Ele poderia sugerir estratégias como: oferecer instruções curtas e diretas, 
dividir tarefas longas em etapas menores, permitir o uso de recursos como gravadores ou 
softwares de leitura, oferecer mais tempo para a realização de provas, utilizar métodos de 
ensino multissensoriais e reforçar positivamente os esforços e progressos da criança. Ele 
também se colocaria à disposição para discutir com a professora e a coordenadora a 
evolução da criança e o ajuste das estratégias ao longo do tempo. 

O papel do psicólogo no acompanhamento pós-devolutiva: Monitorando 
os encaminhamentos e oferecendo suporte contínuo 

O trabalho do psicólogo que realizou a avaliação não termina com a entrega do laudo ou 
com a sessão de devolutiva. Uma prática ética e cuidadosa envolve um acompanhamento 
posterior, um follow-up, para verificar como a criança e a família estão lidando com os 
resultados e os encaminhamentos. 

Ações de acompanhamento: 

●​ Contato com os pais: Após um período razoável (algumas semanas ou meses), o 
psicólogo pode entrar em contato com os pais para saber se os encaminhamentos 
foram efetivados, como está sendo a adaptação da criança às novas terapias ou 
intervenções, se surgiram novas dúvidas ou dificuldades, e como a família está se 
sentindo. 

●​ Disponibilidade para reavaliações ou novas orientações: O desenvolvimento 
infantil é um processo dinâmico, e as necessidades da criança podem mudar ao 
longo do tempo. O psicólogo deve se colocar à disposição para futuras reavaliações 
(se indicadas) ou para novas sessões de orientação, caso surjam novas questões. 

●​ Articulação com a rede de atendimento: Com o consentimento dos pais, manter 
um canal de comunicação com os outros profissionais que estão atendendo a 
criança pode ser muito útil para alinhar as estratégias de intervenção e garantir um 
trabalho integrado. 



●​ Reforçar o papel ativo dos pais: Continuar a empoderar os pais, reforçando sua 
importância como agentes fundamentais no processo de desenvolvimento e 
superação das dificuldades de seus filhos. 

Imagine que, três meses após a devolutiva e os encaminhamentos para uma criança que 
iniciou terapia fonoaudiológica e acompanhamento psicopedagógico, o psicólogo faz um 
breve contato telefônico com a mãe. Ele pergunta como estão as terapias, se a criança está 
gostando, se eles têm observado alguma mudança ou progresso, e se têm alguma nova 
dúvida ou preocupação. Esse simples contato demonstra cuidado, fortalece o vínculo 
terapêutico e permite que o psicólogo ofereça suporte adicional ou faça ajustes nas 
orientações, se necessário. 

Em suma, a devolutiva e os encaminhamentos são etapas que exigem do psicólogo não 
apenas competência técnica, mas também uma grande dose de sensibilidade, empatia e 
habilidade de comunicação. Ao conduzir esses momentos de forma cuidadosa e 
colaborativa, o profissional transforma a avaliação psicológica em um verdadeiro ponto de 
partida para a promoção da saúde mental e do desenvolvimento integral da criança. 
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